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A	 presente	 dissertação	 trata	 da	 Rua	 Estados	 Unidos,	 inserida	 no	 bairro	 Jardim	
América,	 em	São	Paulo,	 e	de	 suas	 transformações	 ao	 longo	do	 tempo,	desde	 sua	
implantação	 até	 os	 dias	 de	 hoje.	 A	 rua,	 recentemente	 esteve	 inserida	 em	 uma	
grande	polêmica:	a	discussão	em	torno	da	adoção	de	uma	nova	lei	de	zoneamento	
(projeto	 de	 lei	 272/2015)	 que	 iria	 transformá-la	 em	 uma	 ZCor	 –	 Zona	 Corredor,	
permitindo	a	ampliação	dos	usos	de	comércio	e	serviços	na	área.		
A	criação	do	Jardim	América,	foi	 inspirada	no	modelo	urbanístico	de	cidade	jardim	
de	 Ebenezer	 Howard.	 A	 ideia	 era	 criar	 lugares	 diferenciados	 e	 protegidos	 da	
insalubridade	que	começava	a	invadir	o	cenário	urbano	paulistano,	que	por	sua	vez	
apresentava	 um	 crescimento	 sem	 qualquer	 organização	 espacial,	 moldado	 pelo	
desenvolvimento	 da	 indústria	 cafeeira	 que	 atraiu	 para	 a	 cidade	 bancos,	 ferrovias,	
desenvolvimento	 da	 manufatura,	 mecanização,	 incremento	 do	 comércio	
exportador,	entre	outros.	
Sua	implantação	em	1915,	foi	resultado	de	uma	política	urbana	que	visava	atender	a	
uma	 classe	 aristocrata	 paulistana,	 diante	 de	 um	 cenário	 de	 acelerada	 expansão	
populacional	que	a	cidade	de	São	Paulo	sofria	desde	o	final	do	século	XIX,	quando	
ganhou	 status	 por	 consequência	 do	 sucesso	 da	 economia	 cafeeira	 e	 da	
industrialização.		
O	 século	 XX	 foi	 marcado	 pelo	 grande	 desenvolvimento	 da	 cidade,	 diretamente	
relacionado	com	a	 revolução	 industrial.	Surgem	 instrumentos	 reguladores	do	 solo	
urbano	 e	 assim,	 novas	 formas	 de	 pensar	 o	 território	 assumem	 um	 papel	
fundamental	 no	 século	 XXI,	 buscando	 a	 construção	 de	 modelos	 capazes	 de	
contribuir	com	a	manutenção	da	vida	nas	cidades,	frente	ao	seu	rápido	crescimento.	
O	presente	 trabalho	engloba	a	discussão	 frequente	do	uso	e	ocupação	do	 solo	da	
cidade,	 regulamentados	 por	 atos,	 normas	 e	 leis	 de	 zoneamento,	 que	 interferiram	
diretamente	nos	rumos	da	cidade	e	favoreceram	a	ocupação	diferenciada	do	Jardim	
América	 e	 também	 de	 outras	 regiões	 da	 cidade	 que	 surgiram	 com	 o	 passar	 dos	
anos.	















This	 dissertation	 deals	 with	 Rua	 Estados	 Unidos,	 inserted	 in	 Jardim	 América	
neighborhood,	and	 its	 transformations	over	 time,	 from	 its	 creation	 to	 the	present	
day.	The	street	was	recently	 inserted	 in	a	great	controversy:	the	debate	about	the	






banks,	 railroads,	 manufacturing	 development,	 mechanization,	 increase	 of	 export	
trade,	among	others.	
The	creation	of	Rua	Estados	Unidos,	 in	1915	was	the	result	of	an	urban	policy	that	
aimed	 to	 serve	an	aristocratic	 class	of	São	Paulo,	 facing	a	 scenario	of	 accelerated	
population	 expansion	 that	 the	 city	 of	 São	 Paulo	 enjoyed	 from	 the	 end	 of	 the	
nineteenth	 century,	when	 it	gained	 status	as	a	 consequence	of	 the	 success	of	 the	
Coffee	economy	and	industrialization.	
The	 twentieth	 century	 was	marked	 by	 the	 great	 development	 of	 the	 city	 of	 São	




The	present	work	encompasses	 the	 frequent	debate	of	 the	use	and	occupation	of	





























































A	 Rua	 Estados	 Unidos,	 no	 bairro	 Jardim	 América,	 em	 São	 Paulo,	 recentemente	
esteve	inserida	em	uma	grande	polêmica:	a	discussão	em	torno	da	implantação	de	









histórica	 e	 ambiental,	 além	 de	 tratar-se	 de	 uma	 área	 tombada	 pelo	 patrimônio	
histórico.	
	
Sua	 implantação	a	partir	de	1915,	 foi	 resultado	de	uma	política	urbana	que	visava	
atender	 aos	 estratos	 paulistanos	 de	 maior	 renda	 com	 a	 acelerada	 expansão	
populacional	 que	 a	 cidade	 de	 São	 Paulo	 sofria	 desde	 o	 final	 do	 século	 XIX,	 por	
consequência	do	sucesso	da	economia	cafeeira	e	da	 industrialização.	Buscava-se	a	
criação	 de	 lugares	 diferenciados	 e	 protegidos	 da	 insalubridade	 que	 começava	 a	
invadir	 o	 cenário	 urbano,	 que	 apresentava	 um	 crescimento	 sem	 qualquer	
organização	 espacial,	 moldado	 pelo	 desenvolvimento	 da	 cafeicultura	 que	 atraiu	
para	 a	 cidade	 bancos,	 ferrovias,	 desenvolvimento	 da	 manufatura,	 mecanização,	
incremento	do	comércio	exportador,	entre	outros.	
	
Ao	 longo	da	 expansão	urbana	da	 cidade,	 foram	criados	diversos	mecanismos	que	
favoreceram	 a	 ocupação	 diferenciada	 do	 Jardim	 América	 e	 também	 de	 outras	
regiões	 da	 cidade	 que	 surgiram	 com	 o	 passar	 dos	 anos.	 De	 1886,	 logo	 antes	 da	
proclamação	da	República	até	os	dias	de	hoje,	o	uso	e	a	ocupação	do	solo	da	cidade	




relacionado	 com	 a	 industrialização.	 Surgem	 instrumentos	 reguladores	 do	 solo	
urbano	e	assim,	cada	vez	mais,	a	promoção	de	novas	formas	de	pensar	o	território	




Entender	 de	 que	 modo	 os	 ideários	 vigentes	 no	 desenvolvimento	 econômico,	
político	e	cultural	da	sociedade	interferem	no	desenho	das	cidades	é	fundamental,	
pois	 o	 ambiente	 urbano	 é	 palco	 para	 a	 vida	 e	 para	 as	 interações	 sociais	 de	 seus	
cidadãos.	
	
Pensando	 na	 evolução	 das	 cidades	 ao	 longo	 do	 século	 XX,	 pode-se	 observar	 que	






ambiente	 urbano.	 Para	 que	 isso	 ocorresse,	 o	 projeto	 modernista	 de	 cidades	
trabalhou	 então	 com	 um	 modelo	 de	 zoneamento	 monofuncional	 adotando	
propósitos	sociais,	além	de	locais	padronizados	e	uniformes,	visando	a	obtenção	de	
planos	urbanos	de	larga	escala	e	alcance	metropolitano,	com	tecnologia	racional	e	




portanto	 demandam	 tempo	 e	 grandes	 investimentos	 para	 ocorrer,	 envolvendo	




Na	 primeira	 metade	 do	 século	 XX,	 São	 Paulo	 começa	 a	 sofrer	 uma	 série	 de	
transformações	espaciais	de	caráter	estrutural,	a	verticalização	ganha	espaço,	a	City	
of	 São	 Paulo	 Improvements	 and	 Co.	 (Companhia	 City),	 inglesa,	 acelera	 seus	
negócios	 na	 cidade	 com	 a	 criação	 de	 bairros-jardins	 voltados	 para	 a	 alta	 renda	 –	
dentre	eles	o	Jardim	América	-,	e	o	Plano	de	Avenidas	é	realizado	(Feldman,	2005).	
	
A	 partir	 da	 década	 de	 1940,	 o	 debate	 urbanístico	 se	 intensifica	 na	 cidade,	 com	 a	
criação	do	Instituto	dos	Arquitetos	do	Brasil	(IAB)	e	das	Faculdades	de	Arquitetura	e	
Urbanismo	 da	 Universidade	 de	 São	 Paulo	 e	 da	 Universidade	 Presbiteriana	
Mackenzie.	Profissionais	estrangeiros,	como	o	americano	Robert	Moses,	que	havia	
sido	 o	 responsável	 por	 diversos	 projetos	 urbanos	 para	Nova	 Iorque,	 é	 contratado	
pela	 prefeitura	 de	 São	 Paulo	 para	 elaborar	 o	 “Plano	 de	 Melhoramentos	 Públicos	
para	São	Paulo”,	que	é	apresentado	em	1950.		
	
Sua	 intenção	 era	 adaptar	 as	 cidades	 para	 comportar	 a	 expansão	 periférica	 em	
subúrbios	 residenciais	 da	 classe	média	 motorizada.	 Deste	 modo,	 estes	 subúrbios	
acompanhariam	 o	 desenvolvimento	 da	 indústria	 automobilística,	 gerando	 a	
necessidade	de	grandes	deslocamentos	cotidianos	para	seus	habitantes.	
	
Estes	 planos	 de	 caráter	 expansionista	 visavam	 o	 crescimento	 da	 cidade,	 porém	
ignoravam	 as	 transformações	 sociais	 que	 ocorriam	 na	 época	 com	 o	 crescente	
processo	de	industrialização.	Pretendia-se	colocar	em	prática	o	chamado	urbanismo	
moderno,	 porém	 tentava-se	 aplicar	 seus	 avanços	 sem	 alterar	 o	 quadro	 social,	









que	 deveriam	 integrar	 um	 projeto	 industrialista	 moderno.	 Não	 trazia	 um	







o	 processo	 de	 valorização	 do	 solo	 e	 expansão	 periférica	 e	 não	 assumia	 a	
recuperação	da	 renda	 fundiária	pelo	poder	público,	o	que	 fatalmente	 fazia	
com	 que	 a	 provisão	 de	 infraestrutura	 ficasse	 aquém	 das	 necessidades	
trazidas	 pelo	 crescimento.	 Adiava	 a	 solução	 para	 os	 transportes	 coletivos	
pela	implantação	do	metrô.	Tudo	isso	impedia	que	o	espaço	urbano	de	São	
Paulo	 se	 conformasse,	 efetivamente,	 de	 acordo	 com	 os	 requisitos	 de	
modernidade	industrial	(Campos,	2002,	p.627).	
	
Este	 cenário	 incompleto,	 sem	 políticas	 sociais	 e	 habitacionais	 integradoras,	 teve	
consequências	negativas	na	 formação	do	mercado	 interno	e	qualificação	de	mão-




A	 partir	 de	 1972	 foi	 criada	 a	 Lei	 Geral	 de	 Zoneamento,	 porém	 sua	 aplicação	 se	
limitou	a	algumas	parcelas	da	cidade.	Nota-se	que	poderes	públicos	e	privados	em	
São	Paulo,	continuam	a	atuar	com	a	mentalidade	expansionista	e	centralizadora	de	
Prestes	Maia,	 focando	 no	 rodoviarismo	 e	 na	 verticalização,	 sem	discutir	 questões	






estar	 na	 renovação	 urbana	 com	 a	 criação	 de	 espaços	 mistos	 que	 proporcionem	
conveniência	 (serviços,	 infraestrutura,	 entre	 outros)	 para	 seus	 pedestres,	 além	 de	
locais	 que	 utilizem	 áreas	 subutilizadas,	 como	 é	 o	 caso	 dos	 cinturões	 fabris	
paulistanos.	
	
Segundo	Glaeser	 (2011),	 as	 cidades	 representam	 o	 palco	 da	 evolução	 humana,	 já	
que	 para	 ele,	 os	 homens	 são	 seres	 de	 natureza	 social.	 O	 autor	 acredita	 que	 as	




Neste	 sentido	 ele	 afirma	 que	 locais	 com	 grandes	 concentrações	 populacionais	
atraem	 investimentos	de	 todos	os	 tipos,	gerando	uma	 força	de	 trabalho	 cada	vez	
mais	produtiva.	Também	propõe	a	verticalização	como	alternativa	para	a	expansão	
das	 cidades	 -	 ao	 invés	da	 suburbanização	 -,	 aliada	ao	 investimento	em	 transporte	














Diante	do	poder	 que	os	 grandes	 centros	 urbanos	 têm	de	 atrair	 pessoas	buscando	
melhores	oportunidades	e	qualidade	de	vida,	indaga-se	sobre	o	papel	das	zonas	de	
uso	 estritamente	 residencial	 nas	 cidades	 atuais.	 Coloca-se	 também	 a	 questão	 do	



















época	 em	 questão	 (início	 do	 século	 XX	 até	 os	 dias	 atuais),	 que	 busca	 entender	 o	
urbanismo	da	cidade	de	São	Paulo	durante	o	período.	Em	paralelo	a	isso,	será	feita	
uma	análise	do	movimento	Garden	City,	até	que	se	chegue	à	vinda	da	Companhia	




No	 perímetro	 do	 bairro	 é	 implantada	 a	 rua	 Estados	 Unidos,	 e	 então	 passa-se	 a	
estudar	a	sua	importância	econômica,	política	e	social	para	a	cidade	de	São	Paulo,	a	




Chega-se	 então	 aos	 dias	 de	 hoje,	 quando	 a	 principal	 discussão	 envolvendo	 a	 Rua	
Estados	Unidos	foi	o	projeto	de	Lei	272/2015,	que	propunha	novas	tipologias	para	a	
região,	 defendidas	 pela	 Prefeitura	 com	 o	 argumento	 de	 que	 estas	 seriam	
importantes	para	equilibrar	o	movimento	do	local,	sobretudo	à	noite.	A	população	
da	 região	 foi	 contra	estas	propostas,	 por	 acreditar	que	 se	 tratavam	de	ameaças	a	









Isto	 posto,	 a	 intenção	 é	 analisar	 a	 ocupação	 da	 Rua	 Estados	 Unidos	 e	 de	 seu	







Este	 trabalho	 é	 relevante	 por	 estará	 inserido	 na	 atual	 discussão	 a	 respeito	 dos	
conceitos	 que	 norteiam	 a	 transformação	 dos	 espaços	 urbanos	 para	 que	 sejam	
pensados	para	o	pedestre,	 promovendo	a	 criação	de	 locais	mais	densos,	 com	uso	
misto,	que	possam	trazer	melhorias	de	qualidade	de	vida	para	os	cidadãos	além	de	

















de	 exclusividade	 pautado	 pelo	 zoneamento	 que	 define	 a	 ocupação	 do	 objeto	 de	
estudo.	
	
Atualmente,	 existe	 uma	 discussão	 a	 respeito	 dos	 conceitos	 que	 norteiam	 a	
transformação	 dos	 espaços	 urbanos	 em	 locais	 que	 sejam	 pensados	 “na	 escala	
humana”.	 Esta	 abordagem	 surgiu	 em	meados	 do	 século	XX,	 quando	 estudiosos	 e	
ativistas	do	espaço	urbano,	 como	Jane	 Jacobs,	perceberam	que	 faltava	uma	certa	
civilidade	nas	cidades	pensadas	artificialmente,	visando	o	progresso	e	a	circulação	
cada	 vez	 maior	 de	 automóveis,	 e	 a	 partir	 de	 suas	 conclusões	 sobre	 o	 tema	
divulgaram	ideias	até	então	inovadoras	sobre	esta	questão.		
	
A	 partir	 deste	 movimento,	 passam	 a	 surgir	 conceitos	 como	 o	 do	 urbanismo	
sustentável,	que	busca	lugares	em	que	haja	integração	de	pedestres	e	edifícios	com	












o	 consumo	 de	 energia	 e	 as	 emissões	 dos	 edifícios	 apenas	 uma	 das	 suas	
preocupações.	 [...]	 Transporte	 é	 um	 item	 particularmente	 relevante	 na	
contabilidade	 verde,	 porque	 é	 responsável	 por	 um	 consumo	 massivo	 de	
energia,	 pelas	 consequentes	emissões	de	 carbono	e	pela	pesada	poluição.	
[...]	 Priorizar	 o	 pedestre	 e	 as	 bicicletas	 modificaria	 o	 perfil	 do	 setor	 de	




deixar	 de	 lado	 a	 qualidade	 de	 vida	 seus	 habitantes	 apenas	 se	 dará	 caso	 haja	 a	
integração	 dos	 interesses	 das	 iniciativas	 pública	 e	 privada	 com	 as	 vontades	 da	
população.	
	
Diante	 da	 amplitude	 do	 tema,	 opta-se	 então	 por	 um	 recorte	 para	 que	 se	 possa	






one	 step	 at	 a	 time,	 no	 qual	 ele	 explica	 sua	 “Teoria	 Geral	 de	 Caminhabilidade”.	
Segundo	o	autor,	a	caminhada	deve	atender	a	quatro	condições	principais:	ser	útil	(a	
maioria	dos	aspectos	da	rotina	deve	estar	disponível	e	organizado,	de	maneira	que	a	
caminhada	 permita	 que	 tudo	 seja	 resolvido);	 segura	 (pedestres	 devem	 estar	
protegidos	dos	automóveis;	não	basta	 ser	 seguro	 caminhar	nas	 ruas,	 é	necessário	
que	 as	 vias	 também	 passem	 esta	 sensação	 de	 segurança);	 confortável	 (prédios	 e	
paisagem	urbana	devem	 funcionar	 como	uma	“sala	de	estar	urbana”	para	atrair	o	
pedestre);	 e	 interessante	 (a	 relação	 da	 calçada	 com	 os	 prédios	 deve	 ser	
humanizada).	
	
Em	 sua	 abordagem,	 Speck	 acredita	 que	 cidades	 precisam	 ser	 planejadas	 por	
generalistas,	 que	 entendam	 que	 a	 infraestrutura	 precisa	 ser	 construída	 pensando	
nas	 pessoas	 (pequenas)	 e	 não	 em	 grandes	 elementos	 como	 caminhões	 de	
bombeiros,	 carros,	 etc,	 defendendo	 espaços	 urbanos	 que	 sejam	 amigáveis	 ao	
pedestre	e	que	apresentem	uso	misto.	
	
O	 autor	 também	 levanta	 um	 debate	 sobre	 que	 tipo	 de	 cidade	 pode	 ajudar	 a	
sociedade	 a	 se	 desenvolver	 economicamente;	 conservar	 os	 cidadãos	 seguros	 e	
saudáveis;	e	 ser	 sustentável	para	as	próximas	gerações,	 criando	um	trinômio	para	
tratar	dos	ambientes	urbanos:	prosperidade,	saúde	e	sustentabilidade.	
	











Howard	 reúne	 ideias	 que	 acreditava	 serem	 a	 solução	 para	 os	 problemas	 de	
crescimento	descontrolado	das	cidades,	e	escreve	o	livro	To-morrow:	A	peaceful	path	
to	 real	 reform	 (mais	 tarde	 o	 livro	 foi	 reeditado	 com	 o	 título	Garden-Cities	 of	 To-
morrow),	 no	 qual	 descreve	 o	 território	 urbano	 “ontem”	 (fábricas,	 cidades	



















paulistana.	 No	 presente	 trabalho,	 serão	 analisadas	 diversos	 planos	 urbanísticos,	








A	 intenção	do	 trabalho	 é	 discorrer	 sobre	 o	 desenvolvimento	 urbano	da	 cidade	de	
São	 Paulo	 pautado	 pela	 criação	 das	 leis	 de	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo	 supracitadas,	
entendendo	 suas	 motivações	 em	 cada	 momento.	 Para	 isso,	 serão	 analisadas	 as	









Capítulo	 1	 -	 DO	 GARDEN-CITY	 MOVEMENT	 AOS	 PLANOS	 DE	
MELHORAMENTOS	DE	SÃO	PAULO	
	
A	 realidade	 de	 um	 fato	 narrado	 é,	 sem	 sombra	 de	 dúvida,	 diferente	 da	
realidade	 de	 um	 fato	 ocorrido,	 mas	 a	 narração	 que	 se	 faz	 hoje	 de	 fatos	
acontecidos	no	passado	 tem,	pelo	 tipo	de	vida	que	 se	 leva	hoje,	um	valor	
que	o	fato	ocorrido,	como	tal,	não	pode	ter.	Mediante	o	discurso	histórico,	o	
passado	 é,	 digamos	 assim,	 adaptado	 `as	 necessidades	 do	 presente,	 vale	
como	experiência.	(Argan,	2014,	p.19)	
	
No	 final	 do	 século	 XIX	 as	 cidades	 europeias	 apresentavam	 um	 cenário	 de	








no	 passado	 e	 antitética	 hoje,	 e	 está	 na	 base	 de	 toda	 problemática	 urbanística	























países,	 e	 assim	 surgia	 a	 ideia	 de	 controle	 do	 ambiente	 urbano.	 Entra	 então	 em	
ascensão	o	planejamento	urbano	moderno	(ou	o	town	planning	inglês,	o	urbanisme	








Sutcliffe	 (1981)	 relata	 que	 no	 final	 do	 século	 XIX	 a	 Alemanha	 era	 dominada	 pelo	
capital	financeiro,	assim	reformistas	capitalistas	estavam	preparados	para	estimular	
e	 investir	 no	 desenvolvimento	 urbano	 das	 cidades.	 Com	 isso,	 associações	









e,	 embora	 exista	 muito	 em	 seu	 trabalho	 que	 não	 gostaríamos	 de	 ver	
copiado	em	cidades	 inglesas,	não	há	dúvidas	quanto	ao	enorme	benefício	
obtido	a	partir	do	estudo	cuidadoso	do	que	tem	sido	realizado	por	eles,	em	
um	 campo	 onde	 nós,	 em	 comparação,	 somos	 meros	 iniciantes.	 (Unwin	
1911,	p.47	apud	Sutcliffe,	1981,	p.112)	1	
	
Nas	 primeiras	 décadas	 que	 sucederam	 a	 Revolução	 Industrial	 na	 Inglaterra,	 as	
autoridades	 pouco	 fizeram	para	 controlar	 a	 evolução	 da	 expansão	 urbana.	Novos	





de	 drenagem	 urbana,	 além	 disso	 existiam	 lixo	 e	 animais	 mortos	 pelas	 ruas,	
acarretando	 inúmeras	 epidemias.	 A	 população	 começa	 então	 a	 exigir	 da	
administração	pública	que	fossem	criadas	instituições	locais	capazes	de	promover	a	
adaptação	 do	 ambiente	 existente	 para	 as	 necessidades	 da	 nova	 era	 industrial,	
conforme	descreve	Sutcliffe	(1981,	p.	49).	
	
Com	 isso	 surgem	 comissões	 de	 melhorias	 na	 infraestrutura	 urbana	 e	 passam	 a	
existir	 diversas	 regulamentações	 de	 uso	 do	 solo,	 por	 assim	 dizer,	 dentre	 elas	 a	
chamada	Dwelling	 Improvement	Act	 de	 1875,	 que	 previa	 a	 reconstrução	 de	 áreas	
degradadas	 Desta	 maneira	 o	 período	 ficou	 marcado	 pelo	 crescimento	 das	







indústria	 da	 construção	 civil.	 Isso	 gerou	 diversos	 questionamentos	 a	 respeito	 do	











Charles	 Darwin,	 e	 com	 isso	 a	 crença	 de	 que	 o	 bem-estar	 das	 pessoas	 está	
diretamente	relacionado	com	o	ambiente	em	que	vivem.	
	
Para	 a	 maioria	 dos	 observadores,	 a	 maior	 ameaça	 para	 a	 saúde	 física	 e	
psicológica	de	um	indivíduo	parece	estar	na	cidade	(…)	a	força	do	discurso	
ambientalista	estava	na	imprecisão	de	suas	ideias.	Isso	permitiu	que	a	casa,	
o	 quintal,	 a	 rua,	 o	 parque,	 a	 igreja,	 a	 escola	 e	 a	 casa	 comunitária	 se	
fundissem	em	uma	imagem	muitas	vezes	obscura	de	uma	totalidade	urbana	
em	que	o	 individuo	às	vezes	se	comporta	como	um	observador,	e	às	vezes	
como	 um	 participante.	 Já	 não	 parecia	 suficiente	 reformar	 a	 casa	 e	 sua	





descentralização	 começou	 a	 ocorrer	 com	 a	 criação	 de	 vizinhanças	 residências	 de	
baixa	densidade.	Este	método	foi	aplicado	em	alguns	aglomerados	fabris,	como	por	

































Reformistas	 sociais	 discutiam	 amplamente	 estas	 questões	 e	 com	 este	 debate	













ideais	 socialistas,	 cooperação,	 educação	 das	 classes	 trabalhadoras	 e	 reforma	
agrária,	reúne	em	1898,	ideias	que	acreditava	serem	a	solução	para	os	problemas	de	
crescimento	 descontrolado	 das	 cidades	 inglesas.	 Em	 seu	 livro	 To-morrow:	 A	
peaceful	path	to	real	reform	(mais	tarde	o	livro	foi	re-editado	com	o	título	Garden-
Cities	 of	 To-morrow),	 descreve	 o	 território	 urbano	 “ontem”	 (fábricas,	 cidades	
industriais);	 “hoje”	 (subúrbios)	 e	 “amanhã”	 (síntese	 de	 cidade	 e	 campo).	 Assim,		
incentiva	o	chamado	Garden-City	movement	na	 Inglaterra,	culminando	na	criação	
de	 duas	 cidades-jardim:	 Letchworth,	 em	 1903,	 planejada	 por	 Barry	 Parker	 e	
Raymond	Unwin;	e	Welwyn,	em	1920,	planejada	por	Louis	de	Soissons.	
	










cria	 uma	 cidade	 hipotética	 denominada	 “Garden-City”,	 exaltando	 sua	 eficiência.	
Esta	consiste	em	uma	terceira	e	nova	solução,	na	qual	as	vantagens	da	vida	ativa	da	
cidade	podem	ser	combinadas	com	a	beleza	e	a	natureza	do	campo,	uma	reunião	de	
campo	 e	 cidade	 num	 todo	 orgânico.	 É	 uma	 ideia	 de	 cidade	 autônoma	 sem	 fins	
lucrativos,	 cuja	 terra	é	adquirida	por	uma	sociedade	anônima,	e	os	 indivíduos	que	
pagam	pela	 por	 ela	 não	 se	 tornarão	 seus	donos,	mas	 sim	 cooperativas	 criadas	 na	
comunidade.	 Além	 disso,	 o	 controle	 sobre	 as	 construções	 das	 casas	 e	 outras	
edificações	 se	 da	 pelas	 autoridades	 municipais,	 num	 esquema	 de	 gestão	




























pés	 por	 100	 pés	 (aproximadamente	 185	m2).	 Previa	 também	 a	 existência	 de	 uma	
arquitetura	variada,	e	a	existência	de	alguns	jardins	comuns	e	cozinhas	cooperadas.	
Além	 disso	 todo	 o	 lixo	 urbano	 seria	 utilizado	 nas	 partes	 rurais	 da	 propriedade;	
haveria	 livre	 comércio	 para	 os	 produtores	 da	 nova	 Garden-City	 com	 os	 demais	
núcleos	 urbanos;	 não	 existiria	 monopólio	 para	 execução	 de	 serviços	 públicos	 ou	




reformistas	 ao	 longo	 dos	 anos,	 e	 acabou	 gerando	 o	 crescimento	 de	 pequenas	









programa	 de	 reforma	 urbana.	 Os	 agrupamentos	 de	 cidades-jardins,	 com	 seus	
parques	e	 cinturões	agrícolas,	 poderia	 solucionar	o	problema	do	esvaziamento	do	


















Com	 o	 fim	 da	 Primeira	 Guerra	Mundial,	 em	 1918,	 foi	 criada	 uma	 enorme	
demanda	 por	moradia	 da	 classe	 trabalhadora	 em	 cidades	 por	 toda	 a	 Grã	
Bretanha.	 Em	 1919,	 o	 Parlamento	 aprovou	 uma	 ambiciosa	 Lei	 de	
Urbanismo	 e	Habitação,	 o	 "Housing	&	 Town	Planning	Act",	 que	 prometia	
subsídios	do	governo	para	ajudar	a	financiar	a	construção	de	500	mil	casas	
em	 três	 anos.	 Com	 o	 enfraquecimento	 da	 economia	 no	 início	 de	 1920,	 o	







Coincidentemente,	 em	 1919	 foi	 criado	 o	 distrito	 urbano	 de	 Letchworth,	
separando-o	 do	 distrito	 rural,	 que	 determinou	 através	 de	 um	 conselho,	 o	
planejamento	da	ampliação	da	cidade	sob	a	Lei	de	Urbanismo	e	Habitação	
de	1919,	 (...)	deu	continuidade	ao	acompanhamento	das	obras	em	 função	
do	 manual	 de	 orientação	 e	 das	 normas	 de	 drenagem	 e	 construções	
formulados	após	a	elaboração	do	primeiro	plano	da	cidade.		
	
Assim,	 a	 ideia	 de	 subúrbio-jardim	 se	 difunde	 no	 século	 XIX	 pela	 Europa	 e	 pelos	
Estados	 Unidos,	 “acompanhando	 o	 crescimento	 das	 cidades	 e	 das	 linhas	 de	
transporte	coletivo	e	as	transformações	nos	conceitos	de	lazer”,	conforme	descreve	




Nos	 Estados	 Unidos,	 até	 o	 final	 do	 século	 XVIII,	 as	 principais	 cidades	 eram	Nova	
Iorque,	 Boston,	 Filadélfia	 e	 Baltimore,	 com	economia	 de	 comercio	 e	manufaturas	
além	de	áreas	 rurais	 e	portos	que	 conectavam	estas	 localidades	 com	a	Europa.	O	
governo	e	o	desenho	destas	cidades	era	inspirado	nos	burgos	ingleses.	No	entanto,	
nas	primeiras	décadas	do	século	XIX	começou	uma	expansão	destes	assentamentos	
urbanos	 para	 o	 interior	 do	 país	 (na	 direção	 oeste),	 e	 houve	 uma	 grande	
transformação	 ligada	 `a	 exportação	 de	 produtos	 agrícolas	 e	 industrialização.	




Esta	 grande	 expansão	 urbana	 gerou	 alguns	 problemas	 e	 apesar	 do	 país	 possuir	 a	
maior	produtividade	industrial	do	mundo,	sobretudo	ao	norte,	a	oferta	de	trabalho	
começou	 a	 diminuir	 e	 áreas	 de	 pobreza	 começaram	 a	 surgir	 nas	 cidades.	 Após	 a	
Guerra	 Civil	 (1861-1865),	 a	 urbanização	 se	 alastrou	 pelo	 país,	 contribuindo	 ainda	
mais	para	o	crescimento	da	economia,	a	expansão	industrial.	
	
Segundo	 Sutcliffe	 (1981,	 p.91),	 o	 desenho	 ortogonal	 das	 cidades	 americanas	 era	
adotado	 há	 muitos	 anos,	 no	 entanto,	 nas	 grandes	 cidades,	 a	 velocidade	 de	
crescimento	 fez	 com	 que	 novos	 padrões	 não	 tão	 organizados	 fossem	 adotados,	
causando	 descontentamento	 aos	 donos	 de	 terras,	 já	 que	 isso	 causava	
desvalorização	do	 território.	O	 exemplo	mais	 icônico	deste	 ordenamento	 espacial	
foi	o	projeto	da	 ilha	de	Manhattan,	em	Nova	 Iorque,	datado	de	1811,	modelo	este	




Sutcliffe	 (1981,	 p.	 93)	 ainda	 afirma	 que	 esta	 revolução	 urbana	 fez	 com	 que	 a	
sociedade	 valorizasse	 o	 ambiente	 bucólico	 do	 campo.	 Pensadores	 da	 ideologia	
americana,	 como	 Thomas	 Jefferson,	 Ralph	Waldo	 Emerson,	Henry	 Thoreau	 entre	








A	 troca	 de	 influências	 urbanísticas	 entre	 Inglaterra	 e	 Estados	 Unidos	 era	 intensa,	
parques	 nacionais	 eram	 cada	 vez	 mais	 valorizados,	 e	 grandes	 nomes	 se	
consagravam.	Parques	urbanos	 também	conquistaram	sua	popularidade,	 surgindo	
como	forma	de	contato	com	a	natureza	nas	crescentes	cidades.	O	primeiro	grande	
















arquitetura	 moderna	 que	 despontara	 na	 cidade	 e	 preferiu	 colocar	 em	 cena	 uma	
imitação	 retrógrada	 do	 estilo	 renascentista.”	 (Jacobs,	 2001,	 p.	 24).	 Surge	 aí	 o	








Este	movimento	 tinha	 como	meta	 a	 criação	 da	 cidade	monumental,	 separando	 o	
centro	 cívico	 da	 cidade	 com	 suas	 funções	 culturais	 e	 públicas.	 A	 arquitetura	
monumental	 e	 padronizada	 “esconderia”	 a	 pobreza	 originada	 com	 o	 rápido	
crescimento	 das	 cidades.	 Diversas	 cidades	 teriam	 sido	 influenciadas	 por	 este	
movimento,	 como	 é	 o	 caso	 de	 Nova	 Iorque,	 Chicago,	 Baltimore,	 Filadélfia,	 São	
Francisco,	Coral	Gables,	entre	outras.	
	
Os	 primeiros	 anos	 do	 século	XX	 foram	de	 grande	 progresso	 para	 o	 planejamento	
urbano	americano.	Conforme	descreve	Sutcliffe	(1981,	p.	115),	até	1917	uma	série	de	
legislações	 já	 havia	 sido	 criada,	 com	 a	 clara	 intenção	 de	 proteger	 a	 propriedade	








O	 plano	 mais	 icônico	 desta	 época	 foi	 o	 de	 Nova	 Iorque,	 cujo	 zoneamento	
determinava	quatro	principais	 usos	nas	 cidades:	 residencial,	 comercial,	 irrestrito	e	

















a	 cidade	 de	 São	 Paulo	 apresentava	 um	 crescimento	 sem	 qualquer	 organização	
espacial,	 moldado	 pelo	 desenvolvimento	 da	 indústria	 cafeeira	 que	 atraiu	 para	 a	
cidade	 bancos,	 ferrovias,	 impulsionamento	 da	 manufatura,	 mecanização,	
incremento	do	comércio	exportador,	entre	outros.		
	
Assim,	 a	 cidade	 se	 torna	 centro	 econômico	 do	 país,	 reunindo	 as	 condições	
necessárias	para	o	desenvolvimento	de	sua	urbanização,	porém,	no	final	do	século	
XIX,	 possuía	 ainda	 uma	 legislação	 muito	 restritiva.	 A	 implantação	 deste	 novo	
modelo	urbano	descrito	abaixo	por	Wolff	(2015,	p.	41)	não	seria	simples.	
	
Os	 aspectos	 que	 permitem	 identificar	 esse	 modelo	 urbano	 de	 um	 modo	
amplo	são,	do	ponto	de	vista	formal,	o	planejamento	de	áreas	urbanizadas	
com	 ruas	 curvas	 e	 sinuosas	 que	 hierarquizam	 as	 vias	 conforme	 uma	
classificação	de	fluxos	de	trânsito	que	consideram	o	pedestre,	e	edificações	
implantadas	 em	 meio	 a	 áreas	 extensamente	 ajardinadas,	 como	 nos	
cemitérios	 e	 parques	 norte-americanos	 e	 em	 todos	 os	 subúrbios	 que	
vinham	consolidando-se.	
	
Até	 1822	 as	 terras	 brasileiras	 eram	 doadas	 pela	 coroa	 portuguesa.	 Com	 a	
Independência,	 esse	 regime	 foi	 abolido,	 e	 conforme	descreve	Rolnik	 (1999,	 p.22),	
iniciou-se	 “um	 período	 de	 amplo	 apossamento	 de	 terras”,	 A	 partir	 de	 1850,	 a	
promulgação	da	Lei	de	Terras,	estabeleceu	a	compra	como	a	única	forma	de	acesso	
à	terra	abolindo,	em	definitivo,	o	regime	de	sesmarias,	portanto,	só	poderia	haver	




Império	 e	 acerca	 das	 que	 são	 possuídas	 por	 título	 de	 sesmaria	 sem	
preenchimento	das	condições	legais,	bem	como	por	simples	título	de	posse	
mansa	 e	 pacífica;	 e	 determina	 que,	 medidas	 e	 demarcadas	 as	 primeiras,	
sejam	elas	cedidas	a	título	oneroso	assim	para	empresas	particulares,	como	







estavam	 envolvidos	 com	 a	 produção	 cafeeira,	 definindo	 que	 as	 terras	 ainda	 não	











O	 planejamento	 urbano	 brasileiro,	 diante	 deste	 contexto,	 concentrava-se	 nos	
planos	de	melhoramentos	das	áreas	centrais	das	principais	cidades	do	país,	visando	
o	 aprimoramento	 da	 infraestrutura	 voltada	 à	 economia	 agro-	 exportadora,	 tendo	
como	consequência	a	valorização	das	áreas	ocupadas	pelas	elites	urbanas.	Pode-se	
dizer	que	nesta	época	existiam	 três	 tipos	de	 intervenção:	 reforma	e	ampliação	de	





Durante	 toda	 a	 República	 Velha	 (1891-1930),	 as	 municipalidades	 tiveram	
considerável	autonomia	enquanto	corpos	administrativos.	As	cidades	eram	
responsáveis	 por	 todos	 os	 trabalhos	 nas	 estradas	 e	 pela	 manutenção	 e	
limpeza	dos	espaços	públicos;	pela	construção	e	inspeção	da	infraestrutura	




Diante	 deste	 cenário,	 São	 Paulo	 se	 transforma	 de	 “burgo	 dos	 estudantes”	 para	
“capital	 dos	 fazendeiros”.	 A	 cidade	 apresentava	 grande	 desenvolvimento	






o	 agravamento	 das	 suas	 condições	 de	 moradia.	 Surgiram	 novas	 técnicas	
construtivas,	 iniciou-se	 um	 processo	 de	 verticalização	 e	 a	 infraestrutura	 urbana	
começou	a	se	desenvolver.	Além	disso,	pressões	para	a	readequação	das	normas	de	
arruamentos	 e	 parcelamento	do	 solo	 começaram	a	 surgir.	 Por	 conta	 disso,	 fez-se	





lei	 americana	 de	 1863	 que	 permitiu	 que	 os	 Estados	 Unidos	 se	 tornassem	 uma	
potência	industrial),	visava	incentivar	a	industrialização	brasileira,	tendo	como	base	
a	liberação	de	créditos	bancários	garantida	pelas	emissões	de	moeda	destinadas	ao	
financiamento	 de	 projetos	 industriais.	 Isso	 beneficiou	 o	 surgimento	 de	 diversas	
sociedades	que	visavam	 investimentos	e	 financiamentos	de	 terrenos	e	edificações	










estrangeiros,	 por	 meio	 de	 empresas-fantasmas	 inundaram	 o	 mercado	 financeiro	
com	 ações	 sem	 lastro	 de	 capital,	 gerando	 uma	 das	 primeiras	 grandes	 crises	
inflacionárias	do	país..	A	essa	especulação	se	deu	o	nome	de	Encilhamento,	pois	a	
euforia	presente	na	Bolsa	de	Valores	 lembrava	o	 local	de	apostas	do	 jóquei-clube,	
quando	os	cavalos	se	preparavam	para	a	corrida.	
	
De	 todo	 modo,	 a	 crescente	 expansão	 cafeeira	 paulista	 permitiu	 que	 os	 grandes	
fazendeiros	locais	diversificassem	suas	atividades,	investindo	em	estradas	de	ferro,	
companhias	 de	 seguro,	 instalações	 comerciais	 de	 portos,	 organização	 de	 bancos,	
setores	industriais	têxteis	e	alimentares,	entre	outros.	Assim,	a	cidade	de	São	Paulo	
concentrou	 um	 grande	 número	 de	 bancos,	 criando	 um	 mercado	 de	 capitais.	
Somado	 a	 isso,	 desenvolveram-se	 centros	 de	 treinamento	 (é	 o	 caso	 do	 Liceu	 de	
Artes	e	Ofícios	e	do	 Instituto	de	Educandos	e	Artífices)	para	o	grande	contingente	
de	mão-de-obra	que	afluía	para	a	cidade	constituído	principalmente	de	 imigrantes	
estrangeiros.	O	 escoamento	da	 produção,	 por	 sua	 vez,	 se	 dava	 por	 uma	eficiente	
rede	 de	 transportes	 que	 ligava	 São	 Paulo	 e	 seu	 interior	 com	o	 porto	 de	 Santos	 e	


















as	 chácaras	 Água	 Branca,	 e	 dos	 Pinheiros,	 e	 o	 sítio	 Rio	 Verde,	 terras	 estas	 que	
pertenciam	ao	Dr.	 José	Oswald	 de	Andrade,	 além	de	 uma	 extensa	 gleba	 de	 terra	
cujo	dono	era	Horácio	Belfort	Sabino,	foram	loteadas	e	assim	deram	origem	a	Villa	
América	 (homenagem	 a	 esposa	 de	 Horácio	 Sabino,	 América),	 que	 em	 1905	 já	
constava	 nos	mapas	 da	 cidade.	 O	 loteamento,	 que	 possuía	 ruas	 com	 o	 nome	 de	
cidades	 paulistas	 (Campinas,	 Santos,	 Lorena,	 entre	 outras),	 toma	 forma	 nas	















Nesta	 época,	 as	 chácaras	 periféricas	 da	 cidade,	 cortadas	 pelas	 estradas	 de	 ferro,	
passam	 a	 ser	 ocupadas	 pelas	 indústrias.	 Como	 consequência,	 surgem	 os	 bairros	








O	 vetor	 de	 crescimento	 oeste	 da	 cidade	 passou	 então	 a	 ser	 o	 mais	 valorizado	
(situação	consolidada	com	a	abertura	do	Viaduto	do	Chá,	em	1892),	pelas	condições	
naturais	 da	 área	 e	 também	 pela	 acessibilidade,	 concentrando	 uma	 ocupação	 de	





do	Tietê	não	o	 atingiam.	A	 vertente	 leste,	 apesar	 de	plana,	 tinha	o	 quase	
intransponível	obstáculo	representado	pelos	meandros	do	rio	Tamanduateí	
e	 sua	 imensa	várzea	 inundável.	Na	 face	sul,	os	 terrenos	eram	acidentados	
devido	`a	presença	do	espigão	do	Caaguaçu.		
Desta	forma,	a	vertente	oeste	era	a	melhor	e	passou	a	ser	a	mais	disputada	






(setor	Noroeste	da	 cidade)	 se	 tornasse	 a	principal	 porta	de	 entrada	da	 cidade	em	
detrimento	da	entrada	anterior,	que	fazia	a	ligação	com	o	Rio	de	Janeiro,	situada	a	




das	 existentes),	 construção	 de	 praças	 e	 prédios	 públicos	 (por	 exemplo	 Praça	 do	
Patriarca	 e	 Teatro	 Municipal),	 seguindo	 os	 conceitos	 urbanísticos	 dos	 planos	 de	
embelezamento	adotados	em	cidades	europeias	e	americanas.	
	
A	 São	 Paulo	 da	 virada	 do	 século	 se	 dividia	 entre	 rural	 e	 urbana;	 entre	 avanço	 e	
atraso.	 Possuía	 os	 recém	 criados	 Campos	 Elíseos	 (homenageando	 Paris)	 e	


















de	 largura	 (era	 vedada	 a	 abertura	 de	 ruas	 tortas)	 e	 as	 praças	 deveriam	 ser	
quadradas.	 Desta	 maneira,	 os	 novos	 arruamentos	 possuiriam	 uma	 malha	 viária	
ortogonal,	 e	 assim,	 os	 novos	 bairros	 abertos	 nesse	 período	 de	 maior	 expansão	
urbana	da	cidade,	obedeceram	a	esse	modelo.	
	
Buscava-se	 um	 cenário	 geometricamente	 construído,	 regular	 e	 simétrico.	 Além	
disso,	 o	 Código	 de	 Posturas	 de	 1886	 estabelecia	 regras	 de	 tamanho	 de	 terreno	 e	
recuos	 para	 os	 cortiços.	 Outra	 legislação	 da	 mesma	 época,	 o	 Padrão	 Municipal	
extrapolava	 esta	 questão,	 através	 da	 demarcação	 de	 um	 zoneamento	 urbano,	 	 e	
proibia	a	instalação	de	praticas	e	usos	considerados	incômodos,	como	por	exemplo	




sítios	 próximos	 ao	 centro,	 os	 transportes	 urbanos	 se	 desenvolvem	 e	 bondes	 de	
tração	 animal	 passam	 a	 ser	 utilizados.	 Os	 setores	 de	 serviços	 como	 gás,	 água	 e	





Diversos	 projetos	 são	 apresentados	 as	 autoridades,	 o	 centro	 se	 expande	 com	 a	






















os	 de	 pequenos	 industriais	 e	 comerciantes,	 que	 estavam	 saindo	 de	 seus	 bairros	
originais,	 como	 por	 exemplo	 Bixiga	 e	 Brás,	 em	 busca	 de	 bairros	 com	 melhores	
condições	de	higiene,	longe	das	epidemias	e	da	pobreza.	Surgem	também	diversas	
colônias	 estrangeiras,	 compostas	 de	 italianos,	 espanhóis,	 japoneses,	 chineses,	
árabes,	judeus,	gregos,	ingleses,	alemães,	entre	outros.	
	
Nesta	 época	 aumentam	 as	 preocupações	 com	 as	 condições	 higiênicas	 da	 cidade.	
Personalidades	 como	 o	 engenheiro	 civil	 Adolfo	 Augusto	 Pinto	 (1856-1930),	 que	
ocupara	o	cargo	de	engenheiro	fiscal	na	Companhia	Cantareira	e	posteriormente	na	
São	 Paulo	 Railway,	 defendiam	 que	 os	 melhoramentos	 municipais	 não	 deveriam	










cidade,	 e	 iniciou-se	 uma	 mudança	 de	 hábitos,	 já	 que	 a	 capacidade	 de	
armazenamento	 de	 água	 foi	 ampliada	 e	 os	 sistemas	 de	 distribuição	 de	 água	
domiciliar	 implantados.	 Isso	 permitiu	 que	 novos	 empreendimentos	 imobiliários	
pudessem	 ser	 criados	 em	 áreas	 afastadas	 do	 tradicional	 triângulo	 central	 de	 São	
Paulo	(Simões,	2004,	p.63).	
	
Algumas	 das	 principais	 propostas	 de	 crescimento	 urbano	 em	 cidades	 brasileiras,	
como	 por	 exemplo	 Rio	 de	 Janeiro	 (Avenida	 Central),	 Salvador	 (Avenida	 Sete	 de	
Setembro)	e	Recife	(Avenida	Central	e	Avenida	Marquês	de	Olinda)	possuíam	uma	
clara	 influência	 francesa,	 haussmanniana,	 em	 seu	 processo,	 através	 da	 criação	 de	
áreas	 diferenciadas	 que	 abrigassem	 um	 comércio	 de	 luxo,	 casas	 de	 chá,	 livrarias,	
além	de	 praças	 que	 favorecessem	o	 footing	 e	 o	 lazer,	 segregando	 usos	 e	 criando	
uma	 ilusão	 de	modernidade.	 Estas	 intervenções	 tinham	 como	 ponto	 central	 uma	
grande	avenida,	com	infraestrutura	de	ponta,	“ocultando	por	detrás	de	suas	quadras	
um	 padrão	 urbanístico	 e	 arquitetônico	 colonial,	mostrando	 assim	 as	 contradições	





se	 de	maneira	 um	 pouco	 diferente,	 graças	 a	 atuação	 do	 engenheiro	 Victor	 Freire	










Freire	 provocou	 um	 extenso	 debate	 público	 discutindo	 o	 projeto	 das	
avenidas	 para	 a	 capital	 paulista,	 demonstrando	 que	 para	 esta	 cidade	
constituída	 por	 topografia	 acidentada,	 a	 melhor	 solução	 para	 o	
descongestionamento	 do	 centro	 seria	 expandi-lo	 para	 fora	 de	 sua	 colina	
histórica,	através	de	várias	conexões	viárias	de	baixo	impacto	em	termos	de	
arrasamentos	 e	 demolições.	 Além	 do	 mais	 enfatizava	 a	 necessidade	 de	


























Victor	 da	 Silva	 Freire	 nasceu	 em	 1869,	 formou-se	 em	 engenharia	 civil,	 tendo	
estudado	na	Escola	Politécnica	de	Lisboa	(1885	–	1888)	e	completado	sua	formação	
acadêmica	na	École	Nationales	des	Ponts	et	Chaussées	de	Paris	 (1889	 -	 1891).	Ao	
chegar,	 em	 São	 Paulo,	 em	 1895,	 foi	 trabalhar	 na	 Superintendência	 de	 Obras	








se	 formou	 em	 Paris,	 e	 além	 disso,	 foi	 membro	 do	 Instituto	 Inglês	 de	
Engenheiros	 Civis,	 e	 também	 do	 americano.	 Ele	 visitou	 Letchworth	 e	
Hampstead	 com	 o	 Sr.	 Gurd,	 diretor	 geral	 da	 City	 of	 São	 Paulo	
Improvements	and	Freehold	Land	Company.	Em	sua	biblioteca	eu	encontrei	









Silva	 Freire	 passou	 a	 exercer	 papel	 mais	 relevante	 na	 produção	 do	 espaço	
construído	 da	 capital	 paulista.	 Em	 1899,	 o	 conselheiro	 Antônio	 Prado	 assume	 a	
prefeitura	do	município	e	transforma	a	Intendência	de	Obras	em	Seção	de	Obras.	O	
prefeito	então	nomeia	Victor	da	Silva	Freire,	primeiro,	como	Chefe	e,	depois	como	






Ao	 longo	 desses	 anos	 a	 Diretoria	 de	 Obras	 foi	 ampliada	 e	 fortalecida,	
ganhando	 importância	 crescente	 na	 administração	 municipal.	 Dentro	 da	
diretoria	 as	 preocupações	 urbanísticas	 ganhavam	 espaço	 na	 mesma	
medida,	 superando	 a	 atuação	 pontual	 e	 passando	 a	 envolver	 programas	
mais	ambiciosos	de	transformação	urbana.	Entre	os	projetos	concorrentes	





Os	melhoramentos	 de	 São	 Paulo,	 no	 qual,	 segundo	 Simões	 (2004,	 p.84)	 “buscava	
estabelecer	 parâmetros	 reguladores	 para	 esse	 crescimento	 (da	 cidade	 de	 São	
Paulo),	 disciplinando	 a	 expansão	 dos	 novos	 bairros	 periféricos	 e	 promovendo	
correções	na	área	central	-	indispensáveis	para	a	escala	que	a	capital	paulista	estava	
assumindo.”	 Este	 plano	 seria	 aperfeiçoado	 pela	 Diretoria	 de	 Obras	 Municipais:	
Victor	da	Silva	Freire,	e	seu	vice	Eugênio	Guilhem	fariam	os	desenhos	para	o	plano.	
	
Pouco	 tempo	 depois,	 no	mesmo	 ano,	 Silva	 Telles	 apresenta	 a	 Câmara	Municipal	
uma	nova	 versão	 para	 este	 projeto	 (Indicação	 no.147,	 de	 15/09/1906),	 estendendo	
seu	 plano	 para	 toda	 a	 área	 envoltória	 do	 Vale	 do	 Anhangabaú,	 originando	 uma	


































de	 São	Paulo”,	 contendo	 o	 projeto	 de	 autoria	 de	Victor	 da	 Silva	 Freire	 e	 Eugênio	
Guilhem.	Este	projeto	ampliava	a	dimensão	do	plano	apresentado	por	Telles,	anos	
antes.	 A	 intenção	 era	 prolongar	 e	 alargar	 vias,	 além	 de	 criar	 praças	 para	
descongestionar	 o	 centro	 comercial	 (região	 do	 Triângulo),	 além	 de	 embelezá-lo.	


























Justificados	 pelo	 crescente	 congestionamentoda	 área	 central	 e	 seu	
“triângulo”,	os	objetivos	declarados	da	proposta	 incluíam	a	 “dilatação”	do	
centro	comercial,	“suprimindo	qualquer	solução	de	continuidade	(...)	entre	a	




Além	 deste,	 tinham	 sido	 apresentados	 mais	 dois	 projetos:	 o	 das	 “Grandes	
Avenidas”,	de	1909,	de	autoria	do	arquiteto	Alexandre	de	Albuquerque,	e	outro,	de	
iniciativa	da	Secretaria	da	Agricultura,	idealizado	por	Samuel	das	Neves	em	1910,	a	





Se	 os	melhoramentos	 paulistanos	 preocupavam	 os	 alunos	 da	 Politécnica,	
no	 plano	 internacional	 as	 questões	 urbanísticas	 também	 ganhavam	
destaque.	Da	 promulgação	 do	Town	Planning	Act	 britânico,	 a	 conferência	
de	 urbanistas	 em	 Washington,	 em	 1909,	 do	 concurso	 de	 planos	 para	 a	
grande	 Berlim	 a	 exposição	 berlinense	 de	 urbanismo	 de	maio	 de	 1910,	 as	
atenções	 voltavam-se	 para	 a	 nova	 disciplina	 e	 seus	 especialistas.	 Essa	
movimentação	 culminou	 em	 Londres,	 com	 a	 International	 Conference	 on	
Town	 Planning	 promovida	 pelo	 Royal	 Institute	 of	 British	 Architects	 em	
outubro	de	1910	(Campos,	2002,	p.	125).	
	
Freire	 participou	do	 congresso	de	 urbanismo	em	Londres,	 e	 retornando	 ao	Brasil,	
influenciado	 pelas	 teorias	 urbanísticas	 do	 austríaco	 Camillo	 Sitte6,	 propôs	 uma	
remodelação	urbana	para	São	Paulo	inspirada	nos	princípios	do	urbanismo	científico	
moderno	 sitteano,	 em	 oposição	 ao	 paradigma	 do	 modelo	 parisiense	
haussmanniano	 geométrico,	 grande	 referencia	 local	 até	 então.	 Proferiu	 uma	
conferência	em	15	de	 fevereiro	de	1911,	em	que	propõe	a	criação	de	uma	avenida	
central	 na	 cidade,	 além	 de	 um	 parque	 no	 Anhangabaú.	 Era	 a	 favor	 da	
desapropriação	e	do	reloteamento	para	favorecer	a	composição	visual	do	conjunto	






O	diretor	de	obras	 citava	o	 caso	de	Buenos	Aires	–	onde,	 como	no	Brasil,	










ambiente	 ideológico	 e	 institucional	 comprometido	 com	 o	 liberalimo.	Não	
obstante,	no	caso	portenho	este	fora	imlantado	pelos	interesses	maiores	da	




manteve	 uma	 sólida	 relação	 com	 companhias	 e	 engenheiros	 ligados	 ao	 setor	
privado.	Um	deles	era	o	arquiteto	inglês	Barry	Parker	–	que	representava	e	defendia	










que	 fazer	 com	 o	 vale	 do	 Anhangabaú	 e	 a	 várzea	 do	 Carmo.	 Desde	 a	
fundação	 da	 cidade,	 mais	 de	 três	 séculos	 antes,	 essas	 duas	 áreas	
consistiram	em	limites	que	as	encapsulavam.	Durante	os	primeiros	séculos,	
tal	 configuração	 funcionou	 como	 proteção;	 quando	 a	 riqueza	 e	 o	
crescimento	despontaram,	virou	camisa	de	força.	A	inauguração	do	viaduto	
do	Chá,	em	1892,	terminou	com	o	tormento	de	se	ter	de	descer	a	encosta	
de	 um	 lado,	 andar	 no	 meio	 do	 mato,	 atravessar	 o	 riacho	 no	 meio	 do	
caminho	e	galgar	o	barranco	do	outro	lado	para	ganhar	a	elevação	oposta,	
mas	 deixou	 sem	 resolução	 o	 problema	 da	 vasta	 área	 inculta	 em	 que	 se	
constituía	o	vale	do	Anhangabaú.	Na	várzea	do	Carmo	tentava-se	domar	o	










apresentados,	 o	 vereador	 Alcântara	Machado,	 influenciado	 pelas	 ideias	 de	 Victor	





	O	 projeto	 de	 Alcântara	 Machado	 é	 aprovado	 e	 poucos	 dias	 depois	 Victor	 Freire	
estabelece	 contato	 com	 Bouvard,	 que	 na	 época	 estava	 passando	 pelo	 Rio	 de	







observações	 sobre	 a	 cidade.	 Elaborou	 então	 um	 relatório,	 apresentado	 em	 15	 de	
maio	de	1911.	Seu	 trabalho	consistia	em	um	“estudo	preliminar	 completo	 sobre	a	
remodelação	 do	 centro	 de	 São	 Paulo”	 no	 qual	 ele	 demonstra	 uma	 grande	
capacidade	de	integrar	princípios	estético-paisagísticos	com	interesses	imobiliários,	
conforme	 relata	 Campos	 (2002,	 p.	 146).	 Seu	 plano	 contemplava	 projetos	 de	
melhoramentos	para	a	capital,	dentre	eles	a	urbanização	do	Vale	do	Anhangabaú,	






O	 projeto	 de	 Bouvard	 completa-se	 com	 um	 plano	 global	 de	 arruamentos	
para	 as	 áreas	 de	 expansão	 do	 Centro,	 (...)	 e	 por	 um	 projeto	 de	
transformação	da	 várzea	do	Tamanduateí	 em	um	grande	parque,	 em	que	
seriam	 construídos	 o	 novo	 edifício	 do	 Mercado	 Municipal	 e	 um	 pavilhão	
para	as	exposições	agrícolas	e	industriais	(o	futuro	Palácio	das	Indústrias).		
Um	ponto	inovador	e	de	grande	importância	introduzido	por	Bouvard	nesse	







de	 São	 Paulo,	 que	 faz	 parte	 do	 plano	 de	 melhoramentos	 proposto	 em	 1911,	
observam-se	 diretrizes	 de	 composição	 monumental	 e	 subordinado	 a	 eixos	






























João)	 seriam	 concluídos	 ainda	 nos	 anos	 1910,	 durante	 as	 gestões	 de	
Raimundo	Duprat	e	Washington	Luís,	a	praça	da	Sé	teria	sua	remodelaçãoo	
iniciada	 só	 nos	 anos	 1920,	 e	 nunca	 se	 completaria.	 A	 Catedral	 seria	

























Está	 chegando	 o	 momento,	 é	 minha	 convicção,	 para	 que	 a	 cidade	 de	 S.	
Paulo	 entre	 com	 resolução	no	 caminho	que	 lhe	 é	 traçado	pelo	 seu	 rápido	
movimento	 de	 progresso.	 Esta	 capital	 deve,	 hoje,	 sem	 tocar	 no	 passado,	
sem	 negligenciar	 o	 presente,	 cuidar	 do	 futuro,	 traçar	 o	 programa	 do	 seu	
crescimento	 normal,	 do	 seu	 desenvolvimento	 estético;	 deve,	 em	 uma	
palavra,	 prever,	 adotar	 e	 executar	 judiciosamente	 todas	 as	 medidas	 que	
















A	 partir	 das	 recomendações	 de	 Bouvard	 foi	 detalhado,	 pela	 Diretoria	 de	 Obras	
Públicas,	um	novo	projeto	urbanístico	para	São	Paulo.	O	processo	de	 implantação	
deste	 plano	 foi	 lento,	 sobretudo	 pela	 falta	 de	 recursos,	 porém	 a	 ordenação	 dos	




melhoramentos	 na	 região	 do	 Anhangabaú,	 que	 se	 iniciaram	 em	 1911	 e	 foram	
parcialmente	concluídos	em	1917.	Como	descreve	Hereñu	(2007,	p.105):	
	


























A	 cidade	 de	 São	 Paulo	 é	 um	 palimpsesto	 –	 um	 imenso	 pergaminho	 cuja	
escrita	 é	 raspada	 de	 tempos	 em	 tempos,	 para	 receber	 outra	 nova,	 de	







A	 introdução	 do	 modelo	 de	 bairro-jardim,	 pioneiro	 em	 sua	 proposta	 urbanística,	




A	 partir	 de	 1910,	 aumenta	 a	 discussão	 a	 respeito	 da	 criação	 de	 planos	 de	
desenvolvimento	do	tecido	urbano	na	cidade	de	São	Paulo,	visto	que	até	então,	as	
tentativas	de	regulamentação	municipal	na	cidade	buscavam	ordenar	a	implantação	
das	 construções	 e	 até	 o	 traçado	 das	 ruas,	 mas	 sem	 abranger	 o	 crescimento	 da	
cidade.	
	
Bouvard,	 que	 havia	 sido	 indicado	 por	 Victor	 da	 Silva	 Freire	 para	 opinar	 na	
remodelação	do	centro	da	cidade,	projetou	a	urbanização	do	Vale	do	Anhangabaú	e	
da	várzea	do	Carmo,	e	criticava	o	crescimento	desordenado	da	cidade,	além	de	seu	
sistema	 reticulado	 de	 ruas.	 Foi	 consultor	 da	 primeira	 diretoria	 da	 Cia	 City,	





modo	 de	 enfrentar	 e	 limitar	 o	 previsível	 agravamento	 do	 crescimento	
urbano	desordenado.	Preconizava	operações	de	embelezamento	da	cidade	
e	 valorizava	 os	 parâmetros	 urbanísticos	 que	 entremeavam	 com	 grandes	
áreas	 verdes	 as	 zonas	 edificadas.	 Estimava	 claramente	 o	 modelo	 de	




Prestes	 Maia	 propunha	 o	 adensamento	 e	 verticalização	 da	 área	 central,	 e	
apresentava	 a	 expansão	 urbana	 a	 partir	 do	 centro,	 definindo	 a	 criação	 de	 bairros	
exclusivamente	residenciais	ligados	a	ele.	Seu	Plano	de	Avenidas	“traçou,	através	da	
Avenida	Nove	de	Julho,	o	novo	eixo	de	crescimento	e	interligação	do	centro	com	os	
bairros	 residenciais,	 inclusive	 diretamente	 com	 o	 Jardim	 América.”	 (Wolff,	 2015,	
p.73)	
	
Os	 bairros-jardim	 sempre	 foram	 considerados	 exemplares,	 se	 destacando	 no	








aceitação	 do	 modelo	 urbanístico	 implantado	 pela	 City	 em	 São	 Paulo	 acabou	
favorecendo	o	tratamento	que	a	empresa	recebia	da	administração	pública,	que	por	
sua	 vez	 estava	 habituada	 a	 trabalhar	 de	 forma	 consensual	 com	 os	 interesses	
privados.	
	
A	 atuação	 da	 Cia	 City	 em	 São	 Paulo	 caracterizou-se	 por	 essa	 sua	 capacidade	 de	
compreender	 a	 efervescência	 do	 processo	 de	 desenvolvimento	 e	 o	 crescimento	
setorizado	por	classes	da	cidade.	Após	esse	passo,	 selecionou	a	clientela	com	que	
desejava	 comercializar	 e	 promoveu	 e	 induziu	 rumos	 para	 a	 ocupação	 urbana	
segundo	 seus	 interesses	 de	 lucro,	 propondo	 e	 criando	 formas	 de	 urbanização,	
vendas	e	propaganda,	de	modo	a	facilitar	sua	assimilação	pela	população.	O	fato	é	




ser	 divulgadas	 no	 exterior,	 e	 mesmo	 com	 uma	 legislação	 urbanística	 precária,	
engessada	e	restrita	se	comparada	às	legislações	existentes	fora	do	Brasil,	a	cidade	
atraiu	 grandes	 investidores	 imobiliários	 internacionais,	 que,	 com	 intermédio	 de	
personalidades	locais	como	Cincinato	Braga	e	Horácio	Sabino,	criaram	a	City	of	São	




seus	 projetos,	 como	 Bouvard,	 Raymond	 Unwin	 e	 Barry	 Parker;	 além	 disso,	 teve	
presentes	em	sua	diretoria	e	contatos,	nomes	de	grande	peso	político	e	financeiro,	
passando	 a	 interferir	 ativamente	 nas	 definições	 e	 atualizações	 das	 normas	
















solo,	 deixando-as	 registradas	 nas	 escrituras	 de	 venda	 e	 compra	 e	 no	 competente	
Cartório	 de	 Registro	 de	 Imóveis	 e,	 ao	 longo	 dos	 anos,	 continuou	 interferindo	 no	
desenvolvimento	de	 legislações	especificas,	 com	o	 intuito	de	manter	a	 concepção	
inicial	 proposta	 para	 estes	 projetos.	 Sua	 atuação	 ,	 influenciou	 o	 desenvolvimento	
das	legislações	urbanísticas	que	se	estenderam	para	o	resto	da	cidade,	inclusive	na	
elaboração	de	um	zoneamento	abrangente	e	detalhado	para	a	cidade	de	São	Paulo,	
em	 um	 processo	 que	 se	 iniciou	 nos	 anos	 1930,	 culminando	 na	 primeira	 Lei	 de	
Zoneamento	geral	paulistana	na	década	de	1970.	
	
A	 Cia	 City,	 desde	 sua	 criação,	 vem	 atuando	 como	 empreendedora	 do	 mercado	
imobiliário,	voltando	suas	incorporações	para	um	público	de	alta	renda,	criando	um	
desenho	 urbano	 diferenciado,	 apresentando	 arborização	 abundante	 e	
regulamentações	de	uso	e	ocupação	do	solo	que	garantem	caráter	de	exclusividade	
aos	 seus	 projetos.	 A	 empresa	 foi	 criada	 com	 o	 objetivo	 de	 fazer	 operações	















Paulo,	 Cincinato	 Braga,	 que	 nessa	 ocasião,	 conjuntamente	 com	 o	 loteador	 e	








Em	 junho	 de	 1911,	 Lavaleye	 e	 um	 grupo	 de	 proprietários	 de	 alguns	 terrenos,	
representado	 por	 Horácio	 Sabino,	 sócio	 de	 Cincinato	 Braga,	 elaboraram	 uma	
minuta	de	contrato	na	qual	ficou	determinada	a	venda	de	doze	milhões	de	metros	
quadrados	de	terras	para	uma	sociedade	anônima	imobiliária	que	seria	constituída	
em	Paris,	 sob	 a	 responsabilidade	 de	 Lavaleye	 como	 incorporador	 financeiro,	 para	
comprar	e	vender	terrenos,	além	de	construir	na	cidade	de	São	Paulo.	Retornando	à	
Europa,	Lavaleye	contatou	os	 irmãos	Boulton,	 investidores	 ingleses,	e	constituiu	a	
empresa	 “City	of	São	Paulo	 Improvements	and	Freehold	Land	Co.	Ltd.”	em	25	de	













Com	 as	 áreas	 para	 atuação	 garantidas,	 a	 Companhia	 precisava	 se	 estruturar	 para	
tornar	viáveis	seus	projetos.	Para	tanto	foram	escolhidas	personalidades	de	renome	




havia	 também	 trabalhado	 na	 municipalidade	 de	 Paris;	 faziam	 também	 parte	 da	










Em	 3	 de	 março	 de	 1912,	 a	 City	 of	 São	 Paulo	 Improvements	 and	 Freehold	 Land	




da	 Companhia	 situada	 mais	 próxima	 da	 área	 central	 da	 cidade	 -	 cujo	 traçado	 já	
contém	 alguns	 ideais	 que	 se	 contrapõe	 ao	 sistema	 de	 xadrez	 absoluto	 das	 ruas,	
introduzindo	 um	 novo	 desenho,	 sobre	 as	 curvas	 de	 nível,	 permitindo	 uma	
implantação	 empreendimento	 de	 modo	 que	 o	 sistema	 viário	 acompanhe,	 na	
























as	 construções	 se	 estendam	 pelos	 vales,	 mais	 dificilmente	 acessíveis.	 É	
necessário,	de	agora	para	o	futuro,	preencher	os	claros,	o	que	será	fácil,	se	
se	 tomar	 decisão	 de	 adotar	 certo	 número	 de	 medidas	 tendo	 como	
consequência	um	efeito	bem	especial	tão	interessante	como	pitoresco.		
É	preciso,	para	esse	fim,	abandonar	o	sistema	arcaico	do	xadrez	absoluto,	o	
princípio	 por	 demais	 uniforme	 da	 linha	 reta,	 vias	 secundárias	 que	 nascem	
sempre	perpendicularmente	`a	artéria	principal.	É	necessário,	numa	palavra	
e	 no	 estado	 atual	 das	 coisas,	 enveredar	 pelas	 linhas	 convergentes	 ou	
envolventes,	conforme	o	caso.		
Uma	vez	posto	em	prática	 semelhante	processo,	 as	 ruas	de	parcelamento	
podem,	sem	 inconveniente,	 tomar	qualquer	direção	que	 lhes	seja	 indicada	
pelo	interesse	dos	proprietários.		









aproveitamento	 imobiliário	 do	 Pacaembu	 estava	 impossibilitado.	 Anos	 depois,	
essas	 limitações	 foram	 contornadas	 ou	 eliminadas,	 pela	 City,	 com	 suporte	 de	
urbanistas	como	Anhaia	Mello	e	do	próprio	Victor	Freire.	
	
Essa	 associação	 de	 interesses,	 presente	 na	 composição	 do	 quadro	 de	
diretores	da	companhia,	espelha	processos	simbióticos	através	dos	quais	se	
constituíam	 também	 as	 esferas	 de	 poder	 e	 de	 decisão	 na	 administração	
municipal.	Na	instalação	da	City,	o	poder	público	aparece	na	figura	de	Victor	
da	Silva	Freire	como	alguém	que	conhece	São	Paulo,	busca	os	consultores,	
apresenta	entre	 si	 os	 interessados	em	 investir	 na	 cidade,	 sugere	a	 seleção	
dos	 terrenos	 e	 até	 se	 associa	 aos	 empreendimentos.	 Não	 é,	 contudo,	 a	
presença	 da	 administração	 pública	 que	 regula,	 traça	 as	 políticas	 e	 a	
legislação.	Ao	contrário,	será	a	City	a	sugerir	alterações	nas	leis	e	a	fornecer	
parâmetros	 para	 o	 zoneamento	 municipal	 e	 para	 ocupação	 dos	 lotes	 em	
bairros	 residenciais.	As	concessionárias	 também	agiam	em	comum	acordo	
com	a	empresa.	Os	acordos	com	a	Light,	por	exemplo,	foram	responsáveis	
pela	 viabilização	 rápida	 e	 eficiente	 dos	 serviços	 de	 eletricidade,	 logo	
disponível	 nos	 terrenos	 a	 venda,	 e	 de	 transporte,	 através	 das	 linhas	 de	
bonde.	 Também	 resultava	 positiva	 conjugação	 de	 esforços	 entre	 a	 City	 e	
banqueiros	e	proprietários	de	glebas	que	estavam	sendo	loteadas	em	escala	









Enquanto	 estas	 questões	 não	 se	 resolviam,	 a	Cia	City	 estudava	outros	 locais	 para	
iniciar	 seus	arruamentos,	 sem	enfrentar	dificuldades	com	a	 legislação	vigente.	Foi	
então	 escolhido	 um	 novo	 trecho,	 também	 próximo	 ao	 centro	 urbanizado,	 na	
continuidade	da	Vila	América	loteada	por	Horácio	Sabino	anos	antes.	Assim,	para	o	
desenvolvimento	 e	 implantação	 do	 primeiro	 projeto	 denominado	 como	 bairro-











mesmos	 padrões	 de	 urbanização	 de	 bairros	 como	 a	 Vila	 América,	 contudo	 a	 City	






bairro	 com	 drenagens,	 e	 contornando	 as	 más	 condições	 do	 solo,	 seria	 possível	
trabalhar	 as	 terras	 elameadas	 e	 descontinuadas	 da	 trama	 urbana,	 criando	 um	
urbanismo	 e	 uma	 arquitetura	 exclusivamente	 residencial,	 valorizando	 assim	 os	
terrenos	para	poder	comercializá-los	com	um	bom	lucro.	
	






perfeito”,	 uma	 “maravilha	 sem	 par	 em	 matéria	 de	 urbanismo”,	 conforme	 a	
propaganda”	 da	 Cia	 City.	 O	 primeiro	 projeto	 para	 o	 loteamento,	 anterior	 a	 1913,	
seguia	o	principio	de	traçado	mais	convencional,	com	um	desenho	ortogonal	básico,	
incrementado	por	duas	vias	diagonais	cruzando-se	numa	praça	central.	Embora	não	
tenha	 sido	 implantado,	 alguns	 eixos	 básicos	 foram	 mantidos	 até	 o	 final.	 Outra	
característica	do	empreendimento	é	a	praça	central	pontuando	a	avenida	principal	
do	bairro	(atual	Avenida	Brasil),	além	de	um	indicador	do	 ideário	da	cidade-jardim	


















A	 implantação	 do	 bairro	 foi	 possível	 após	 a	 promulgação	 da	 lei	 no	 1.666	 de	
26/03/1913,	 pelo	 prefeito	 do	 município	 de	 São	 Paulo,	 Raymundo	 Duprat,	 com	
influência	 das	 críticas	 de	 Bouvard	 e	 principalmente	 de	 Victor	 Freire	 na	 nova	
legislação	 paulista,	 que	 flexibilizou	 substancialmente	 o	 quadro	 legal	 anterior,	





"Art.	 1o	 -	 São	 absolutamente	 proibidas	 aberturas	 de	 ruas,	 avenidas	 ou	
praças	neste	Município,	sem	expressa	autorização	do	Prefeito.	






















foram	 riscadas	 em	 continuidade	 a	 algumas	 das	 preexistentes	 no	 tabuleiro	
de	 xadrez	 que	 configurava	 os	 bairros	 vizinhos.	 Assim,	 as	 atuais	 vias	
Venezuela,	Colômbia,	Argentina	e	Canadá	tiveram	seu	“engate”	com	a	Vila	
América	desenhado,	respectivamente,	em	seguimento	`as	ruas	Bela	Cintra,	
Augusta	 e	 `as	 alamedas	 Ministro	 Rocha	 Azevedo	 e	 Casa	 Branca.	 A	 rua	
Augusta	constituiu	um	eixo	que	cortava	o	bairro,	 com	nome	de	Colômbia.	
Cortando	 essas	 vias	 no	 centro	 do	 desenho,	 num	 eixo	 paralelo	 e	
intermediário,	previu-se	uma	avenida	larga	de	duas	pistas	que	levou	o	nome	
do	 país,	 Brasil.	 Oa	 limites	 superior	 e	 inferior	 do	 perímetro	 eram	
estabelecidos	respectivamente	pela	rua	Estados	Unidos	e	pela	linha	da	atual	








	A	primeira	 fase	de	ocupação	do	 Jardim	América	deu-se	da	 seguinte	maneira:	 em	
1913	inicia-se	a	ocupação	do	bairro	com	os	primeiros	trabalhos	de	movimentação	e	
drenagem	 dos	 terrenos;	 em	 1919	 as	 vendas	 dos	 lotes	 e	 construção	 das	 casas	













previamente	 demarcada	 e,	 ainda,	 pelo	 padrão	 de	 implantação	 das	
construções,	isoladas	dos	alinhamentos	dos	terrenos,	casas	soltas	em	meio	






e	 padrões	 estilísticos	mais	modestos,	 eventualmente	 erigidas	 pela	 própria	
City.	 Isso	 ocorreu	 na	 leva	 das	 primeiras	 construções	 quando,	 ao	 lado	 de	
casas	 assombradas	 com	 projetos	 que	 previam	 até	 sete	 dormitórios,	 se	
construíram	 também	 casas	 mais	 simples,	 sobrados	 ou	 bangalôs	 térreos,	
com	 três	 ou	 mesmo	 dois	 dormitórios.	 (...)	 apesar	 se	 sua	 imagem	 de	
exclusividade	e	elegância,	o	empreendimento	permitia	que	pudessem	pagar	
as	 prestações	 dos	 contratos	 de	 financiamento	 da	 City,	 como	 profissionais	
liberais	e	funcionários	em	geral,	aí	se	instalassem	(Wolff,	2015,	pp.161	e	162)	
	
Assim,	 segundo	 Souza	 (1988,	 p.134),	 em	 11/10/1915	 a	 Cia	 City	 efetuou	 a	 primeira	
venda	de	um	lote	no	seu	primeiro	loteamento,	o	Jardim	América:	
	
O	 primeiro	 compromisso	 de	 compra	 e	 venda	 data	 de	 11/10/1915,	 quando	
462,80	m2	 foram	 vendidos	 ao	 Sr.	Oswaldo	 Prisciliano	 de	 Carvalho	 por	 R$	
5.080$000,	ou	seja,	Rs.	10$976,7	m2.	Conforme	os	registros	da	Companhia	
sobre	 vendas	 de	 lotes	 no	 bairro	 do	 Jardim	América	 (pastas	 de	 vendas	 de	
lotes)	constam	apenas	duas	vendas	no	biênio	1915/1916.		
	
Mesmo	 com	 seus	 dois	 loteamentos,	 Jardim	 América	 e	 Pacaembu,	 já	 possuindo	
projetos	 urbanísticos	 praticamente	 definidos,	 para	 atingir	 famílias	 das	 camadas	
mais	altas	da	sociedade	paulistana	da	época	a	Cia	City	passou	a	contratar	arquitetos	




















jardins	 internos	das	quadras	e	efetuou	a	divisão	das	mesmas	em	 lotes	 (resultando	
em	 38	 quadras	 e	 aproximadamente	 478	 lotes).	 A	 idealização	 do	 Jardim	 América	




Todo	 projeto	 do	 bairro	 foi	 realizado	 e	 adaptado	 seguindo	 as	 condições	
estabelecidas	 pela	 lei	 1.666	 de	 1913,	 com	destaque	 para	 a	 presença	 de	 curvas	 no	
sistema	 viário	 e	 para	 as	 ruas	 e	 avenidas	 com	 larguras	mínimas	 de	 16m	 e	 de	 25m	
respectivamente.	As	curvas	no	viário	 foram	adotadas	com	a	 intenção	de	 reduzir	a	
velocidade	 dos	 veículos	 que	 por	 elas	 trafegassem,	 garantindo	 assim	 uma	 maior	
tranquilidade	para	os	moradores	do	bairro.	
	
Parker	 se	 ajustou	muito	 bem	 a	 política	 de	 atuação	 da	 City,	 e	 sempre	 teve	muita	
clareza	 sobre	 sua	 perspectiva	 de	 atuação.	 “Sabia	 que	 se	 tratava	 de	 uma	 empresa	










de	 um	 loteamento	 conhecido	 como	 "Jardim	 América",	 na	 cidade	 de	 São	
Paulo.	 Esta	 propriedade	 pertence	 à	 City	 of	 São	 Paulo	 Improvements	 and	
Freehold	 Land	 Co.,	 os	maiores	 proprietários	 de	 terra	 naquela	 cidade.	 (...)	
Devido	à	guerra	e	a	consequente	discussão	sobre	as	construções	na	cidade,	
a	Companhia	 considerou	oportuno	aproveitar	o	atraso	que	 isso	 causou	na	
implantação	 do	 loteamento,	 para	 obter	 conselhos	 de	 especialistas	 para	 o	
desenvolvimento	deste	distrito.	(...)	Eu	descobri	de	imediato	que	a	maioria	
desta	 propriedade	 necessitaria	 de	 modificações	 nas	 leis	 relativas	 ao	
planejamento	e	construção	de	ruas,	estabelecidas	pela	Prefeitura	da	cidade	
de	 São	 Paulo,	 para	 que	 mudanças	 no	 projeto	 fossem	 feitas.	 Assim,	 meu	
















































A	 região	 que	 era	 tida	 como	 inóspita	 devido	 a	 sua	 grande	 umidade,	 apresentando	
inclusive	 áreas	 de	 pântanos	 e	 charcos,	 agora	 se	 configurava	 como	 um	 bairro	
inteiramente	novo,	além	disso,	o	único	acesso	para	a	área	era	pela	Rua	Augusta,	não	
pavimentada.	 A	 Companhia	 City	 realizou	 um	 alto	 investimento	 para	 adequar	 a	
região	 para	 seus	 futuros	 clientes,	 drenando	 as	 terras	 e	 lhe	 concedendo	 a	 infra-











torna-se	 estritamente	 residencial,	 e	 a	 área	 comercial	 que	 havia	 sido	 planejada	 na	
confluência	 da	 Rua	 Colômbia	 com	 a	 Av.	 Brasil	 é	 transferido	 para	 a	 Rua	 Estados	
Unidos.	Nesta	rua	também	é	destinada	uma	área	de	esportes,	que	posteriormente	
se	 torna	 o	 Clube	 Atlético	 Paulistano	 (na	 quadra	 compreendida	 entre	 as	 ruas	
Guianas,	Honduras,	Argentina	e	Estados	Unidos).	Segundo	Wolff	(2015,	p.140):	
	
"(Barry	 Parker)	 Restringiu	 as	 categorias	 de	 uso	 ao	 predomínio	 quase	
exclusivo	da	 função	 residencial	para	as	 classes	altas,	eliminando	a	praça	e	
seus	prédios	públicos.	Reforçou-se	 assim	a	 ideia	do	 loteamento	 como	um	







mantiveram-se	 uma	 igreja,	 um	 clube	 e	 algumas	 atividades	 comerciais	 no	
limite	do	bairro,	na	Rua	Estados	Unidos.	Nessa	rua,	que	delimitava	o	bairro	
com	 a	 zona	 já	 urbanizada,	 localizou-se	 o	 setor	 comercial,	 bem	 como	 a	
quadra	22,	destinada	à	 implantação	do	clube.	Para	a	construção	da	 igreja,	
que	 levou	 décadas	 para	 ser	 inaugurada,	 destinou-se	 a	 área	 de	 grande	




















de	 uma	 concepção	 comercial	 e	 urbanística	 inteligente,	 conforme	 diz	 em	 seu	
relatório:	
	
Em	minha	primeira	 visita	 ao	 Jardim	América	eu	percebi	que	 seu	poder	de	








pudessem	 tornar-se	 monótonas	 e	 desinteressantes	 pela	 ação	 de	
proprietários	 construindo	 cercas	 envolvendo	 seus	 jardins	 de	modo	 que	 os	
passantes	não	pudessem	ver	através	delas,	 como	tem	acontecido	entanto	




praticamente	 é	 a	 do	 Jardim	 América	 (…)	 seus	 regulamentos	 serão	


















Com	 o	 objetivo	 de	 preservar	 as	 condições	 propostas	 pela	 urbanização,	 como	 por	
exemplo,	 a	 baixa	ocupação	das	 construções	 nos	 lotes	 propiciando	 a	 extensão	das	






A	 ocupação	 do	 Jardim	 América	 deu-se	 entre	 1915	 e	 1958,	 com	 um	 ritmo	 que	
acompanhou	 a	 oferta	 de	 terrenos	 apresentados	 ao	 mercado.	 Conforme	 Bacelli	
(1982,	p.62):	
	
A	 ocupação	 do	 Jardim	 América	 sofre	 influxos	 de	 venda	 conforme	 os	
redimensionamento	os	ocorridos	no	 loteamento.	No	primeiro	 lustro,	mais	
da	metade	dos	 lotes	disponíveis	 são	 vendidos,	 em	geral	 os	 localizados	no	
centro	do	bairro,	 junto	as	artérias	principais.	No	período	seguinte,	os	 lotes	
"periféricos"	são	adquiridos	em	suas	quase	totalidade	com	exceção	da	parte	
ampliada	 e	 do	 prolongamento	 então	 aberto	 da	 rua	 Bolívia;	 nos	 anos	 de	
1926/1930	o	bairro	encontra-se	praticamente	ocupado.	
Entretanto,	 o	 retalhamento	 dos	 jardins	 internos	 executado	 entre	 1931	 a	
1935	 criará	 a	 disponibilidade	 de	 grande	 número	 de	 novos	 lotes	 `a	 venda,	
facilmente	absorvidos	pelo	mercado.	A	última	redefinição	dos	contornos	do	
Jardim	América	 se	 dar	 no	 período	 de	 1936	 a	 1945,	 quando	 a	 abertura	 da	
Avenida	9	de	Julho	no	lugar	da	antiga	Rua	Chile	ocasionará	o	reloteamento	
das	quadras	atingidas	por	essa	nova	via.	O	remodelamento	desse	setor	do	






jardins	 internos.	Estes	 jardins	 semipúblicos	nos	 fundos	dos	 lotes,	 apesar	de	 terem	
sido	 criados	 com	 a	 intenção	 de	 propiciar	 aos	 moradores	 a	 vantagem	 “estarem	





O	 fato	 dos	 jardins	 serem	 semi-públicos,	 fez	 com	 que	 os	 moradores	 do	 bairro	




























1913	 -	 -	 -	
1914	 -	 -	 -	
1915	 1	 1	 100,00	
1916	 1	 -	 -	
1917	 42	 5	 11,90	
1918	 77	 8	 10,40	
1919	 33	 3	 9,10	
1920	 48	 6	 12,50	
1921	 24	 3	 12,50	
1922	 51	 5	 9,80	
1923	 39	 5	 12,80	
1924	 23	 3	 13,40	
1925	 4	 1	 25,00	
1926	 1	 -	 -	
1927	 6	 1	 16,70	
1928	 20	 1	 5,00	
1929	 29	 3	 10,30	
1930	 2	 -	 -	
1931	 4	 -	 -	
1932	 1	 -	 -	
1933	 12	 1	 8,30	
1934	 50	 2	 4,00	
1935	 100	 9	 9,00	
1936	 40	 5	 12,50	
1937	 21	 2	 9,50	
1938	 2	 -	 -	
1939	 2	 -	 -	
1940	 5	 1	 20,00	
1941	 -	 -	 -	
1942	 12	 1	 8,30	
TOTAL	 650	(1)	 66	 10,2	
Área	de	
	 	 	loteamento	 1.091.118	(2)	 72.206,50	 -	
(m2)	
	 	 	Tamanho	
	 	 	médio	do	 -	 1.094,00	 -	
lote	(m2)	






















de	 “irradiação”.	 Aglutinava	 propostas	 viárias	 em	 pauta	 naquele	 momento,	
concebidas	 por	 técnicos	 da	 Diretoria	 de	 Obras	 ou	 da	 Companhia	 City”	 (Campos,	
2012,	p.	231).	Uma	das	vias	propostas	consistia	em	uma	avenida	de	fundo	de	vale,	
que	ligaria	o	belvedere	da	Paulista	ao	largo	da	Memória.	Era	a	Avenida	Anhangabaú,	
atual	 Nove	 de	 Julho.	 Além	 desta,	 outra	 avenida	 estava	 em	 pauta,	 conforme	
descreve	Campos	(2002,	p.232):	
	
Outra	 avenida	 lembrada	 por	 Porchat	 seguiria	 ao	 longo	 do	 córrego	
Pacaembu,	 ligando	o	 final	da	Avenida	Paulista	 `a	 continuação	da	Avenida	
São	João,	pela	qual	o	circuito	se	fecharia	novamente	no	Anhangabaú.	Assim	







ligando	 o	 final	 da	 Paulista	 a	 um	 prolongamento	 sugerido	 para	 Avenida	
Higienópolis.	Tal	 ligação	tinha	o	claro	propósito	de	 integrar	o	novo	bairro,	
por	meio	de	um	circuito	 viário,	 aos	 espaços	 residenciais	mais	 prestigiosos	
da	cidade.	
Porém,	 com	 exceção	 de	 algumas	 ruas	 abertas	 `as	 pressas	 em	 1913,	 o	





Técnicos	 dos	 setores	 de	 obra	 estadual	 e	 municipal	 participavam	 ativamente	 do	
debate	 urbanístico	 na	 cidade,	 e	 durante	 a	 década	 de	 1920	 diversas	 comissões	
técnicas	foram	criadas.	Entre	os	nomes	mais	emblemáticos	nestes	fóruns	estava	o	
engenheiro-arquiteto	 e	 urbanista	 Luís	 Inácio	 Romeiro	 de	 Anhaia	 Melo,	 que	 teve	
participação	marcante	na	elaboração	da	legislação	de	loteamentos	para	a	cidade.	
	
A	 Lei	 2.611	 de	 1923,	 conhecida	 como	 Lei	 de	 Arruamentos,	 foi	 promulgada	 pelo	
prefeito	do	município	de	São	Paulo,	Firmiano	M.	Pinto,	contendo	disposições	sobre	
plano	 de	 arruamento,	 vias	 públicas,	 aceitação	 de	 vias	 públicas,	 vias	 particulares,	









Segundo	 Rolnik	 (1999,	 p.	 49),	 a	 lei	 determinava	 que	 quem	 quisesse	 abrir	 ruas	






atividades	 de	 comércio	 e	 indústria.	 Além	 disso,	 previa	 uma	 hierarquização	 do	
sistema	viário	até	chegar	em	vias	com	mais	de	25	m	de	largura.	Estabelecia	também	
o	nível	de	ocupação	máxima	de	 lote,	além	disso	traçados	sinuosos	não	eram	mais	












Tratava-se	 de	 legislação	 moderna,	 prevendo	 a	 hierarquização	 das	 vias	 e	
impondo	padrões	exigentes	para	os	 loteadores:	obediência	a	diretrizes	da	
Prefeitura,	 doação	de	 áreas	 verdes,	 lotemínimode	 300	m2,	 frente	minima	









Esta	 lei	 foi	 apresentada	 pela	 primeira	 vez	 na	 Câmara	 Municipal	 em	 1920,	 pelo	
urbanista,	então	vereador,	Luís	de	Anhaia	Mello.	No	projeto,	ele	incluiu	o	rateio	das	
despesas	com	calçamento	entre	poder	público	e	loteadores	com	objetivo	de	frear	o	
crescimento	 da	 cidade,	 inibindo	 abertura	 de	 novas	 ruas,	 “um	 desenvolvimento	
animado	de	tanta	força	centrífuga	(…)	É	preciso	(…)	pôr-se	um	freio	a	essa	extensão	
desmesurada	 da	 cidade.”	 (Campos,	 2002,	 p.	 242,	apud	 “Exposição	 de	motivos	 de	










Tal	 dispostivo	 foi	 incorporado	 a	 lei	 de	 1923,	 porém,	 por	 pressão	 dos	
loteadores,	uma	brecha	na	 lei	permitia	que	o	arruamento	 se	multiplicasse	
sem	atender	a	nenhuma	dessas	determinações:	a	lei	permitia	que	além	das	
vias	 oficiais,	 cujos	 leitos	 foram	 doados	 ao	 poder	 público	 e	 recebidos	
oficialmente,	 se	 abrissem	 os	 particulares,	 que	 permaneciam	 sob	 domínio	
responsabilidade	 privados.	 Essas	 ruas	 deveriam	 ser	 mantidas	 limpas	 e	
encontros	 de	 tráfego,	 contudo	 não	 necessitavam	 seguir	 qualquer	
determinação	urbanística.	
A	 existência	 legal	 de	 ruas	 particulares	 oficializou	uma	dualidade	que	 já	 se	
configurava	desde	1913,	data	a	partir	da	qual	se	proíbe	abertura	de	ruas	sem	
pedido	prévio	da	autorização	do	município.	(…)	
[Isto]	 permitiu	 a	 preservação	 do	 território	 da	 elite	 da	 invasão	 de	 usos	
indesejados	 e	 degradantes,	 visando	 a	 manutenção	 de	 seu	 valor	 de	
mercado,	 ao	 mesmo	 tempo	 em	 que	 acomodou	 explosiva	 demanda	 por	





sistematização	 de	 todos	 os	 instrumentos	 legais	 precedentes,	 coroou	 esse	
período	e	essa	estratégia.	A	discussão	em	torno	de	sua	aprovação	pelo	novo	




nos	 planos	 de	 parcelamento	 do	 solo	 urbano.	 Esse	 instrumento	 deu	 origem	 a	
algumas	 áreas	 verdes	 públicas	 no	 município	 de	 São	 Paulo,	 como	 os	 parques	 do	

























City	 para	 o	 Pacaembú,	 sugerindo	 que	 as	 inovações	 do	 desenho	 fossem	
incorporadas	 a	 lei	 em	 estudo.	 Tratava-se	 de	 tema	 polêmico:	 além	 da	
oposição	a	cobrança	de	contribuições	para	o	calçamento,	alguns	vereadores	
aferravam-se	 ao	 padrão	 das	 ruas	 de	 16	 metros.	 O	 projeto	 tramitou	 nas	
comissões	da	Câmara	por	mais	de	três	anos,	até	que	a	pressão	das	despesas	
municipais	de	calçamento,	somada	a	demanda	da	Companhia	City	e	outros	
loteadores,	 levou	 a	 retomada	 dos	 debates	 no	 início	 de	 1923,	 já	 sob	 nova	
legislatura.	Anhaia	Melo	não	havia	se	candidatado	a	reeleição:	obtivera	sua	






problemas	 de	 manutenção	 das	 áreas	 verdes	 resultantes	 de	 seu	 loteamento.	
Esgotadas	as	alternativas	para	a	manutenção	dos	 jardins	 semi-públicos,	a	Cia	City	
toma	 a	 decisão	 de	 transformá-los	 em	 novos	 lotes	 a	 serem	 comercializados.	 A	
obrigatoriedade	 de	 reserva	 de	 áreas	 verdes	 públicas,	 criada	 pela	 Lei	 2.611/23,	






Era	 inevitável	 o	 conflito	 entre	 dispositivos	 urbanísticos	 de	 controle	 e	 os	
interesses	 da	 propriedade	 imobiliária.	 Estes	 últimos	 amparavam-se	 no	
liberalismo	 dominante	 no	 Brasil	 de	 1920,	 exacerbado	 pela	 predominância	
dos	 interesses	comerciais	e	 fundiários	no	modelo	agroexportador.	Por	sua	
vez,	a	aplicação	do	aparato	regulador	do	urbanismo	moderno,	proposta	em	
São	 Paulo	 por	 Vítor	 Freire,	 Anhaia	 Melo	 e	 outros,	 era	 indispensável	 `a	
modernização	 urbana	 local,	 conquanto	 limitada	 aos	 espaços	 dominantes.	















era	 exigido	 pelos	 órgãos	 oficiais.	 Seguem-se	 outros	 melhoramentos	 a	 este,	 tais	
como	a	iluminação	pública	(1931)	e	o	serviço	de	ônibus	para	a	região	(1934).	
Na	 década	 de	 1930	 o	 Jardim	 América	 já	 possuia	 aprovações	 legais	 e	 além	 disso	
contava	 com	 restrições	 urbanísticas	 devidamente	 gravadas	 nos	 títulos	 de	
propriedades	 dos	 respectivos	 lotes.	 Entretanto,	 a	 sua	 preservação	 e,	














suportada	 pelo	 Decreto	 Municipal	 no	 3.227	 de	 1929,	 consagrado	 posteriormente	
pelo	Decreto-Lei	no	99	de	13	de	junho	de	1941	que	decreta	as	diretrizes	previamente	
estabelecidas	pela	companhia	a	respeito	da	proibição	de	construção	de	edifícios	não	











O	 sucesso	 do	 empreendimento	 do	 Jardim	 América	 se	 deu	 sobretudo	 pela	 sua	
qualidade.	 A	 Cia	 City	 dotou	 a	 região	 de	 toda	 infra-estrutura	 necessária	 para	 o	
desenvolvimento	 do	 bairro	 e	 além	 disso	 criou	 um	 padrão	 de	 qualidade	 para	 as	
edificações	do	 local,	 tendo	ela	própria	erguido	diversas	casas	na	 região,	conforme	
relata	Bacelli	(1982,	p.58):	
	
“As	 próprias	 casas	 erguidas	 pela	 Companhia	 servem	 como	modelo	 desse	
“padrão	 de	 qualidade”	 a	 ser	 seguido	 pelos	 futuros	 moradores	 da	 região;	
todas	as	construções	passam	pelo	crivo	do	engenheiro	da	Companhia	e	dos	
arquitetos	 da	 Companhia	 Villares,	 esta	 uma	 das	 mais	 proeminentes	











por	 influência	 da	 depressão	 cambial,	 mas	 tão	 somente	 pelos	
melhoramentos	de	que	dispõe,	água,	esgoto,	gás,	 luz,	 iluminação	publica,	














Conforme	 citado	 anteriormente,	 a	 década	de	 1920	 foi	marcada	pela	 formação	de	
comissões	 técnicas	 para	 a	 análise	 de	 projetos	 urbanos,	 a	 vantagem	 destas	









A	 comissão	 da	 Avenida	 Anhangabaú	 tinha	 objetivos	mais	modestos,	mas	




Em	 1928	 Alcides	 Martins	 Barbosa	 enviou	 a	 Câmara,	 por	 intermédio	 de	
Godofredo	Teles,	planos	para	o	túnel	sob	avenida	Paulista	e	prolongamento	
da	 avenida	 até	 o	 Jardim	 América	 da	 Companhia	 City.	 Já	 se	 pensava	 em	
prolongar	 esse	 eixo	 viário	 até	 o	 rio	 Pinheiros.	 No	 final	 de	 1929,	 o	 projeto	
apresentado	 por	 Godofredo	 Teles	 em	 1926	 para	 a	 ligação	 do	 parque	
Anhangabaú	 a	 avenida	 Tiradentes,	 articulando	 o	 "sistema	 Y"	 (a	 atual	










a	 consolidação	 e	 atualização	 do	 Código	 de	 Obras.	 Seu	 projeto	 foi	 criticado	 pelo	












máxima	 de	 25%.	 Tais	 restrições	 pretendiam	 consagrar	 em	 lei	 os	 padrões	
adotados	 pela	 Companhia	 City	 no	 Jardim	 América,	 Alto	 da	 Lapa	 e	
Pacaembu,	 estendendo-os	 para	 outros	 bairros.	Dariam	origem	 ao	 célebre	
artigo	 40	 do	Código	Artur	 Sabóia.	 Para	 Caiubi	 tal	 esboço	 de	 zoneamento	




uma	 maior	 organização	 da	 administração	 municipal	 e	 surgem	 políticas	 de	
renovação	pública.	Prestes	Maia	apresenta	 seu	Plano	de	Avenidas	e	defende	uma	
cidade	que	seja	palco	do	progresso,	favorecendo	a	circulação	de	carros.	Nesta	época	
as	 restrições	 de	 escrituras	 da	 Cia	 City	 e	 outras	 loteadoras	 de	 bairros	 jardins	 têm	




torno	 da	 racionalização	 produtiva	 e	 da	 reorganização	 administrativa,	 trazendo	
consigo	uma	nova	concepção	de	cidade.	Esta,	por	sua	vez,	almejava	otimizar	a	vida	
urbana	e	garantir	harmonia	social,	tendo	como	princípio	o	urbanismo	regulador,	que	












Anhaia	 Mello,	 prefeito	 de	 São	 Paulo	 em	 1931,	 criticava	 o	 crescimento	 urbano	
ilimitado	 e	 a	 centralização	 excessiva,	 e	 falava	 da	 necessidade	 e	 da	 vantagem	 do	




Em	 1928	 Anhaia	 Mello	 iniciou	 uma	 campanha	 de	 divulgação	 do	
pensamento	 urbanístico	 em	 São	 Paulo,	 com	 uma	 série	 de	 palestras	 que	
dariam	origem	ao	livro	Problemas	de	urbanismo.	A	primeira	conferência,	no	
Rotary	 Club,	 louvava	 experiências	 norte-americanas	 de	 regulação	
urbanística	mostrando	que	os	"dois	pesadelos	do	urbanista,	o	automóvel	e	o	
arranha-céu",	poderiam	ser	controlados.	Um	terceiro	pesadelo,	a	"liberdade	
individual	 quanto	 `a	 exploração	 e	 utilização	 da	 propriedade	 urbana",	










Segundo	 Campos	 (2002,	 p.	 474),	 o	 ato	 127/1931	 adotou	 “uma	 das	 primeiras	
iniciativas	 de	 zoneamento	 funcional	 na	 cidade,	 permitindo	 apenas	 construções	
residenciais	 particulares	 no	 Jardim	 América	 e	 no	 Jardim	 Europa.”	 Além	 disso,	
procurou	 proteger	 estes	 bairros	 residenciais,	 controlando	 rigorosamente	






















prefeito	 da	 capital.	 Pela	 primeira	 vez	 na	 legislação	 de	 uso	 e	 ocupação	 do	
solo,	 em	 São	 Paulo,	 é	 utilizado	 o	 termo	 zoneamento,	 ainda	 em	 ingles	 -
zoning	e,	além	da	nova	terminologia,	este	ato	introduz	dois	elementos	que	
permitem	entendê-lo	como	primeiro	passo	para	uma	nova	modalidade	de	
controle	 do	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo	 na	 cidade.	 O	 primeiro	 elemento	 se	
refere	 `a	 demarcação	 de	 uma	 zona	 funcional,	 onde	 só	 são	 permitidas	
"habitações	 particulares-residenciais".	 Seguindo	 o	 esquema	 das	 unidades	




Admite-se	 apenas	 um	 núcleo	 comercial	 dentro	 do	mesmo	 círculo,	 e	 esse	
deve	 se	 localizar	 de	 preferência,	 nos	 cruzamentos	 de	 vias	 principais	 ou	
destas	com	vias	secundárias.	O	ato	define,	também,	o	recuo	de	seis	metros	
do	alinhamento	da	calçada	para	todas	as	edificações.	O	segundo	elemento	
é	 a	 criação	 de	 uma	 Comissão,	 que	 deve	 ser	 presidida	 pelo	 prefeito	 e	
constituída	por	técnicos	da	Diretoria	de	obras	e	Viação,	para	elaboração	de	
um	"regulamento	diferencial	de	especialização	(zoning)	para	toda	a	cidade	

















comercial,	 após	 várias	 reformulações	 torna-se	 estritamente	 residencial.	
Concebido	como	um	conjunto	em	que	o	 traçado	das	 ruas,	a	 volumetria,	a	
proporção	de	áreas	verdes,	compõe	um	bairro	que	a	Companhia	pretende	










O	 ato	 127	 inaugura	 uma	 série	 de	 regulamentações	 pelas	 quais	 o	 poder	 público	






era	 notório.	 A	 empresa	 conseguiu	 redes	 de	 água	 e	 esgoto,	 iluminação,	 linha	 de	
bonde	 e	 negociava	 com	 a	 prefeitura	 a	 pavimentação,	 que	 segundo	 Rolnik	 (1999,	
p.135),	se	iniciou	em	1928.		
	
No	 ano	 de	 1934,	 a	 empresa	 consegue	 o	 asfaltamento,	 sem	 nenhum	 custo,	 e	 em	
contrapartida	cede	7	mil	metros	quadrados	de	terrenos	para	a	abertura	da	Avenida	
Nove	 de	 Julho,	 parte	 do	 Plano	 de	 Avenidas	 de	 Prestes	 Mais.	 Esta	 nova	 avenida	
valorizaria	 bastante	 o	 bairro,	 uma	 vez	 que	 é	 uma	 ligação	 expressa	 do	 Jardim	
América	com	o	centro	da	cidade	–	“restava	apenas	a	necessidade	de	uma	legislação	












intensidades	 nas	 décadas	 seguintes,	 no	 processo	 de	 construção	 do	
zoneamento	de	São	Paulo	(...).	A	zona	do	Jardim	América	permanece	como	
única	zona	demarcada	em	São	Paulo	até	1954,	momento	em	que	se	inicia	a	















de	 um	 zoneamento	 que	 separasse	 os	 usos	 na	 cidade,	 defendendo	 a	 limitação	 e	
regulação	 do	 crescimento	 urbano.	 Destacava	 problemas	 de	 circulação	 urbana.	


































seu	 artigo	 “	 O	 Zoneamento	 Urbano”,	 onde	 demanda	 da	 prefeitura	 a	 adoção	 do	
zoneamento	geral:	
	
“Em	 rigor,	 o	 zoneamento	 deve	 ser	 estabelecido	 simultaneamente	 com	 o	
plano	geral	das	cidades,	de	que,	no	fim	das	contas,	é	apenas	um	aspecto.	Na	
pratica	 não	 é	 possível	 esperar	 se	 este	 plano,	 que	 as	 cidades	 às	 vezes	 só	
recebem	 muito	 tardiamente.	 Mas,	 enquanto	 ele	 não	 é	 elaborado,	 não	
podem	as	cidades	crescer	anarquicamente,	ao	sabor	da	inconsciência	e	dos	
interesses	privados,	presenciando	quotidianamente	não	o	uso	 justo	mas	o	
abuso	 da	 propriedade.	 Fabricas	 e	 oficinas	 que	 atormentam	 e	 sujam	 os	
bairros;	 armazéns,	 açougues,	 etc.,	 que	 destoam	 do	 meio	 em	 que	 se	
mettem;	arranha-céus	que	tiram	o	sol	e	a	luz	às	casas	que	lhe	ficam	ao	pé;	
apartamentos	 que	 estragam	 bairros	 residenciaes,	 cuja	 amenidade,	
entretanto,	 usufruem;	 cortiços	 de	 esquina	 em	 areas	 super-lotadas,	
estragando	todo	o	quarteirão	e	destruindo-lhe	a	homogeneidade,	etc.,	etc.	
Factos	 desta	 ordem	 occorrem	 todos	 os	 dias	 e	 é	 doloroso	 verificar	 que,	













arranha-céu	 erigido	 ao	 lado	 do	 seu	 palacete	 virá	 esmagal-o.	Uma	 fabrica,	
com	 seu	 ruído	 e	 suas	 chaminés,	 afugentará	 os	 inquilinos	 dos	 seus	
apartamentos.	 Um	 armazem,	 um	 açougue,	 uma	 garage	 ou	 um	 cortiço,	
depreciarão	os	seus	predios.	
Só	o	 zoneamento	urbano	poderá	 remediar	a	 isto,	 introduzindo	ordem	nas	
construcções,	especialização	nos	bairros	e	organização	em	toda	a	cidade;	só	
o	zoneamento	poderá	melhorar	as	condições	de	habitalidade,	estabilizar	os	
valores	 e	 retardar	 a	 decadencia	 dos	 ‘Blighted-districts’.	 Zoneamento	
significa	o	uso	mais	adequado	da	terra	e	é	preciso	accentuar	que	o	seu	papel	
não	 é	 somente	 restrictivo	 mas	 também	 constructivo.	 Entendido	 no	 seu	













Capítulo	 3	 –	 DA	 INFLUÊNCIA	 NORTE-AMERICANA	 AO	 PROCESSO	 DE	
TOMBAMENTO		
	
Enquanto	 esteve	 no	 Brasil	 trabalhando	 para	 a	 Companhia	 City,	 Barry	 Parker,	 ao	
observar	 o	 crescimento	 da	 cidade,	 cercada	 de	 vilas	 e	 povoados,	 propõe	 um	
isolamento	da	área	urbanizada	através	de	um	cinturão	de	parques,	que	articularia	
parques	 existentes	 e	 novos	 a	 serem	 criados.	 12	 anos	 mais	 tarde,	 Prestes	 Maia,	
inspirado	 por	 esta	 ideia,	 propõe	 um	 sistema	 de	 parques	 para	 São	 Paulo	 (Leme,	




O	plano	 foi	encomendado	por	Ulhôa	Cintra	 (1887/1944	 -	engenheiro	civil	 formado	
pela	 Escola	 Politécnica	 em	 1911),	 tendo	 sido	 apresentado	 a	 Câmara	 em	 1922	 um	
“projeto	de	irradiação	e	expansão”	que	“propunha		a	expansão	da	área	central	muito	
além	 do	 triângulo”	 tradicional	 e	 sua	 ampliação	 pelo	 “circuito	 exterior”	 de	 Victor	




apoiados	 em	 vias	 radiais:	 um	 esquema	 viário	 radial-perimetral	 para	
estruturar	 e	 incentivar	 o	 crescimento	 urbano,	 do	 qual	 o	 elemento	 crucial	






Em	 1924	 a	 prefeitura	 de	 São	 Paulo	 montou	 uma	 comissão	 técnica	 para	 analisar	
propostas	 urbanísticas	 viárias	 e	 Ulhôa	 Cintra	 estabeleceu	 então	 uma	 colaboração	
com	o	engenheiro	civil	e	arquiteto	Francisco	Prestes	Maia	(1896-1965).	Juntos	eles	
desenvolveram	 a	 concepção	 de	 perímetro	 e	 publicaram	 entre	 1924	 e	 1926	 o	 que	
seria	 uma	 versão	 preliminar	 do	 Plano	 de	 Avenidas,	 no	 Boletim	 do	 Instituto	 de	
Engenharia.	A	proposta	continha	a	organização	do	sistema	viário	da	cidade	segundo	
um	esquema	radial-perimetral,	além	da	criação	de	um	sistema	de	parques	e	jardins,	
incluindo	espaços	 livres	no	 interior	das	quadras,	bairros	 industriais,	a	 reconstrução	
do	Viaduto	do	Chá,	entre	outros.	
	
Prestes	 Maia	 propõe	 um	 sistema	 de	 avenidas	 radiais	 e	 perimetrais.	 A	 primeira	
perimetral,	chamada	perímetro	de	irradiação,	trata-se	de	um	anel	viário	que	envolve	
a	área	central	e	foi	inspirada	pelo	arquiteto	francês	Eugene	Hénard.	Com	ele,	sugere	
o	descongestionamento	e	expansão	do	 centro	envolvendo	a	área	 central	 com	um																																																									
11 O	engenheiro	civil	e	arquiteto	Prestes	Maia	se	tornaria	prefeito	de	São	Paulo	em	1938	após	o	golpe	do	Estado	
Novo,	 passou	 a	 ser	 reconhecido	 pelo	 seu	 trabalho	 que	 permitia	 a	 articulação	 de	 um	 crescimento	 urbano	 e	








expansão	 do	 centro,	 de	 um	 lado	 o	 vale	 do	 Anhangabaú	 e,	 do	 outro,	 a	 várzea	 do	




A	 segunda	 avenida	 circular	 era	 traçada	 aproveitando-se	 do	 leito	 de	 ruas	 como	 as	




ter	 sido	 traçado	 próximo	 ao	 indicado	 nas	 propostas	 de	 Barry	 Parker,	 não	 teria	
função	 de	 conter	 o	 crescimento	 da	 cidade,	 que	 ele	 admite	 poder	 acontecer	 além	
desta	 área.	 Ele	 é	 composto,	 principalmente	 pelas	 avenidas	 marginais	 do	 Tietê	 e	
Pinheiros.	A	margem	direita	do	rio	Tietê	seria	reservada	as	vias	férreas	e	a	esquerda	
destinada	 a	 circulação	 de	 luxo	 com	 calçamento,	 arborização	 e	 iluminação	
apropriadas.	 Ao	 longo	 destas	 marginais	 são	 previstos	 conjuntos	 monumentais,	
como	a	nova	estação	 central,	 instalações	 esportivas	 e	 indústrias.	O	 rio	 canalizado	
seria	próprio	`a	navegação	e	a	atividades	esportivas.		
	
Exemplares	 do	 Plano	 foram	 então	 distribuídos	 na	 Câmara,	 no	 entanto,	 com	 a	
Revolução	de	outubro	de	1930	e	a	consequente	dissolução	da	Câmara,	Ulhôa	Cintra	
e	seus	patrocinadores	perderam	autonomia	e	recursos.	Assim,	nos	anos	seguintes	o	
plano	 não	 se	 transformou	 em	 lei	 nem	 teve	 suas	 propostas,	 sendo	 a	 principal	 o	
perímetro,	concretizadas.	
	
Após	 a	 revolução	 de	 1930,	 o	 perímetro	 de	 irradiação	 não	 foi	 priorizado	 na	
administração	municipal.	Algumas	obras	 se	 iniciaram	na	gestão	do	prefeito	 Fábio	
Prado	(1934-1938),	embora	o	consultor	para	assuntos	urbanísticos	na	época	fosse	o	
grande	 rival	 de	 Prestes	 Maia,	 Anhaia	 Mello.	 Nesta	 época	 foram	 enfatizadas	 a	
melhoria	dos	acessos	viários	do	vetor	Sudoeste,	onde	se	situam	os	bairros-jardim	da	
Companhia	City	–	novo	Viaduto	do	Chá,	avenida	Rebouças	e	avenida	Nove	de	Julho.	




Com	 o	 golpe	 do	 Estado	 Novo	 e	 Prestes	 Maia	 é	 nomeado	 prefeito	 de	 São	 Paulo	
(1938-1945),	 e	 prioriza	 grandes	 obras	 viárias	 constantes	 de	 seu	 plano	 e	
particularmente	o	Perímetro	de	Irradiação.	Seu	plano	superou	o	modelo	urbanístico	
de	Bouvard	 e	 as	 ideias	 de	Victor	 Freire,	 que	 acreditavam	que	 o	 centro	 terciário	 e	













Prestes	 Maia;	 o	 eixo	 Consolação-Rebouças;	 a	 Radial	 Leste;	 e	 assim	 por	
diante	–	articulando-as	em	um	esquema	integrado	e	coerente,	fez	com	que	




do	 centro,	 prefigurando	 o	 atual	mar	 de	 prédios	 do	 “centro	 expandido”;	 e	
para	a	expansão	ilimitada	dos	loteamentos	populares	acessados	por	ônibus	
–	 nos	 quais	 estabeleceu-se,	 com	 a	 superação	 do	 modelo	 rentista	 de	










A	 abrangência	 do	 Plano	 de	 Avenidas	 não	 está	 claramente	 definida.	 Reduz-se	 ao	
município	 de	 São	 Paulo,	mas	 não	 trata-se	 de	 um	 plano	 diretos	municipal;	 não	 se	








de	 longo	prazo;	e	 suas	propostas	 consistem	em	 responsabilidades	assumidas	pela	
prefeitura	mas	também	em	sugestões	pessoais	de	Prestes	Maia.	
	
A	 preocupação	 de	 Prestes	 Maia	 não	 era	 a	 de	 minimizar	 a	 explosão	
demográfica	paulistana,	mas	sim	a	de	buscar	semelhanças	em	relação	aos	
exemplos	 europeus	 e	 norte-americanos	 que	 forneciam	 muitas	 das	
referências	 urbanísticas	 do	 Plano	 de	 Avenidas.	 Igualando-se	 aos	 países	
adiantados,	 legitimava-se	 o	 recurso	 `as	 ideias	 e	 argumentos	 do	
pensamento	urbanístico	internacional.	Nossos	problemas	seriam	universais,	
e	 teriam	 o	mérito	 de	 nos	 promover	 ao	 patamar	 alcançado	 pelas	 grandes	
aglomerações	 modernas:	 “	 o	 estádio	 actual,	 alias	 mais	 lisonjeiro	 e	
satisfactorio	 do	 que	 `a	 primeira	 vista	 se	 póde	 afigurar.	 A	 maioria	 das	
dificuldades	 presentes	 são	 de	 ordem	 universal,	 oriundas	 de	 condições	





urbana	 dirigida	 explicitamente	 no	 sentido	 de	 eliminar	 os	 bolsões	 de	 pobreza	
adjacentes	ao	centro.	Maia	salienta	os	possíveis	abusos	e	falhas	do	zoning,	em	um	
momento	 que	 este	 instrumento	 se	 consagra	 nas	 cidades	 norte-americanas.	 Ele	
prefere	 defender	 o	 caráter	 construtivo	 e	 organizativo	 do	 zoneamento,	 em	 vez	 de	
assumi-lo	 como	 instrumento	 independente	 e	 abrangente,	 propõe	 integrá-lo	 a	 seu	
esquema	 viário	 radial-perimetral,	 estabelecendo	 áreas	 de	 verticalização	 terciária	
junto	 ao	 perímetro	 de	 Irradiação	 e	 trechos	 iniciais	 das	 radiais;	 verticalização	




Com	 a	 Segunda	Guerra	Mundial	 (1939-1945),	 ocorre	 a	 intensificação	 das	 relações	
entre	Brasil	e	EUA,	e	consequentemente	a	maior	oferta	de	combustível	e	de	novos	
ônibus	 importados.	 Em	 São	 Paulo	 nesta	 época,	 mantinha-se	 o	 mesmo	 ímpeto	
expansionista,	 com	mais	 pragmatismo	 e	menos	 ousadia,	 com	 a	 política	 populista	







ele	 entre	 1938	 e	 1945,	 abordando	 temas	 como	 a	 questão	 financeira,	 realizações	
urbanísticas,	zoneamento,	obras	e	construções	(Leme,	1999,	p.394).	
	
Neste	 documento,	 Maia	 reapresenta	 novas	 ligações	 entre	 bairros	 com	 o	 centro,	
dentre	 elas	 a	Avenida	Nove	de	 Julho	prolongada	 através	 do	 Jardim	América	 e	 do	







City	 foram	 beneficiados	 diretamente	 com	 as	 novas	 avenidas	 criadas	 por	 Prestes	






de	 indústrias	 eram	 constantemente	 abertos	 o	 processo	 de	 periferização	 surge	 a	





Desta	 maneira,	 Prestes	 Maia	 afirma	 ter	 iniciado	 o	 zoneamento,	 estabelecendo	








de	 São	 Paulo,	 resolve	 se	 mudar	 da	 praça	 do	 Patriarca	 para	 a	 Praça	 Ramos	 de	


















atuais	 e	 que	 sempre	 foi	 impulsionado	 pelo	 mesmo	 princípio:	 o	 de	 que	 o	




















Anhangabaú́	 e	 sua	 ligação	 com	 a	 Avenida	 Tiradentes.	 O	 objetivo	 principal	 desta	
proposta	 era	 facilitar	 o	 acesso	 `as	 áreas	mais	 distantes	 da	 cidade,	 orientando	 seu	
processo	 de	 expansão.	 A	 abertura	 desta	 via	 valorizou	 os	 terrenos	 e	 imóveis	
lindeiros.	O	Jardim	América	um	dos	pontos	mais	nobres	da	cidade,	passava	então	a	












prefeitura	municipal.	 Assim,	 os	 veículos	 sobre	 trilhos	 estavam	 sendo	 substituídos	





















	A	 Avenida	 Nove	 de	 Julho	 é	 extremamente	 original	 por	 suas	 condições	
topográficas:	 avenida	 de	 thalweg	 e,	 por	 isso	 mesmo,	 capaz	 de	 tráfego	
rápido,	 livre	 dos	 cruzamentos,	 devido	 aos	 viadutos	 e	 túneis.	 As	 primeiras	
expropriações	 datam	 da	 administração	 Pires	 do	 Rio;	 a	 anterior	 iniciou	 as	
obras,	 que	 prosseguimos	 e	 concluímos,	 com	 modificações	 notáveis,	 em	
especial	 na	 entrada	 da	 avenida	 e	 no	 portal	 norte	 do	 túnel.	 Agora	
empreendemos	o	prolongamento	da	artéria	através	do	jardim	América	e	do	
Jardim	 Europa,	 onde	 atingirá	 55	 metros	 de	 largura.	 Os	 melhoramentos	
complementares	da	Nove	de	Julho	são	os	jardins	do	Trianon	e	da	Alameda	
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tinha perdido qualidade e ainda mantinha pendências contratuais junto à prefeitura 
municipal. Neste sentido, eram tomadas medidas urgentes no modal de transporte, 
substituindo-se os veículos sobre trilhos pelo ônibus, a to a alcançar bairros mais 
longínquos por um menor custo [3].
A complementação das obras, com o prolongamento até a Rua Estados Unidos 
no Jardim América e a finalização do túnel sobre o Trianon, ocorreu já n  gestão 
de Prestes Maia (1938-1945). Nesse período são executas também as obras das 
avenidas componentes do “Perímetro de Irradiação”, prosseguindo com os trabalhos 
de conclusão do Sistema Y, que atravessaria a cidade ligando o Rio Tietê ao Rio 
Pinheiros3, através da reforma do vale do Anhangabaú e dos alargamentos sobre a 
Avenida Tiradentes [4]. Somado a todas as intervenções, o projeto de implantação de 
uma nova avenida em fundo de vale, batizada agora de Anhangabaú, (ex-Itororó e 
futura 23 de maio), se consolidava4.
A Avenida Nove de Julho, com boa parte então de seu percurso, do Largo da 
Memória até a Rua Estados Unidos [5], executado (inaugurado em 9 de julho de 
3  Ato nº 1.479, de 17 de outubro de 1938 - Modifica o alinhamento do trecho inicial da Avenida Nove de Julho; 
Ato nº 1.506 de 17 de novembro de 1938 – Declaram de utilidade pública os imóveis necessários a execução de 
obras de ligação, regularização, embellezamento e reconstrução arquitetônica do trecho da Avenida Nove de Julho 
e adjacências; Ato nº 1.575 de 09 de junho de 1939 – Declara urgência da desapropriação de diversos imóveis para 
a obra da Avenida Nove de Julho; Decreto Lei nº 105, de 18 de julho de 1941 – Dispõem sobre os alargamentos 
de trechos da Rua Anhangabahú e o alargamento e o prolongamento da Rua Augusto de Queiroz e dá outras 
providências; Decreto nº 263 de 20 de novembro de 1941 – Dispõe sobre melhoramentos urbanísticos da Avenida 
Nove de Julho, junto ao Largo da Memória e declara de utilidade pública os imóveis atingidos.
4  Esta avenida já era prevista antes mesmo do Plano de Avenidas, publicado em 1930. Suas origens remontam à 
proposta do Engenheiro Alcides Barbosa, na Comissão do Anhangabahú, em 1927.
[1] Demarcação da futura Avenida Nove de Julho sobre a várzea do ribeirão Saracura. A marcação da foto indica o alinhamento da nova via.
[2] Anuncio da Companhia City, de 1929, para venda de terrenos junto ao Jardim América, enaltecendo as facilidades de acesso graças a futura abertura 
do túnel sob a Avenida Paulista. O desenho trata-se do estudo feito por Christiano Stockler das Neves para a Comissão da Avenida Anhangabaú, na 


















O	 tratamento	 global	 das	 fachadas	 é	 introduzido	 pela	 arquitetura	
modernista,	 contrapondo-se	 ao	 ecletismo	 anterior,	 privilegiando	 muito	





na	 avenida	 Nove	 de	 Julho,	 estabelecendo	 alturas	 máximas	 e	 usos	


















condignos	 com	 a	 natureza	 da	 via,	 vedando-se	 fabricas,	 depósitos	 e	
oficinas”.	 Já́	 os	 trechos	 C	 e	 D	 eram	 de	 uso	 residencial,	 unifamiliar	 ou	
multifamiliar,	 admitindo-	 se	ainda	alguns	 serviços	 como	hotéis,	 colégios	e	
restaurantes.	 Permitia-se	 aos	 dois	 primeiros	 trechos	 a	 ausência	 de	 recuos	
laterais,	 e	 fixava	 gabaritos	 entre	 29,00	 e	 80,00m	 (Trecho	 A)	 e	 22,50	 a	
80,00m	 (Trecho	 B),	 caracterizando	 um	 adensamento	 homogêneo	 e	





obrigatoriedade	de	 instalação	de	 infraestruturas	 de	 instalações	 elétricas	 e	
de	telefonia	no	subsolo	da	avenida,	não	afetando	a	clareza	e	a	percepção	da	
paisagem.	O	único	elemento	preponderante	na	via	eram	os	edifícios,	que	a	


















congestionamento	 de	 veículos	 e	 transeuntes,	 ao	mesmo	 tempo	 que	 deve	
assegurar	 ao	 proprietário	 “o	 prazer	 de	 poder	 usar	 sua	 propriedade	 sem	










(Somekh,	 2015,	 p.200),	 atingindo	 todos	 os	 bairros	 jardim	 implantados,	 que	 se	
valorizam	tanto	pelo	seu	modelo	quanto	pela	verticalização.	O	comercio	também	se	
expande	 e	 algumas	 vias	 se	 consolidam	 como	multifuncionais,	 como	 é	 o	 caso	 da	











(RJ)	 já	 possuía	 um	 zoneamento	 funcional	 abrangente	 ao	 conjunto	 da	 cidade”	
(Feldman,	 2005,	 p.186),	 que	 por	 sua	 vez	 possuía	 os	 seguintes	 tipos	 de	 zonas:	












No	 entanto,	 este	 projeto	 não	 é	 levado	 a	 Câmara,	 pois	 instala-se	 na	 cidade	 a	
Comissão	do	Código	de	Obras,	que	incorpora	os	estudos	sobre	zoneamento	em	seu	
trabalho.	 Dentre	 os	 integrantes	 desta	 comissão	 então	 Anhaia	 Mello,	 e	 Henrique	
Dumont	 Villares,	 ligado	 a	 Cia	 City.	 Porém,	 depois	 de	 algumas	 dificuldades	 os	
trabalhos	 da	 Comissão	 não	 têm	 prosseguimento,	 e	 o	 desenvolvimento	 do	
zoneamento	se	dá	no	Departamento	de	Urbanismo.	
	
Em	 1947	 é	 criado	 o	Departamento	 de	Urbanismo	 da	 Prefeitura	 da	 cidade	 de	 São	














Linneu	 Prestes	 contrata	 a	 IBEC	 (International	 Basic	 Economy	 Corporation)	 para	
elaborar	um	relatório	sobre	o	planejamento	geral	de	obras	públicas	para	São	Paulo.		
	
A	 equipe	 da	 IBEC	 contava	 com	 10	 consultores	 e	 4	 engenheiros	 municipais	
paulistanos	 (Luiz	 Carlos	 Berrini	 Júnior,	 Mário	 Lopes	 Leão	 ,	 Paulo	 Wilken	 e	 José	
Celestino	Bourroul)	para	a	elaboração	do	plano	para	São	Paulo,	que	desde	o	final	da	










Segundo	 o	 texto	 do	 contrato,	 era	 pedido	 um	 relatório	 minucioso	 referente	 ao	
planejamento	 geral	 de	 obras	 públicas	 para	 o	 município	 de	 São	 Paulo,	 incluindo	
estudos,	 recomendações	 ou	 planos	 referentes	 a	 uma	 planta	 geral	 e	 um	 plano	 de	
zoneamento;	sistema	de	artérias	de	tráfego;	transporte	coletivo;	parque	praças	de	
recreio;	retificação	do	rio	Tietê,	saneamento	e	organização	das	várzeas;	engenharia	
sanitária	 e	 sugestões	 sobre	métodos	de	 financiamento	para	 realização	de	obras	 e	
serviços	públicos.	
	
O	 relatório	 apresentado,	 recomendava	 a	 realização	 de	 um	 levantamento	
aerofotogramétrico	 das	 áreas	 urbanizadas,	 para	 que	 a	 partir	 dele	 fosse	 feita	 uma	
planta	oficial	da	cidade.	A	equipe	de	consultores	elaborou	então	uma	proposta	de	















rodovias	 expressas	 e	 rotas	 de	 ônibus	 expressos	 como	 estimativa	 do	 custo	 dos	
terrenos	 a	 serem	 desapropriados	 e	 custos	 da	 construção	 do	 sistema.	 Sugeriam	 a	
passagem	do	 controle	 do	 trânsito,	 do	 âmbito	 do	 estado	para	 o	município.	 Para	 o	




para	 São	 Paulo,	 pois	 duas	 correntes	 urbanísticas	 disputavam	 a	 hegemonia	 no	
planejamento	da	 cidade	na	época:	 o	 crescimento	 controlado	da	 cidade	defendido	
por	 Anhaia	 Melo,	 e	 a	 defesa	 do	 crescimento	 e	 expansão	 da	 metrópole	 como	
defendia	 Prestes	 Maia.	 Assim,	 a	 solução	 para	 o	 impasse	 foi	 a	 contratação	 de	
consultorias	para	elaboração	de	planos	para	a	cidade,	sendo	o	IBEC	uma	delas.	
	
Moses	 defendia	 a	 ideia	 do	 subúrbio	 conectado	 `a	 cidade	 através	 de	 grandes	
avenidas	o	que	possibilitava	viver	na	grande	cidade	durante	a	semana	e	passar	o	fim	
de	semana	no	campo	ou	viver	em	uma	grande	casa	no	campo	mantendo	na	cidade	

















Segundo	 ele,	 para	 sua	 plena	 eficiência,	 a	 malha	 de	 vias	 expressas	 deve	 ter	
independência	em	relação	ao	tecido	urbano	que	atravessa,	pouco	importando	se	o	
destrói	 ou	 não.	 Ele	 sugere	 que	 as	 avenidas	 marginais	 ao	 Tietê	 e	 Pinheiros,	 já	




São	 Paulo,	 “já	 se	 esboça	 uma	 organização	 setorial:	 zoneamento,	 sistema	 viário,	
saneamento,	 áreas	 verdes	 são	 tratadas	 em	 itens	 específicos”	 (Campos	e	Somekh,	








Em	 linha	 radicalmente	 oposta	 começa	 a	 ter	 importante	 influência	 nos	 meios	
acadêmicos	 e	 profissionais	 paulistanos	 o	 padre	 dominicano	 francês	 Louis-Joseph	
Lebret,	um	dos	fundadores	na	França	do	Movimento	Economia	e	Humanismo.	
	
Neste	 momento,	 começam	 a	 surgir	 em	 São	 Paulo	 as	 ideias	 da	 Carta	 de	 Atenas	
disseminadas	 através	 de	 revistas	 e	 eventos	 de	 arquitetura.	 Assim,	 a	 reação	 às	
propostas	de	Moses	não	é	favorável.	A	difusão	desse	conceito	de	cidade	funcional,	o	




Em	 paralelo	 a	 isto,	 nos	 Estados	 Unidos,	 contrária	 às	 ideias	 de	Moses,	 surge	 Jane	
Jacobs,	 defendendo	 o	 resgate	 à	 rua	 como	 espaço	 público,	 direcionando	 o	 seu	
discurso	à	problemática	da	perda	da	diversidade	gerada	pelas	urbanizações	novas,	
produzidas	 em	grande	escala,	 se	 comparadas	 com	a	diversidade	das	 cidades	 com	
um	crescimento	mais	intuitivo,	ou	até,	pode-se	dizer,	“natural”.	No	entanto,	embora	






paulistas,	 regulamentos	 realizados	 em	 Nova	 Iorque,	 amplamente	 utilizados	 no	




Em	 1957,	 com	 importante	 papel	 de	 Anhaia	Mello,	 é	 aprovada	 a	 Lei	 5.261/57	 que	








Em	 1956,	 Prestes	 Maia,	 a	 pedido	 da	 Prefeitura,	 e	 elabora	 o	 “Anteprojeto	 de	 um	
Sistema	de	Transporte	Rápido	Metropolitano”.	No	qual	apresenta	uma	proposta	de	
rede	 de	metrô	 para	 a	 cidade,	 além	 de	 defender	 a	 continuidade	 do	 seu	 Plano	 de	













Prestes	 Maia	 perde	 sua	 integridade	 ao	 longo	 do	 tempo.	 O	 segundo	 circuito	
perimetral	previsto	no	Plano	de	Avenidas	desaparece,	enquanto	as	marginais	Tietê	
e	 Pinheiros	 deixam	 de	 ser	 articuladas	 por	 uma	 ligação	 sul-leste	 (que	 formaria	 a	
terceira	circundante	no	plano	de	1930).	Desiste-se	da	transferência	das	estradas	de	
ferro,	considerada	inviável,	e	as	vias	expressas	passam	para	segundo	plano,	embora	








O	 período	 entre	 1935	 e	 1947	 foi	marcado	 por	 transformações	 urbanas	 de	 caráter	
estrutural	em	São	Paulo,	com	obras	urbanas	de	larga	escala	e	mudanças	nas	formas	
de	provisão	de	habitação.	Neste	período,	a	cidade	de	São	Paulo	se	compacta	com	a	




A	 São	 Paulo	 Improvements	 Co.	 (Companhia	 City),	 empresa	 de	 origem	
inglesa	que	vinha,	desde	a	primeira	década	do	século,	realizando	bairros	de	
alto	padrão	 segundo	o	modelo	das	 cidades-jardim,	 acelera	 seus	negócios.	
Ao	 longo	 dos	 anos	 de	 1940,	 cria	 bairros	 para	 além	 do	 rio	 Pinheiros,	




pelo	 padrão	 da	 City	 –	 residências	 isoladas	 em	 amplos	 lotes	 ajardinados	 –	




O	 questionamento	 da	 visão	 de	 urbanismo	 privilegiando	 obras	 viárias,	 e	 a	
reivindicação	 de	 novos	 instrumentos	 de	 controle	 do	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo	
penetram	o	interior	da	administração	municipal.	Três	vertentes	de	pensamento	são	
discutidas	 na	 cidade,	 a	 de	 Prestes	 Maia,	 com	 um	 urbanismo	 culturalista	 e	 o	
esgotamento	das	potencialidades	ainda	não	exploradas	da	metrópole	e	a	remoção	




















A	 partir	 de	 1947,	 as	 ideias	 americanas	 difundidas	 por	 Anhaia	 Mello	
repercutem	 tanto	 na	 organização	 do	 setor	 de	 urbanismo	 visando	
institucionalizar	 um	 processo	 de	 planejamento,	 como	 nos	 trabalhos	
voltados	para	a	construção	do	zoneamento	compreensivo.	Planejamento	e	
zoneamento	se	desenvolvem	como	processos	bastante	diversos	no	interior	
da	 administração	municipal.	 Enquanto	 os	 princípios	 do	 planejamento	 não	
ultrapassam	 o	 universo	 das	 ideias	 e	 representações,	 se	 inserindo	 no	
universo	da	história	da	cidade	ideal	(...),	o	zoneamento	remete	`a	historia	da	
cidade	real,	 `1a	história	de	um	processo	em	constante	transformação,	que	




Sua	 organização	 é	 pautada	 na	 ideia	 de	 planejamento	 como	 função	 de	 governo,	
como	técnica	de	administração,	e	de	uma	concepção	de	urbanismo	que	extrapola	os	
limites	 da	 cidade	 e	 das	 intervenções	 estritamente	 físicas.	O	 zoneamento	 em	 São	
Paulo,	 teve	 como	 referencia	 constante	 o	 community	 planning	 desenvolvido	 nos	
Estados	 Unidos	 a	 partir	 da	 primeira	 guerra,	 que	 nada	 mais	 é	 do	 que	 a	 versão	
americana	dos	ideais	de	cidade	jardim	desenvolvidos	por	Ebenezer	Howard	no	final	
do	século	XIX.	A	partir	da	década	de		1920,	 a	 influencia	 inglesa	 se	 manifesta	 de	
maneiras	 diferentes	 nos	 Estados	 Unidos,	 por	 um	 lado	 favorecendo	 a	 uma	 vida	
comunitária	 em	 unidades	 residenciais	 de	 baixa	 densidade,	 e	 por	 outro,	 utilizando	
empreendimentos	 do	 tipo	 cidade-jardim,	 como	 forma	 lucrativa	 de	 investimento	
imobiliário	(Feldman,	2005,	p.124).	
	
O	 período	 entre	 1947	 e	 1972	 marca	 dois	 momentos	 na	 cidade	 de	 São	 Paulo:	 a		









Proteger	 os	 bairros	 jardins,	 controlar	 a	 densidade	 e	 a	 verticalização	 no	
conjunto	 da	 cidade,	 reduzindo	 drasticamente	 os	 gabaritos,	 é	 a	 meta	
perseguida	por	Anhaia	Mello:	“alturas	máximas	e	definitivas.	Sem	exceções,	











Regional	 de	São	Paulo,	 consolida	 suas	 ideias	 sobre	 o	 crescimento	de	metrópoles,	
especulação	 imobiliária	 das	 cidades-jardins	 e	 cidades	 autossuficientes,	 e	 define	




Por	 outro	 lado,	 Prestes	 Maia	 acredita	 que	 o	 zoneamento	 norte-americano	 é	




isso	 deve	 ser	 respeitado.	 Para	 ele,	 deve-se	 definir	 a	 malha	 viária	 e	 fazer	 os	
arruamentos	de	acordo	com	as	unidades	de	vizinhança.	Além	disso,	o	zoneamento	
deve	 ser	 permanente,	 não	 necessitando	 de	 alterações	 com	 o	 crescimento	 das	
cidades,	e	deve	determinar	áreas	de	uso	para	não	dispersar	o	comercio	local.	
	
Segundo	 Feldman	 (2005,	 p.131),	 o	 zoneamento	 paulista	 é	 incorpora	 as	 propostas	
contidas	 nos	 trabalhos	 de	 urbanistas	 norte-americanos	 e	 ingleses,	 dentre	 eles	
Howard,	e	seu	processo	de	elaboração	“se	reduz	`a	organização	espacial	e	funcional	
da	 unidade	 de	 vizinhança”,	 que	 se	 torna	 o	 padrão	 para	 a	 definição	 das	 áreas	
residenciais	 que	 irão	 hierarquizar	 a	 s	 funções	 urbanas.	 Nota-se	 claramente	 estas	
influências	desde	a	primeira	zona	demarcada	na	cidade	em	1931,	pelo	Ato	127,	que	
em	 1934	 passa	 a	 ser	 conhecido	 como	 artigo	 40:	 uma	 área	 residencial	 onde	 pode	
haver	a	instalação	de	um	núcleo	comercial	centralizado.	
	
A	 primeira	 proposta	 de	 lei	 geral	 de	 zoneamento	 para	 a	 cidade	 de	 São	 Paulo	 se	
baseou	 na	 legislação	 carioca	 de	 1937,	 porém,	 a	 partir	 de	 1949,	 por	 indicação	 de	
Anhaia	Mello,	as	leis	americanas	passam	a	servir	de	referencia,	sobretudo	no	que	diz	
respeito	 `a	 classificação	 dos	 usos.	 Isso	 ocorre	 principalmente	 após	 a	 avaliação	 do	
projeto	de	 lei	de	1949	por	Robert	Moses,	onde	 fica	evidente	a	 referência	 `a	 lei	de	
Nova	 Iorque	 –	 Plan	 for	 Rezoning	 the	 City	 of	 New	 York	 (Feldman,	 2005,	 p.	 132),	
conforme	já	visto	anteriormente.	
	
No	 entanto,	 enquanto	 em	 Nova	 Iorque	 se	 debatia	 publicamente	 a	 questão	 do	
zoneamento,	 além	 da	 formação	 de	 grandes	 equipes	 de	 consultoria	 especializada	
para	a	avaliação	dos	projetos,	em	São	Paulo,	os	poucos	documentos	que	aparecem	
na	década	de	1950	são	de	autoria	de	poucos,	e	o	controle	do	uso	e	ocupação	do	solo	
não	 é	 debatido	 publicamente.	 O	 processo	 de	 regulamentação	 define	 então	 um	
território	 contínuo	 muito	 específico:	 o	 setor	 sudoeste	 da	 cidade,	 um	 dos	 mais	




1930	 as	 áreas	 controladas	 pelas	 normas	 de	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo	 já	 se	






Companhia	City).	Na	 década	 de	 1950,	 são	 regulamentados	 bairros	 da	Companhia	
City	 e	 outros	 também	 predominantemente	 residenciais	 (Jardim	 América,	
Pacaembu,	Alto	da	Lapa,	Butantã,	Sociedade	Hípica	Paulista,	 Ibirapuera,	Brooklin	
Paulista,	Vila	Nova	Conceição,	entre	outros).	Nota-se	 claramente	a	 íntima	 relação	
entre	 o	 processo	 de	 elaboração	 de	 em	 zoneamento	 para	 a	 cidade	 e	 o	 mercado	
imobiliário.	
	
A	 importância	 da	 City	 está	 não	 só	 em	 redesenhar	 o	 espaço	 das	 áreas	
residenciais	 das	 elites,	 como	 também	 em	 sua	 atuação	 impulsionadora	 da	
ocupação	do	setor	sudoeste	por	essa	camada	da	população,	garantindo	sua	
valorização	imediata.	O	Jardim	América	é	implantado	numa	área	periférica,	
para	 além	 do	 perímetro	 urbano,	 o	 que	 exige	 altos	 investimentos	 em	
infraestrutura	 para	 torna-la	 atrativa	 e	 deslocar	 as	 moradias	 das	 elites	 do	
espigão	 da	 avenida	Paulista	 para	 áreas	 de	 várzea,	 consideradas	 inóspitas,	
distantes	 cerca	 de	 cinco	 quilômetros	 do	 centro	 da	 cidade.	 A	 mesma	
estratégia	é	utilizada	no	Jardim	Guedala,	no	Morumbi,	que	expande	o	setor	
para	além	do	Rio	Pinheiros,	num	momento	em	que	a	mancha	contínua	da	









A	partir	 de	 1954,	 conforme	descreve	Feldman	 (2005,	p.170),	 as	 leis	 aprovadas	 são	














Em	 1955,	 a	 Lei	 4.792,	 que	 trata	 do	 zoneamento	 dos	 bairros	 Pacaembu	 e	








quatro	 lotes	 no	 Pacaembú,	 com	 a	 justificativa	 de	 facilitar	 o	 acesso	 a	 comercio	 e	
serviços	 por	 parte	 dos	 moradores.	 Conforme	 Costa	 (2014,	 p.	 157),	 “a	 Cia.	 City	
estabeleceu	 restrições	 contratuais	de	uso	e	de	ocupação	do	 solo	para	o	novo	 lote	




que	 regulamenta	 um	 núcleo	 comercial	 não	 incluído	 em	 uma	 zona	 estritamente	
residencial,	 na	 região	 da	 praça	 Osvaldo	 Cruz	 (Lei	 4.732	 de	 1955),	 na	 qual	 fica	
explicito	o	caráter	discriminatório	do	zoneamento,	como	descreve	Feldman	(2005,	




base	 nas	 recomendações	 de	 Anhaia	Mello	 e	 de	 Robert	Moses	 para	 a	 cidade.	 São	
criados	12	tipos	de	zonas	para	a	cidade	compostas	de	áreas	industriais,	comerciais	e	






Joseph	 Lebret	 (1897-1966)	 teve	 destaque	 na	 capital	 paulista.	 Com	 seus	 discípulos	
brasileiros	 fundou	 a	 SAGMACS	 –	 Sociedade	 para	 a	 análise	 Geográfica	 e	
Mecanográfica	 Aplicada	 aos	 Complexos	 Sociais	 -	 visando	 colocar	 seus	 ideais	 em	
prática	 (uma	 alternativa	 ao	 dilema	 ideológico	 da	 Guerra	 Fria:	 comunismo	 x	
capitalismo.	
	
Em	 1958,	 um	 estudo	 da	 SAGMACS,	 contratado	 pela	 prefeitura	 de	 São	 Paulo,	 foi	
concluído.	Tratava-se	de	um	estudo	sobre	o	ambiente	urbano	da	cidade,	que	tinha	
como	 objetivo	 planejar	 e	 desenvolver	 programas	 de	 melhorias	 das	 condições	 da	
vida	urbana,	por	meio	do	conhecimento	das	carências	e	potencialidades	da	cidade,	
o	movimento	visava	atuar	sobre	a	realidade	da	cidade.	O	estudo	foi	feito	por	quatro	















A	 superação	 do	 conceito	 individualista	 de	 propriedade	 e	 dos	 direitos	 que	
dela	 derivavam,	 seria	 um	 desafio	 crucial	 para	 o	 movimento	 humanista.	
Tornavam-se	 necessárias	 leis	 que	 impusessem	 a	 obrigação	 de	 planos	





A	 pesquisa	 da	 SAGMACS	 originou	 360	 unidades	 de	 análises,	 que	 foram	
caracterizadas	 pela	 sua	 s	 condições	 de	 oferta	 de	 infraestrutura.	 Como	 pode-se	
observar	no	mapa	a	seguir,	a	região	destacada,	que	compreende	os	bairros	Jardim	













Com	 o	 intuito	 de	 promover	 humanização,	 com	 incentivo	 da	 participação	 popular	
nas	decisões	urbanísticas	da	cidade,	em	sua	conclusão,	o	estudo	traz	propostas	de	
descentralização	 administrativa	 do	 município,	 com	 a	 criação	 de	 19	 distritos	 (ou	
subprefeituras);	retoma	a	proposta	de	Anhaia	Mello	de	criação	de	uma	Comissão	do	
Plano	 Diretor	 e	 propõe	 um	 zoneamento	 para	 a	 definição	 de	 áreas,	 funções	 e	
densidades.	
	
Prega	 que	 o	 espaço	 urbano	 deveria	 ser	 analisado	 como	 um	 todo,	 e	 a	 função	 do	
urbanista	 seria	 organiza-lo,	 implantando	 um	 planejamento	 urbano	 democrático,	
embasado	cientificamente	e	com	princípios	éticos.	No	entanto	faltou	apoio	político	








Entre	 1947	 e	 1961,	 quem	dirige	 o	Departamento	 de	Urbanismo	da	 cidade	 de	 São	
Paulo	é	o	engenheiro	Luiz	Carlos	Berrini	Junior,	defensor	das	ideias	de	Prestes	Maia.	
	
Berrini	 defende	 a	 prioridade	 absoluta	 `as	 obras	 da	 rede	 viária	 principal,	 a	
fim	de	constituir	o	“esqueleto”	do	plano	urbanístico.	Além	disso,	preconiza	
o	urban	renewal	que	 já	vinha	sendo	praticado,	principalmente,	nas	cidades	
americanas,	 onde	 quadras	 e	 quadras	 compactamente	 construídas	 eram	
inteiramente	 arrasadas,	 e	 reconstruídas	 no	 padrão	 de	 altos	 edifícios	
ocupando	pouca	área.	É	o	que	o	engenheiro	chama	de	“política	de	enfrentar	
vigorosamente	 os	 fatos,	 de	 frente,	 e	 não	 contornar	 a	 situação	 com	





de	 Desenvolvimento	 Local	 Integrado	 no	 Banco	 Nacional	 de	 Habitação,	 para	
financiar	 planos	 e	 estudos	 de	 desenvolvimento	 local	 integrados.	 Devido	 a	 essa	
concessão	de	verbas	para	a	contratação	externa	de	planos,	órgãos	de	planejamento,	
planos	e	empresas	de	consultoria	se	multiplicam	e	passam	a	assumir	a	maioria	dos	




que	 deve	 ser	 implantado	 com	 flexibilidade	 para	 adequar-se	 ao	 crescimento	 da	
cidade”	 (Feldman,	 2005,	 p.212)	 é	 resgatado	 com	 a	 criação	 do	 GEP	 –	 Grupo	
Executivo	 de	 Planejamento,	 órgão	 diretamente	 subordinado	 ao	 prefeito,	 com	
autonomia	para	conduzir	o	processo	de	planejamento	urbano	do	município.	
	










como	 o	 maior	 desafio	 a	 ser	 enfrentado,	 reconhecendo	 problemas	 que	 exigiam	
soluções	 em	 escala	 metropolitana.	 Para	 isso,	 o	 PUB	 trouxe	 uma	 proposta	 de	
estrutura	ortogonal	de	vias	expressas,	além	de	um	sistema	de	metrô,	com	base	na	
análise	de	outras	metrópoles,	como	Londres,	Nova	Iorque,	Chicago	e	Los	Angeles,	








Trazia	 uma	 ideia	 de	 cidade	 policentrica,	 com	 baixas	 densidades	 e	 predomínio	 de	
transporte	por	automóveis	 (tais	 como	nas	 cidades	norte-americanas).	O	 resultado	
do	 estudo	 foi	 um	 documento	 “contendo	 minuciosos	 diagnósticos,	 estatísticas	 e	




Com	 o	 fim	 da	 gestão	 do	 prefeito	 Faria	 Lima,	 último	 prefeito	 eleito	 diretamente	
antes	 do	 endurecimento	militar,	 a	 crise	 do	 petróleo	 e	 as	 dificuldades	 econômicas	





Em	 30	 de	 dezembro	 de	 1971,	 a	 prefeitura	 de	 São	 Paulo	 aprova	 na	 Câmara	 a	 Lei	
7.688,	que	consiste	no	Plano	Diretor	de	Desenvolvimento	Integrado	(PDDI),	com	a	
intenção	 de	 regular	 a	 expansão	 urbana	 da	 cidade	 (trata-se	 na	 verdade	 de	 uma	
versão	 simplificada	 da	 lei	 do	 PDDI	 proposta	 pelo	 PUB,	 segundo	 Feldman	 (2005,	
p.239)).	 Em	 sua	 Exposição	 de	Motivos,	 a	 lei	 7.688	 prega	 a	 “intervenção	 direta	 do	
poder	 público	 no	 processo,	 através	 da	 implementação	 de	medidas	 específicas”,	 a	




Para	 isso,	 busca	 “descentralizar	 a	 operação	 dos	 serviços	 públicos,	 mantendo	






de	Avenidas,	 o	 PDDI	 é,	 antes	 de	 tudo,	 a	 negação	 da	 concepção	 de	 plano	
diretor	 que	 o	 PUB	 representou:	 o	 plano	 composto	 por	 exaustivos	
diagnósticos	e	abrangente	a	todos	os	aspectos	da	vida	urbana.	De	fato,	um	
dos	 pressupostos	 assumidos	 pelos	 responsáveis	 pelo	 plano	 é	 a	 não	
necessidade	de	pesquisas	(...).	
Em	 relação	 `a	 abrangência	dos	 aspectos	 tratados,	 o	 plano	 se	 restringe	 ao	
campo	do	planejamento	físico-territorial.	A	justificativa	é	dada	na	exposição	
de	motivos	 do	 projeto	 de	 lei	 enviado	 `a	Câmara,	 segundo	 a	 qual	 “o	 PDDI	
oferece	 maior	 nível	 de	 detalhamento	 no	 campo	 do	 planejamento	 físico-
territorial,	 por	 ser	 esse	 o	 aspecto	 do	 desenvolvimento	 urbano	 mais	
suscetível	de	ação	por	parte	do	Município”,	admitindo,	portanto	“nível	mais	
genérico	 das	 questões	 pertinentes	 ao	 desenvolvimento	 econômico	 e	










governo.	 Abre-se	 mão,	 enfim,	 da	 ideia	 de	 processo	 de	 planejamento.	
(Feldman,	2005,	p.243)	
	
O	 PDDI	 assume	 como	 modelo	 de	 plano,	 a	 associação	 entre	 plano	 viário	 e	
zoneamento,	 estabelecendo	 a	 base	 para	 a	 Lei	 Geral	 de	 Zoneamento	 do	 1972.	
Imediatamente	 após	 a	 aprovação	 da	 lei	 7.688,	 é	 criada	 a	 Coordenadoria	Geral	 de	









debate	 com	 a	 sociedade,	 e	 pelo	 interesse	 em	defender	 solicitações	 particulares	 e	
localizadas.	 “Nos	 anos	 de	 1950,	 para	 a	 aprovação	 de	 leis	 parciais	 se	 recorre	
deliberadamente	aos	decretos;	nos	anos	de	1960,	ao	decurso	de	prazo	e,	em	1972,	a	
aprovação	 da	 lei	 geral	 se	 dá	 por	 uma	 Câmara	 Municipal	 constituída	 no	 auge	 da	
ditadura	militar”	(Feldman,	2005,	p.282).	
	
	A	 lei	 no.	 7.805/72	 (Lei	 Geral	 de	 Zoneamento)	 é	 então	 aprovada.	 Foi	 a	 primeira	 a	
abranger	todo	o	território	do	município	de	São	Paulo,	afetando	todas	as	atividades	
urbanas.	 Até	 então,	 o	 zoneamento	 sempre	 havia	 tratado	 de	 áreas	 pontuais	 da	
cidade,	 favorecendo	a	 segregação	das	 classes	de	 alta	 renda	do	 setor	 sudoeste	do	
território,	onde	se	concentra	até	hoje	a	elite	paulistana.	
	
Trata	do	uso	do	 solo,	 e	 julga	o	 zoneamento	 como	o	mecanismo	de	 controle	mais	
importante	para	o	desenvolvimento	urbano.	Em	seu	texto	está	incluída	a	definição	
de	 oito	 tipos	 básicos	 de	 zonas	 e	 quinze	 categorias	 de	 usos.	 Após	 a	 aprovação	 do	






lei	 visou	 favorecer	 o	 setor	 imobiliário,	 estimulando	 a	 construção	 de	





de	 duas	 lógicas	 de	 demarcação	 de	 zonas:	 por	 um	 lado,	 “o	 respeito	 `as	
tendências	existentes”,	 (...)	por	outro	 lado,	no	restante	da	cidade,	ou	seja,	
em	 sua	maior	 parcela,	 se	 identifica	 a	 demarcação	de	 zonas	 que,	 em	 tese,	
correspondem	 a	 uma	 desejada	 estrutura	 polinucleada	 (...).	 A	 Zona	 1,	 que	







Neste	 sentido,	 define-se	 uma	 zona	 onde	 é	 admitida	 a	 construção	 de	
moradias	 isoladas,	 eufemismo	para	mansões,	 enquanto	nas	demais	 zonas	








na	 cidade,	 incentivando	 o	 remembramento	 de	 lotes	 e	 favorecendo	 o	mercado	 da	
construção	 civil	 e	 os	 grandes	 empreendedores	 do	 setor	 imobiliário.	 Assim,	 como	
ocorreu	 ao	 longo	 de	 todo	 o	 processo	 de	 formulação	 do	 zoneamento	 paulista,	 os	





As	 constantes	 transformações	 dos	 lotes,	 possibilitadas	 por	 meio	 da	 comissão	 de	
zoneamento,	faz	com	que	a	Lei	7.805/72	seja	muito	pouco	contestada,	a	não	ser	por	
alguns	 moradores	 dos	 jardins.	 Nesta	 época	 já	 existia	 um	 conflito	 entre	 o	 uso	 e	









No	 entanto,	 algumas	 de	 suas	 áreas	 já	 vinham	 sendo	 ocupadas	 por	 outros	 usos.	
Desta	 forma,	 na	 primeira	 revisão	 da	 Lei	 Geral	 de	 Zoneamento,	 em	 1973	 (Lei	
8.001/1973)	 ,	 a	 possibilidade	 de	 ocupar	 algumas	 áreas	 das	 zonas	 estritamente	
residenciais	 parcialmente	 por	 escritórios	 e	 consultórios	 de	 profissionais	 liberais	 é	




a	 partir	 de	 variações	 que	 vão	 sendo	 introduzidas	 no	 conteúdo	 original	 do	
artigo	 40	 -	 o	 primeiro	 padrão	 de	 zona	 que	 articula	 diferentes	 índices	
urbanísticos,	mas	que	se	destina	estritamente	residências	unifamiliares	em	
função	 das	 especificidades	 dos	 interesses	 envolvidos	 em	 diferentes	
momentos	 e	 parcelas	 da	 cidade.	 É	 a	 partir	 dessa	 estratégia	 que	 já	 nas	
primeiras	 áreas	 incluídas	 no	 artigo	 40,	 se	 observam	 variações	 que	
combinam	 a	 proteção	 rígida	 `as	 áreas	 estritamente	 residenciais	 com	 a	
possibilidade	de	ocupação	mais	 flexível	nas	vias	principais,	 seja	por	outros	
usos,	 seja	 por	 edifícios	 verticalizados.	 Na	 verdade,	 com	 essa	 estratégia	
combina-se	 a	 garantia	 do	 caráter	 residencial	 das	 bairros	 `a	 proteção	 dos	
valores	imobiliários	não	apenas	das	casas,	como	também	os	apartamentos	
de	luxo.	
É	 essa	 a	 lógica	 também	 presente	 nas	 Operações	 Urbanas	 e	 Operações	
Interligadas	 utilizadas	 desde	 os	 anos	 de	 1980	 e	 19990	 em	 São	 Paulo.	
Embora	 permitindo	 alterações	 das	 regras	 desde	 que	 se	 pagasse	 pelo	
excedente	de	construção,	e	exigissem	leis	específicas,	não	passam	de	uma	
nova	 modalidade	 de	 atender	 às	 demandas,	 flexibilizando	 a	 legislação	
apenas	pontualmente	(Feldman,	2005,	p.283).	
	
Na	 primeira	 metade	 do	 século	 XX,	 com	 o	 crescimento	 da	 cidade,	 novos	 lotes	
surgem	diante	de	um	cenário	de	omissão	do	poder	público	e	falta	de	legislação	de	
controle.	 No	 Jardim	 América,	 “os	 mecanismos	 criados	 no	 momento	 de	 sua	
implantação,	 visando	protegê-lo	 do	 crescimento	 aleatório,	 conseguiram	manter	 o	




restante	 da	 cidade,	 como	por	 exemplo	 a	 rua	Colômbia,	 a	 rua	Augusta,	 a	Avenida	
Brasil	 e	 a	 avenida	Nove	de	 Julho,	 vão	 se	 transformando	para	 abrigar	 outros	 usos,	
como	 comércio	 e	 serviços,	 e	 assim,	 transformam-se	 em	 corredores	 comerciais.	O	
respaldo	para	 estas	modificações	ocorre	 em	1972	 com	a	Lei	 de	Zoneamento,	 que	
surgiu	com	a	intenção	de	controlar	o	uso	do	solo	e	as	densidades	em	São	Paulo.		
	
As	 chamadas	 Z1,	 zonas	 exclusivamente	 residenciais,	 de	 baixa	 densidade	 e	
valorizadas	pela	sua	exclusividade,	passam	a	ser	protegidas.	Na	primeira	revisão	do	
zoneamento	 (lei	 8.001/1973),	 é	 criado	 um	 cinturão	 de	 proteção	 ao	 redor	 destas	
áreas,	 os	 chamados	 corredores	 de	 uso	 especial.	 A	 rua	 Estados	 Unidos	 passa	 a	
enquadrar-se	 como	 Z8	 -	 CR1,	 o	 que	 significa	 que	 a	 partir	 de	 então	 a	 via	 é	
enquadrada	 como	 sendo	 de	 uso	 predominantemente	 residencial,	 de	 densidade	













b.	 os	 seguintes	 estabelecimentos	 e	 atividades	 são	 permitidas,	 como	 usos	
sujeitos	a	controle	especial:	
	 1.	 agências	bancarias,	 financeira,	 imobiliárias,	de	 seguros,	 câmbio,	
turismo,	publicidade,	corretagem	de	imóveis	e	galerias	de	arte,	
	 2.	consultórios	de	médicos,	dentistas,	escritórios	de	consultoria,	de	
assessoria,	 projetos,	 planejamento,	 engenharia,	 advocacia	 e	 outros	
profissionais	liberais,	
	 3.	outros	usos	a	serem	estabelecidos	em	regulamentação;	
c.	 as	 características	 de	 dimensionamento,	 recuos,	 ocupação	 e	
aproveitamento	do	lote	são	as	mesmas	aplicáveis	`a	zona	de	uso	Z1;	
d.	 fica	 vedado	qualquer	 tipo	de	publicidade	 externa,	 admitindo-se	 apenas	
uma	única	placa	não	 luminosa	ou	 iluminada,	 indicativa	da	firma,	com	área	
máxima	de	1	(um)	metro	quadrado;	




g.	 todas	 as	 fachadas	 das	 edificações	 receberão	 tratamento	 arquitetônico	
equivalente	ao	das	fachadas	principais;	
h.	 50%	 (cinquenta	 por	 cento)	 da	 área	 do	 recuo	 de	 frente	 dos	 lotes,	 bem	




A	 lei	 de	 1973	 tem	 como	 objetivo	 proteger	 as	 zonas	 estritamente	 residenciais.	
Segundo	Bacelli	 (1982,	p.84),	a	questão	da	criação	destes	corredores	envolve	dois	
grupos	que	defendem	interesses	diversos:	de	um	lado	a	“Comissão	Pró-Corredor”,	
formada	 por	 proprietários	 de	 imóveis	 de	 comércio	 e	 serviços	 e	 do	 outro,	 a	
“Comissão	 de	 Preservação	 do	 Verde	 dos	 Jardins”,	 integrada	 por	 moradores	 da	
região,	que	é	a	favor	da	manutenção	dos	regulamentos	da	Cia	City,	que	proibiram	o	
uso	comercial	da	região.	A	Comissão	de	Preservação	do	Verde	dos	Jardins	defende	




era	 o	 de	 que	 o	 aumento	 do	 tráfego	 de	 veículos	 não	 mais	 justificava	 a	
manutenção	dessas	vias	como	estritamente	residenciais,	 já	que	tal	tráfego	


















Em	 termos	 práticos,	 a	 Rua	 Estados	Unidos	 passava	 então	 a	 ser	 uma	 zona	 de	 uso	
predominantemente	 residencial,	da	qual	 fazem	parte	os	 lotes	 lindeiros	 localizados	












A	 crise	 econômica	 brasileira	 da	 década	 de	 1980	 caracterizada	 pelo	 aumento	 do	
desemprego	 no	 setor	 industrial,	 marcou	 um	 período	 de:	 obras	 públicas	 paradas;	
tratamento	desigual	para	as	diferentes	áreas	da	cidade;	 controle	da	verticalização	
(verticalização	cumulativa	e	esgotamento	da	infraestrutura);	falta	de	regulação	das	
densidades;	 gentrificação;	 repetição	 do	 ciclo:	 privilegiamento/	 adensamento/	




Configurou-se,	 portanto,	 um	 tratamento	 desigual	 para	 diferentes	 regiões	
da	cidade,	 consagrando	as	 tradicionais	dicotomias	centro-periferia	e	Zona	
Sudoeste	 -	 Zona	 Leste.	 Essa	 atitude	 contribuiu	 para	 reiterar	 padrões	
predominantes	 na	 urbanização	 paulistana:	 de	 um	 lado,	 a	 centralização	
metropolitana,	 acentuando	 as	 forças	 centrípetas	 do	 modelo	 radial	
perimetral,	 o	 que	 impede	 a	 efetiva	 descentralização	 e	 criação	 de	 outros	
polos	de	atração	na	Grande	São	Paulo,	ocorrendo,	em	vez	disso,	o	inchaço	
do	 núcleo	 original,	 formando	 o	 “centro	 expandido”;	 de	 outro,	 o	
privilegiamento	 dos	 setores	 habitado	 pelas	 camadas	 privilegiadas,	 com	 o	
deslocamento	 progressivo	 dos	 usos	 centrais	 de	 prestígio	 nessa	 direção,	
formando	 “novos	 centros”	 sucessivamente	 mais	 distantes	 no	 vetor	




O	Plano	Diretor	 de	 1985	 é	 aprovado,	 caracterizado	por	 parcerias	 público	 privadas	









através	 das	 Operações	 Urbanas	 e	 do	 “uso	 criativo	 do	 zoneamento”,	 e	 de	 outros	
instrumentos	 legais.	 Algumas	 diretrizes	 já	 se	 delineavam:	 “flexibilização	 e	 revisão	
seletiva	das	 regras	vigentes,	e	adoção	de	parcerias	público-privadas	no	sentido	de	






Nos	 anos	 1980	 na	 metrópole	 de	 São	 Paulo,	 isso	 não	 era	 mais	 tão	





Após	 uma	 lei	 nos	 anos	 1970	 que	 permitia	 a	 substituição	 do	 uso	 das	
residências	em	vias	de	maior	trânsito,	em	corredores	de	comércio	e	serviço,	
seguiram	outras	mudanças	no	zoneamento	que	transformavam,	de	um	dia	
para	o	outro,	 ruas	de	 construções	baixas,	de	 residências	unifamiliares,	 em	
uma	seqüência	de	prédios	de	apartamentos.	Casas	 foram	substituídas	por	
espigões	de	alto	 luxo,	com	bela	e	valorizada	vista,	para	os	próprios	bairros	




foi	 logo	 o	 tombamento,	 entendido	 como	 garantia	 contra	 mudanças	
indesejáveis.	 O	 pedido	 de	 preservação	 dos	 “Jardins”	 foi	 referendado	 por	
expressivo	número	de	assinaturas	e	o	Condephaat,	viu-se	quase	compelido	
a	 atendê-lo.	 A	 tentar	 abrigar	 o	 desejo	 de	 manter	 um	 tipo	 de	 paisagem	
urbana	 que	 era	 reconhecida	 como	 de	 inegável	 valor	 por,	 pelo	 menos,	
arquitetos	 e	 urbanistas.	 Paisagem	 urbana	 que	 seguramente	 estava	
ameaçada	senão	pelo	centro	de	compras,	 limitado	a	um	grande	 lote,	pela	
recorrência	 de	 flexibilizações	 irrefletidas	 nos	 rígidos	 padrões	 legais	 que	
haviam	desenhado	os	loteamentos	que	compunham	a	mancha	de	paisagem	
verde.	 Alterações	 muitas	 vezes	 conduzidas	 por	 interesses	 econômicos	
imediatistas	e	que	não	pensavam	a	cidade	em	suas	especificidades	culturais	
e	 em	 suas	 interrelações	 com	o	 conjunto	 urbano.	 É	 neste	 contexto	 que	 se	














Em	 1985,	 a	 possibilidade	 de	 construção	 de	 um	 shopping	 nos	 Jardins	 causa	
insatisfação	 de	 moradores	 da	 região.	 Inicia-se	 então	 uma	 discussão	 sobre	 o	
tombamento	do	bairro.	
	
Em	 março	 deste	 mesmo	 ano,	 a	 prefeitura	 da	 cidade	 concede	 alvará́	 para	 a	
construção	 de	 um	 shopping	 center	 na	 esquina	 da	 Avenida	 Europa	 com	 a	 Rua	
Alemanha.	 Assim,	 a	 SAJEP	 (Sociedade	 Amigos	 dos	 Jardins	 Europa	 e	 Paulistano),	
instituição	 sem	 fins	 lucrativos,	 coordenada	 por	 Marius	 Rathsam	 e	 pelo	 urbanista	







Andrade,	 próximas	 ao	 Shopping	 Iguatemi;	 as	 demonstrações	 públicas	 e	 a	 ampla	 cobertura	 da	 imprensa,	

















Há	 muito	 não	 se	 via	 uma	 manifestação	 tão	 enfática,	 uma	 explosão	 tão	





























A	 imprensa	 foi	 um	 fator	 decisivo	 para	 a	 organização	 dos	 moradores	 dos	 bairros	
Jardins	no	processo	de	tombamento	junto	ao	Condephaat,	apoiado	pela	SAJEP.		
	
Em	 6	 de	 maio	 de	 1985	 é	 aprovada	 a	 abertura	 do	 processo	 para	 estudo	 do	





a	 criação	 das	 cidades-jardim	 sob	 influência	 das	 propostas	 de	 Ebenezer	
Howard.	




técnicos,	 pareceres	 de	 paisagistas	 e	 estudos	 do	 IAB	 e	 de	 arquitetos	 como	
Villanova	Artigas.	Além	disso	tinha	a	adesão	do	Clube	Atlético	Paulistano.	
- Considera	 canteiros	 turísticos	 e	 históricos,	 e	 por	 isso	 defende	 sua	
preservação.	
- Visa	 preservar	 não	 só	 o	 caráter	 residencial	 da	 área	 mas	 o	 “patrimônio	
urbanístico,	o	paisagismo,	o	turismo,	a	arquitetura	e	o	meio	ambiente	que	o	
conjunto	de	vias	públicas	daqueles	bairros”,	e	seu	significado	para	a	cidade,	
“cuja	 identidade	 está	 ameaçada	 por	 iminentes	 agressões	 da	 especulação	
imobiliária	e	da	exploração	comercial	desenfreadas.”	
- Questiona	a	transformação	de	vias	em	corredores	de	uso	especial,	alegando	
que	 estes	 afetam	 as	 características	 marcantes	 do	 bairro,	 por	 exemplo,	
aumentando	o	tráfego.	
- Diz	 que	 a	 degradação	 dos	 bairros	 é	 um	 dos	 problemas	 de	 solução	 mais	




Estados	 Unidos),	 prejudicam	 o	 "microclima	 "	 do	 bairro	 Jardim	 América	 de	




áreas	 de	 fronteiras	 dos	 bairros	 (áreas	 limítrofes),	 e	 desvaloriza	 os	 vizinhos	






























I	 -	 o	 atual	 traçado	 urbano,	 representado	 pelas	 ruas	 e	 praças	 publicas	
contidas	entre	os	alinhamentos	dos	lotes	particulares;	
II	 -	 a	 vegetação,	 especialmente	 a	 arbórea,	 que	 passa	 a	 ser	 considerada	
como	bem	aderente;	
III-	 as	 atuais	 linhas	 demarcatórias	 dos	 lotes,	 pois	 são	 também	 históricas	


























































nesta	 época	 era	 crescente	 o	 debate	 sobre	 o	 papel	 da	 sociedade,	 e	 a	 questão	 da	
participação	era	um	dos	temas	mais	abordados.	Assim,	o	Plano	Diretor	de	1985	(PD-
85)	 é	 apresentado	 para	 debate,	 porém	 a	 sua	 complexidade	 permitiu	 que	 apenas	




Somekh	 (2008,	 p.154),	 “propôs-se	 uma	 política	 de	 desenvolvimento	 urbano	 por	






Operações	 Interligadas	 (Lei	 Municipal	 no.	 10.209)	 e,	 em	 substituição	 ao	 PD-85,	
apresenta	 a	 Câmara	 um	novo	 plano	 em	 1987	 (segundo	Campos	 e	 Somekh,	 2008,	
p.156,	 “traz	 uma	 crítica	 ao	 modelo	 anterior	 de	 planejamento,	 supostamente	
baseado	apenas	em	um	diagnóstico	de	necessidades”).	Este	plano	é	aprovado	em	
1988,	 por	 decurso	 de	 prazo,	 com	 o	 modelo	 de	 manter	 o	 zoneamento	 existente,	
admitindo	alterações	pontuais	negociadas	diretamente.	
	
Em	 1988,	 é	 adotada	 uma	 nova	 Constituição	 para	 o	 país,	 que	 obriga	 cidades	 com	
mais	 de	 vinte	 mil	 habitantes	 a	 terem	 um	 plano	 diretor.	 Na	 Constituição	 são	
previstos	importantes	instrumentos	de	política	urbana,	tais	como:	“o	parcelamento	
ou	 edificação	 compulsórios;	 o	 imposto	 sobre	 a	 propriedade	 predial	 e	 territorial	
urbana	 progressivo	 no	 tempo;	 e	 a	 desapropriação	 com	 pagamentos	 mediante	













A	 partir	 de	 então,	 a	 cidade	 de	 São	 Paulo	 começa	 a	 passar	 por	 processos	 de	
consolidação	 de	 novas	 centralidades	 terciárias	 (onde	 emergem	 novos	 setores	
empresariais	 de	 alto	 padrão),	 como	 é	 o	 caso	 da	 Marginal	 Pinheiros,	 avenida	
Engenheiro	Luís	Carlos	Berrini,	Chácara	Santo	Antônio	e	avenida	Água	Espraiada.	
Além	 disso,	 bairros	 já	 consolidados,	 como	 Tatuapé,	 Jardim	 Anália	 Franco,	 Vila	
Prudente,	 Mooca,	 Itaim,	 Moema,	 entre	 outros,	 têm	 os	 seus	 padrões	
socioeconômicos	 e	 funcionais	 alterados,	 ou	 seja,	 são	 verticalizados	 e	 com	 isso	 a	
população	é	substituída	por	moradores	com	um	maior	poder	aquisitivo.	
	
Durante	 a	 década	 de	 1980,	 buscou-se	 alternativas	 de	 atuação	 na	 metrópole	
paulista,	que	atuassem	diretamente	sobre	as	regras	existentes,	consideradas	rígidas	
e	inade	quadas.	 Até	 então,	 as	 regiões	 do	 centro	 e	 do	 centro	 expandido	 da	 cidade	
eram	as	mais	beneficiadas	pelos	investimentos	públicos.	
	
Entre	 1989	 e	 1993,	 Luiza	 Erundina	 foi	 prefeita	 de	 São	 Paulo.	 Crescem	 então	 as	
expectativas	 de	 transformação	 em	 diversos	 setores.	 Após	 diversos	 estudos,	 um	
projeto	de	lei	para	Plano	Diretor	foi	apresentado	a	Câmara	no	início	do	ano	de	1991.	
O	 período	 era	 de	 crise	 econômica,	 e	 o	 plano	 surge	 com	 alternativas	 para	 uma	
reforma	 urbana	 que	 diminuísse	 a	 desigualdade	 na	 cidade	 e	 que	 melhorasse	 sua	
qualidade	de	vida.	
	
O	 Plano	 Diretor-91	 estabelece	 a	 função	 social	 da	 cidade,	 seu	 equilíbrio	
ambiental	e	direitos	elementares	de	vida	e	cidadania	para	seus	habitantes.	
Como	 ponto	 de	 partida	 propõe-se	 uma	 intervenção	 estratégica	 com	 os	
objetivos	de	resgatar	a	 função	social	do	município,	garantindo	o	equilíbrio	
ambiental,	os	direitos	elementares	de	vida	e	cidadania:	trata-se	de	reverter	
a	 lógica	 da	 ocupação	 do	 território	 para	 poder	 transformar	 as	 condições	


























A	 desconcentração	 industrial	 da	 cidade,	 que	 inicia-se	 na	 década	 de	 1970	 quando	
atividades	 manufatureiras	 passam	 a	 ser	 substituídas	 por	 comercio	 e	 serviços,	 e	
favorece	o	deslocamento	das	atividades	industriais	para	o	interior	do	Estado,	passa	
a	 ser	 substituído	 pela	 intenção	 de	 inserir	 a	 capital	 paulista	 na	 economia	
internacional,	 através	 de	 atividades	 terciárias	 diversificadas	 e	 cada	 vez	 mais	
sofisticadas.	
	
A	 reestruturação	 econômica	 característica	 da	 cidade	 global	 também	
contribui	 para	 a	 dualização	 –	 desta	 vez	 espacial	 –	 pelos	 mecanismos	 do	
mercado	 fundiário	 e	 imobiliário,	 já	 que	 a	 concorrência	 entre	 os	 diversos	
usos	 possíveis	 do	 espaço	 leva	 a	 apropriação	 cada	 vez	 mais	 exclusiva	 dos	
espaços	mais	 valorizados,	 procurados,	 bem	 atendidos	 etc.,	 pelas	 funções	
que	 forneçam	um	maior	 lucro	ou	que	correspondam	ao	consumo	de	 luxo”	
(Tashner	 e	 Borges.	 A	 cidade	 dos	 anéis:	 São	 Paulo,	 apud	 Preteceille,	 in	
Ribeiro,	2000,	p.249).	
	




No	 início	 do	 século	 XX,	 as	 regras	 definidas	 pela	 Cia.	 City	 para	 o	 Jardim	América,	
estabeleceram	um	modelo	de	ocupação	e	uso	que	limitavam	os	lotes	a	residências	
unifamiliares,	 criando	 zonas	 estritamente	 residenciais,	 sem	 a	 possibilidade	 de	
outras	funções	no	local.	Os	lotes	permitiam	que	as	edificações	fossem	implantadas	
afastadas	dos	limites	do	terreno,	possibilitando	a	criação	de	recuos	ajardinados.	As	
vias	 também	 eram	 providas	 de	 arborização.	 Essas	 cláusulas	 foram	 replicadas	 na	




para	os	 ideais	de	 crescimento	e	 adensamento	da	 cidade,	 e	 além	disso,	 o	 controle	
sobre	 a	 ocupação	 dos	 seus	 loteamentos	 do	 Jardim	 América,	 deixou	 de	 ser	
responsabilidade	da	Cia	City	e	passou	para	o	poder	municipal.	
	
Assim,	 conforme	 já	 analisado	 anteriormente,	 após	 uma	 polêmica	 a	 respeito	 da	
construção	 de	 um	 shopping	 center	 no	 bairro,	 foi	 reconhecido	 o	 valor	 ambiental-
urbano	 dos	 bairros	 jardins.	 O	 tombamento	 ambiental	 da	 década	 de	 1980	
estabeleceu	 critérios	 que	 permitiriam	 a	 manutenção	 dos	 elementos	 tombados,	
como	gabarito,	vegetação,	limites	dos	lotes	e	arruamentos,	entre	outros.	
	
Os	 anos	 subsequentes	 ao	 tombamento	 do	 bairro	 são	 marcados	 por	 estudos	 e	
trabalhos	que	visavam	o	aprimoramento	do	tombamento	da	área,	conforme	dados	
do	processo	do	tombamento	no	CONDEPHAAT.	Por	se	tratar	de	um	tombamento	











Um	 novo	 debate	 se	 inicia,	 já	 que	 parte	 da	 população	 passou	 a	 solicitar	 que	 o	
tombamento	 fosse	 entendido	 como	 garantia	 contra	 mudanças	 indesejáveis	 nas	
edificações.	 Desde	 então,	 diversos	 trabalhos	 sobre	 edificações	 da	 área,	
consideradas	 exemplares	 do	 patrimônio	 arquitetônico	 da	 cidade,	 foram	
apresentados,	 com	 o	 intuito	 de	 que	 a	 área	 fosse	 reconhecida	 como	 patrimônio	
cultural	e	não	só	ambiental.	No	entanto,	apesar	disso	e	também	de	uma	solicitação	
de	 revisão	do	tombamento	da	área	ter	sido	proposta	em	2010,	a	 fim	de	modificar	











A	 consciência	 pela	 preservação	 de	 grandes	 setores	 urbanos	 de	 paisagem	
homogênea	ameaçados	pelas	transformações	no	zoneamento	era	pequena,	
quase	 limitada	 aos	moradores,	 interessados	 em	manter	 as	 características	
das	 áreas	 em	 que	 viviam,	 e	 a	 profissionais	 do	 urbanismo.	 Os	 moradores	
destas	 áreas	 sentiam-se	 acuados	 e	 utilizavam	o	Condephaat	 como	último	
reduto	 de	 acolhimento	 aos	 seus	 temores.	 	 Ao	 mesmo	 tempo	 para	









Wolff19	também	 reconhece	 que	 os	 maiores	 objetivos	 da	 preservação	 pretendida	
pelo	 tombamento	 dos	 Jardins	 era	 a	 interrupção	 do	 processo	 de	 destruição	 de	
características	 essenciais	 dessa	 área	 e	 a	 atribuição	 de	 valor	 ao	 tipo	 de	 paisagem,	
metas	 essas	 alcançadas.	 No	 entanto,	 destaca	 que	 a	 arquitetura	 implantada	 no	
Jardim	América	não	foi	preservada	ao	longo	do	tempo,	pois	sua	função	residencial	
pode	 ser	 vista	 como	 uma	 questão	 secundária	 no	 entendimento	 da	 área	 como	
patrimônio.		
	
Contudo,	a	autora	 ressalta	que	passados	 tantos	anos	do	 tombamento,	os	bairros-
jardins	 já	 adquiriram	 novos	 elementos	 culturais	 passíveis	 de	 serem	 preservados,	
cabendo	assim	a	 investigação	do	patrimônio	 arquitetônico	produzido	na	 área.	No	
entanto	 essa	 discussão	 foi	 paralisada,	 por	 enquanto,	 e	 o	 tombamento	 do	 bairro	
nunca	foi	reavaliado.	
	
O	 início	 do	 século	 XXI	 é	 marcado	 pela	 aprovação	 da	 Lei	 Federal	 no.	 10.257,	 o	
Estatuto	 da	 Cidade,	 caracterizado	 pela formulação	 de	 políticas	 democráticas	 e	






Constituição	Federal	 de	 1988	e	pela	 aprovação	do	Estatuto	da	Cidade	em	
2001	começa	a	 se	delinear	A	possibilidade	de	um	novo	ciclo	de	mudanças	
nos	 setores	 de	 urbanismo	 das	 administrações	 das	 cidades	 brasileiras.	 A	









pois	 foi	 um	 dos	 primeiros	 do	 país	 a	 regulamentar	 os	 novos	 instrumentos	 criados	
pelo	Estatuto	da	Cidade.	Conforme	relata	Nabil	Bonduki,	relator	do	projeto	de	lei	do	
PDE	de	2002,	a	proposta	era	implantar	um	processo	contínuo	de	planejamento,	que	




Até	 2004,	 o	 zoneamento	 de	 1972	 sofreu	 diversas	 modificações	 e	 sucessivos	
acréscimos	(as	8	zonas	de	uso	que	esta	lei	definia	já	haviam	se	transformado	em	76),	

















Em	 2013	 a	 Prefeitura	 de	 São	 Paulo	 iniciou	 o	 processo	 de	 revisão	 da	 Lei	 do	 Plano	
Diretor	 Estratégico	 (PDE)	 de	 2002.	 Em	2014	o	 novo	Plano	Diretor	 do	Município	 é	
aprovado,	 tendo	 como	 principais	 objetivos	 a	 melhoria	 da	 mobilidade	 urbana	 e	 o	
adensamento	construtivo	em	torno	das	principais	vias	da	cidade.	
	










melhorar	 as	 condições	 urbanas	 e	 otimizar	 o	 aproveitamento	 das	 áreas	 com	 boa	
oferta	de	serviços,	equipamentos	e	infraestruturas	existentes.	
	
	 c)	 Macroárea	 de	 redução	 da	 vulnerabilidade	 urbana:	 visa	 melhorias	 no	









	 b)	 Macroárea	 de	 contenção	 urbana	 e	 uso	 sustentável:	 visa	 impedir	 a	




























A	 partir	 da	 aprovação	 do	 novo	 PDE	 do	 município,	 iniciou-se	 um	 debate	 para	 a	
criação	 de	 uma	 nova	 lei	 de	 zoneamento,	 que	 melhor	 atendesse	 as	 diretrizes	 do	
Plano	Diretor.	A	proposta	era	a	de	criar	um	novo	zoneamento	que	promovesse	um	







das	 políticas	 do	 Plano	 Diretor	 Estratégico,	 sancionado	 em	 junho	 de	 2014	 e	
responsável	por	direcionar	as	políticas	urbanas	de	São	Paulo	até	2030.	O	projeto	de	
lei	começou	a	ser	discutido	em	janeiro	de	2015,	quando	a	administração	municipal	










As	 zonas	 foram	organizadas	em	3	diferentes	agrupamentos:	 territórios	de	
transformação,	qualificação	e	preservação.	
Territórios	 de	 transformação:	 objetiva	 a	 promoção	 do	 adensamento	
construtivo	 e	 populacional	 das	 atividades	 econômicas	 e	 dos	 serviços	





adensamento	 populacional	 moderado,	 a	 depender	 das	 diferentes	
localidades	que	constituem	esses	 territórios.	 (Formado	pelas	 zonas:	ZOE	 |	
ZPI	|	ZDE	|	ZEIS	|	ZM	|	ZCOR	|	ZC).	
Territórios	 de	 preservação:	 áreas	 em	 que	 se	 objetiva	 a	 preservação	 de	
bairros	 consolidados	 de	 baixa	 e	média	 densidades,	 de	 conjuntos	 urbanos	







reconstruídas.	 Essas	 atividades	 seriam	 ampliadascom	 a	 implantação	 de	 usos	
comerciais.	 Foi	 determinada	 uma	 faixa	 de	 40	 metros	 de	 cada	 lado,	 onde	 são	










Esta	 proposta	 de	 maios	 integração	 da	 região	 com	 seu	 entorno,	 não	 agradou	 os	





Além	disso,	 seus	moradores	 exaltam	o	 “inestimável	 valor	 ambiental,	 paisagístico,	
histórico	 e	 turístico,	 ressaltando-se	 o	 seu	 caráter	 antrópico	 representado	 pela	
implantação	 do	 paisagismo	 ali	 existente,	 com	 denso	 e	 contínuo	 arvoredo”.	 Na	
prática,	por	se	tratar	de	um	bairro	tombado,	o	Condephaat	deve	ser	consultado	para	











A	 prefeitura	 defende	 que	 a	 diversificação	 das	 atividades	 permitidas	 nessa	 área	 é	
uma	medida	para	equilibrar	o	 fluxo	de	 veículos	e	o	uso	do	 solo.	Ou	 seja,	 onde	há	
































O	 projeto	 de	 lei	 propunha	 cinco	 tipologias	 para	 esses	 corredores	 compostos	 por:	
Avenida	Brigadeiro	 Luís	Antônio,	Avenida	Nove	 de	 Julho,	 Rua	Colômbia,	Avenida	
Europa,	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva,	Avenida	Rebouças	(um	dos	lados)	e	Rua	
Estados	Unidos.	A	Prefeitura	argumentava	que	essa	tipologia	seria	importante	para	
oferecer	 equilíbrio	 a	 esses	 corredores,	 atualmente	 sem	 vida	 à	 noite,	 para	 que	 os	
pedestres	 tivessem	referências	de	segurança.	Em	contrapartida,	a	população	 local	
argumentava	 que	 tais	 mudanças	 descaracterizariam	 o	 local	 idealizado	 pela	





















A	 ZCor1	 fala	 que	 a	 atividade	 comercial	 é	 de	 âmbito	 local,	 muito	 pouco	
incômoda.	Pode	ser	por	exemplo,	um	bistrô,	um	salão	de	cabeleireiro,	um	
consultório	médico	e	qualquer	atividade	que	não	ultrapasse	cem	pessoas.	
No	 caso	 do	 ZCor2	 são	 atividades	 um	 pouco	 maiores,	 em	 imóveis	
geralmente	com	mais	de	250	metros	quadrados.	Nesse	caso	 também	não	
pode	ter	mais	do	que	10	metros	e	a	atividade	tem	de	ser	compatível	com	a	











A	 partir	 daí,	 inicia-se	 um	 debate	 sobre	 este	 projeto	 de	 lei,	 em	 que	 a	 população	
(contra	o	adensamento)	questiona	esta	mudança,	alegando	que	a	área	em	questão	
não	possui	a	infraestrutura	adequada	para	tal	alteração,	e	além	disso	alega	que	esta	































de	 vida	 seus	 habitantes	 apenas	 se	 dará	 caso	 haja	 a	 integração	 dos	 interesses	 das	
iniciativas	 pública	 e	 privada	 com	 as	 vontades	 da	 população.	 Um	 debate	 sobre	 o	
papel	das	metrópoles	 se	acende,	 com	a	 intenção	de	dar-lhes	 identidade	de	modo	
que	elas	não	se	tornem	ambientes	desumanos.	
	
Surge	 o	 conceito	 de	 cidade	 compacta,	 que	 busca	 uma	 solução	 para	 o	
desenvolvimento	 urbano	 com	 benefícios	 sociais	 e	 ambientais.	 Sua	 intenção	 é	
converter	 o	 desenvolvimento	 das	 cidades	 que	 buscam	 facilitar	 a	 vida	 dos	 carros		
para	 um	 ambiente	 mais	 denso,	 socialmente	 diversificado,	 com	 atividades	
econômicas	 e	 sociais	 sobrepostas	 e	 comunidades	 concentradas	 em	 torno	 de	
unidades	de	vizinhança.	Pode-se	dizer	que	trata-se	de	uma	evolução	do	modelo	de	






As	 Cidades	 Compactas	 sustentáveis	 recolocam	 a	 cidade	 como	 o	 habitat	
ideal	para	uma	sociedade	baseada	na	comunidade.	É	um	tipo	de	estrutura	
urbana	 estabelecida	 que	 pode	 ser	 interpretada	 de	 todas	 as	 maneiras	 em	
resposta	 a	 todas	 as	 culturas.	 As	 cidades	 devem	 estar	 próximas	 de	 seus	
habitantes,	propiciando	o	contato	olho	no	olho,	dispostas	a	agirem	como	o	
fermento	da	atividade	humana,	da	geração	e	da	expressão	de	uma	cultura	
local.	 Independente	 do	 clima	 ser	 agradável	 ou	 não	 e	 a	 sociedade	 rica	 ou	






Na	 discussão	 sobre	 o	 uso	 da	 Rua	 Estados	 Unidos,	 apresentam-se	 de	 um	 lado	 os	
moradores	da	região,	que	defendem	a	não	alteração	de	uso	da	Rua	Estados	Unidos,	
alegando	que	a	 localidade	apresenta-se	com	patrimônio	histórico	da	cidade,	além	
de	 possuir	 uma	 grande	 área	 verde,	 e	 a	 mudança	 de	 uso	 traria	 um	 adensamento	
indesejado	para	a	região;	e	do	outro	lado,	a	iniciativa	pública	que	defende	a	criação	
de	 corredores	na	 cidade,	que	possuam	comércio	e	 assim	 tragam	mais	mobilidade	














Jan	 Gehl	 (2013)	 busca	 disseminar	 a	 ideia	 de	 que	 construir	 o	 território	 urbano	
pensando	nas	pessoas,	permitirá	que	se	consiga	cidades	mais	seguras,	sustentáveis	
e	 saudáveis,	 desejo	 universal	 e	 urgente	 do	 século	 XXI,	 em	 oposição	 à	 ideia	




construções	 individuais,	 sendo	 assim,	 no	 início	 do	 século	 XXI	 “a	 visão	 de	 cidades	


















Ideologias	 dominantes	 de	 planejamento	 –	 em	 especial,	 o	 modernismo	 –	
deram	baixa	prioridade	ao	espaço	público,	`as	áreas	de	pedestres	e	ao	papel	
do	 espaço	 urbano	 como	 local	 de	 encontro	 dos	moradores	 da	 cidade.	 Por	
fim,	gradativamente,	 as	 forças	do	mercado	e	as	 tendências	 arquitetônicas	





Surge	 então	 o	 conceito	 de	 sustentabilidade	 social,	 que	 em	 sua	 abordagem	 tem	




Seguindo	 a	mesma	 linha	de	pensamento,	 em	2013	o	 autor	 Jeff	 Speck	publica	 um	
trabalho	em	que	discorre	sobre	a	ideia	de	favorecer	uma	cidade	caminhável,	em	que	
o	pedestre	se	sinta	seguro,	confortável	e	acolhido	por	um	ambiente	que	favoreça	a	
solução	 de	 todas	 as	 suas	 necessidades	 diárias	 a	 pé.	 Em	 sua	 abordagem,	 Speck	
(2013,	 spd.)	 acredita	 que	 cidades	 precisam	 ser	 planejadas	 por	 generalistas,	 que	
entendam	 que	 a	 infraestrutura	 precisa	 ser	 construída	 pensando	 nas	 pessoas	
(pequenas)	 e	 não	 em	 grandes	 elementos	 como	 caminhões	 de	 bombeiros,	 carros,	
etc.,	 defendendo	 espaços	 urbanos	 que	 sejam	 amigáveis	 ao	 pedestre	 e	 que	
apresentem	uso	misto.	
	
O	 autor	 também	 levanta	 um	 debate	 sobre	 que	 tipo	 de	 cidade	 pode	 ajudar	 a	
sociedade	 a	 se	 desenvolver	 economicamente;	 conservar	 os	 cidadãos	 seguros	 e	















City	 Beautiful	 dos	 arquitetos	 e	 urbanistas	 americanos,	 que	 culmina	 no	 modo	 de	
fazer	e	compor	cidades	conhecido	pela	arquitetura	modernista.		
	









cristalizar	 o	 poder,	 as	 pessoas,	 e	 os	 usos	 e	 os	 aumentos	 de	 recursos	
financeiros	segundo	um	modelo	estático,	facilmente	controlável	(...)	sob	as	
diretrizes	 rígidas	 de	 um	 plano	 empresarial	 monopolista	 [de	 forma	 a	
reinstaurar]	 uma	 sociedade	 estática,	 governada,	 em	 tudo	 que	 fosse	




Para	 a	 autora,	 uma	 grande	 cidade	 é	 um	 local	 onde	 a	maioria	 das	 pessoas	 que	 se	
relacionam	e	compartilham	os	espaços	públicos	são	desconhecidos.	Esta	dinâmica	
faz	 com	que	o	 controle	 social	das	 ruas,	 seja	 feito	pelos	próprios	 cidadãos.	Propõe	
um	planejamento	não	restritivo,	que	permita	que	a	cidade	seja	feita	e	refeita	pelos	
pequenos,	 médios	 e	 grandes	 empreendedores,	 e	 não	 deixada	 a	 cargo	 de	
monopolistas	 ou	 oligopolistas,	 sejam	 do	 estado	 ou	 de	 grandes	 corporações.	
Acredita	 que	 a	 classe	média	 surge	 da	melhoria	 das	 condições	 sociais	 das	 classes	
baixas,	e	ressalta	a	capacidade	dos	indivíduos	de	construírem	suas	cidades	e	bairros	




respeito	 do	 modo	 de	 vida	 das	 pessoas,	 e	 assim,	 consequentemente,	 as	 cidades	



















A	 relevância	 desta	 discussão	 na	 Rua	 Estados	 Unidos,	 que	 por	 sua	 vez	 já	 é	
multifuncional	 e	 apresenta	grande	vitalidade	 (sobretudo	entre	a	Avenida	Nove	de	
Julho	 e	 a	 Alameda	 Gabriel	 Monteiro	 da	 Silva),	 ocorre	 por	 se	 tratar	 de	 um	 dos	





A	 legislação	 atual	 dá	 pouco	 suporte	 à	 manutenção	 do	 Jardim	 América	 original,	
idealizado	 por	 Parker	 e	 Unwin,	 e	 favorece	 situações	 de	 ocupação	 consideradas	
impróprias	 pela	 lei,	 com	 a	 criação	 de	 altos	 muros	 e	 descaracterização	 do	 uso	
estritamente	residencial	proposto.	Entretanto,	o	adensamento	que	a	região	sofreria	
a	partir	da	mudança	proposta	pelo	projeto	de	 lei	 272/2015,	apenas	 reforçaria	essa	
situação.	
	
A	 Rua	 Estados	 Unidos,	 por	 estar	 no	 limite	 do	 bairro,	 é	 a	 que	 mais	 sofre	 com	 a	


















troca	 criativa	 criará	 necessidades	 pessoais	muito	 diferentes.	 As	 pequenas	
empresas	são	menos	dependentes	de	 instalações	em	grande	escala	e	mais	
dependentes	 da	 infraestrutura	 da	 cidade	 e	 dos	 serviços	 locais.	 A	
transferência	 das	 operações	 de	 grandes	 conglomerados	 para	 redes	 de	
pequenas	 empresas	 reduz	 a	 necessidade	 das	 pessoas	 de	 trabalharem	 em	
grandes	grupos	e	incitam	o	surgimento	de	locais	de	trabalho	espalhados	por	
toda	 a	 cidade,	 complementados	 por	 vários	 pontos	 de	 encontro	 formais	 e	
informais.	 Este	 processo	 terá	 um	 impacto	 importante	 no	 comportamento	
da	cidade.	As	imensas	horas	de	pico	nos	centros	urbanos	gradualmente	irão	
deslocar-se	para	uma	distribuição	mais	 equilibrada	da	mobilidade,	 através	
da	 cidade.	 Isto	 ocasionará	 maior	 dependência	 e	 um	 uso	 mais	 nivelado	 e	
eficiente	do	transporte	urbano.	Uma	cidade	com	textura	diferente	e	melhor	
aumentará	 a	 demanda	 de	 atividades	 culturais	 e	 serviços	 que	 busquem	









Ocorre	 que	 tentar	 resolver	 essa	 questão	 em	 uma	 área	 tão	 consolidada,	 e	 que	
planejou	sua	 infraestrutura	urbana	em	cima	de	uma	tipologia	de	uso	bem	definida	
não	 é	 tão	 simples,	 ainda	mais	 se	 for	 levado	 em	 conta	 que	 a	Rua	Estados	Unidos,	















que	 cada	 vez	 mais	 aponta	 para	 uma	 realidade	 de	 segregação.	 A	 São	 Paulo	
concentrada	 e	 heterogênea	 que	 perdurou	 até	 a	 década	 de	 1940	 cresceu	
intensamente,	 caracterizada	 pela	 concentração	 da	 elite	 na	 parte	 mais	 alta	 e	 dos	
trabalhadores	nas	áreas	mais	baixas,	próximas	aos	rios.	
	
No	 início	 do	 século	 XX,	 o	 orçamento	 municipal	 paulistano	 era	 voltado	 para	 as	
chamadas	 obras	 de	 melhoramentos.	 A	 relação	 entre	 oferta	 e	 demanda	 de	
infraestrutura	 urbana	 se	 dava	 no	 centro	 da	 cidade,	 em	 bairros	 residenciais	
valorizados	 e	 na	 abertura	 de	 novos	mercados	 em	 terras	 ainda	 não	 exploradas.	 O	
ímpeto	expansionista	imperava.	
	
Em	 uma	 cidade	 que	 mudava	 intensa	 e	 rapidamente,	 surgem	 os	 bairros-jardim,	
implantados	em	São	Paulo	pela	Companhia	City,	inglesa,	considerados	exemplares	
em	 sua	 proposta	 urbana,	 se	 destacando	 no	 desenho	 da	 cidade.	 Seu	 modelo	 se	




Nesta	 época,	 São	 Paulo	 era	 dividida	 em	 quatro	 áreas	 distintas:	 central,	 urbana,	
suburbana	e	rural,	sendo	que	o	foco	das	legislações	eram	apenas	as	áreas	central	e	




do	 governo	 municipal	 na	 primeira	 metade	 do	 século	 XX.	 Visava	 a	 remodelação	
central,	 com	 uma	 área	 comercial	 ampliada	 e	 renovada	 e	 abriu	 espaço	 para	 a	










pela	 Segunda	 Guerra	 Mundial,	 as	 cidades	 passaram	 a	 sofrer	 forte	 influencia	 do	
governo	federal.	As	classes	médias	e	trabalhadores	passam	então	a	ser	entendidos	











Código	 de	 Obras	 Artur	 Sabioa	 para	 outras	 ruas	 e	 bairros,	 com	 a	 finalidade	 de	





então	 a	 construção	 e	 o	 financiamento	 de	 moradias	 para	 baixa	 renda	 crescem	
bastante.	Grandes	empresas	de	incorporação	imobiliária	surgem	nesta	época.		
	
Os	 tipos	 de	 edifícios	 a	 serem	 construídos	 e	 sua	 distribuição	 espacial	 foram	
influenciados	 por	 uma	 nova	 regulamentação	municipal:	 a	 Lei	 de	 Zoneamento	 de	
1972.	A	 cidade	 foi	dividida	em	oito	 zonas	de	usos	diferenciados,	e	 coeficientes	de	
aproveitamento	 foram	 determinados.	 Enquanto	 as	 zonas	 mais	 valorizadas	 (e	
ocupadas	pela	elite)	se	concentravam	no	centro	da	cidade,	possuíam	coeficientes	de	









Em	 termos	 legais,	 o	 foco	 dos	 órgãos	 públicos	 sempre	 foi	 proteger	 as	 áreas	mais	
nobres,	centrais	e	valorizadas,	da	expansão	urbana	paulistana,	que	trouxe	consigo	
uma	população	imigrante	em	busca	de	melhoria	econômica	e	social.	No	entanto,	no	
bairro	 Jardim	 América,	 muitas	 residências	 de	 lotes,	 que	 deveriam	 ser	
exclusivamente	residenciais,	foram	mascaradas	dando	lugar	à	comércios	e	serviços,	




–	 economia	 globalizada)	 transformaram	São	Paulo	 em	um	polo	 produtivo,	 com	o	
maior	mercado	consumidor	do	país;	um	local	de	oportunidades	de	investimentos	e	
ganhos	 imobiliários.	 Sua	 urbanização	 acelerada	 colocou	 em	dois	 lados	 distintos	 o	
ímpeto	 expansionista	 e	 as	 necessidades	 de	 regulamentação	 de	 ocupação	 do	 solo	
urbano,	 gerando	 um	 ambiente	 desigual,	 na	 medida	 em	 que	 as	 obras	 urbanas	
concentravam-se	nas	 áreas	 centrais	 e	mais	 valorizadas,	 e	 a	 estrutura	 social	 nunca	
admitiu	a	integração	das	massas	urbanas.	
	
Isso	 gerou	 graves	 consequências	 na	 qualidade	 de	 vida	 na	 cidade,	 que	 teve	 o	
direcionamento	de	seu	crescimento	apoiado	pelo	Plano	de	Avenidas	-	 influenciado	
pelo	 pragmatismo	 de	 Robert	 Moses	 -	 pela	 indústria	 automobilística	 e	 pelo	









defesa	 de	 melhores	 condições	 de	 vida,	 segurança	 e	 inclusão	 social;	 é	 a	 favor	 da	




O	 traçado	 implantado	pela	Cia	City	no	 Jardim	América,	assim	como	a	diversidade	
estilística	 de	 suas	 edificações,	 características	 marcantes	 do	 bairro,	 apesar	 de	
protegidas	 por	 diversos	 instrumentos	 legais	 ao	 longo	 dos	 anos,	 vem	 se	
descaracterizando	 atualmente,	 com	 a	 construção	 de	 muros	 altos	 e	 guaritas,	










o	 percurso	 a	 pé́	 por	 caminhos	 arborizados,	 não	 é	 mais	 utilizado	 dessa	 forma.	 O	






dividido.	 Atualmente	 vivenciamos	 um	 período	 de	 profunda	 transformações	 no	
processo	 produtivo	 das	 metrópoles.	 Os	 espaços	 metropolitanos	 da	 era	 industrial	
apresentam-se	 esgotados,	 o	 que	 compromete	 o	 desempenho	 da	 cidade.	 O	
momento	atual	é	de	contradição	entre	a	ineficiência	da	infraestrutura	para	atender	





nas	 áreas	 centrais	 e	 os	 mais	 pobres	 nas	 periferias.	 Nem	 os	 enormes	 avanços	
tecnológicos	 da	 metrópole	 internacionalizada	 e	 globalizada	 favoreceram	 a	
mudança	do	cenário	de	polarização	social	crescente	no	ambiente	urbano.	
	
Esta	 metrópole	 é	 também	 uma	 forma	 de	 organização	 da	 força	 de	 trabalho	
qualificada,	 um	 equipamento	 científico	 do	 desenvolvimento	 econômico,	 centro	
global	 do	 poder	 político	 e	 de	 irradiação	 de	 conhecimento	 e	 cultura	 a	 serviço	 do	
grande	capital	municipalizado.	É	o	espaço	dos	fluxos.	
	








da	 região	 não	 previu	 um	 tráfego	 intenso	 de	 pessoas	 e	 muito	 menos	 garantiu	
condições	 adequadas	 para	 que	 ocorra	 um	 adensamento	 da	 área.	 Assim	 sendo,	 a	
alteração	 de	 uso	 de	 um	 local	 para	 o	 qual	 foram	 direcionados	 inúmeros	 esforços	
políticos	e	legais	tão	consolidados	que	reforçaram	o	caráter	de	baixa	densidade,	se	




circulação	 para	 a	 região.	 É	 ocupada	 por	 diversos	 segmentos	 e	 no	 entanto	 sua	
configuração	 não	 favorece	 o	 varejo.	 Mudar	 esta	 característica	 adensando	 a	 área,	
geraria	impactos	negativos,	uma	vez	que	traria	mais	fluxo	de	veículos	e	pessoas	para	
a	 região.	Democratizar	 a	 cidade	minimizando	a	 segregação,	não	necessariamente	
implica	no	adensamento	de	áreas	 já	 consolidadas	e	que	atendem	as	necessidades	
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Campo	 são	 estabelecidas	 com	 as	 suas	 inconveniências	 e	 desvantagens	
correspondentes,	enquanto	as	vantagens	da	Cidade	-	Campo	são	vistas	como	





• Figura	 5	 -	 Riverside	 –	 Plano	 projetado	 por	 Frederik	 Law	 Olmsted	 em	 1869	
para	o	subúrbio	de	Chicago.	Áreas	verdes	e	edificadas	articulam-se	através	de	
traçado	 orgânico	 e	 sinuoso	 que	 caracterizaria	 os	 subúrbios	 ajardinados.	
Fonte:	Wolff,	2015,	p.43.	
• Figura	6	-	Zoneamento	em	Nova	Iorque,	1916.	Fonte:	Sutcliffe,	1981,	p.119.	
• Figura 7 - Cartão postal Estação de São Paulo Railway Co. (acervo Nestor 
Goulart Reis). Fonte: Andrade, 2009, p.81.	
• Figura	8	-	Planta	da	Villa	América.	Fonte:	Andrade,	2009,	p.98.	

















• Figura	17 - Vale	do	Anhangabaú,	antigo	Viaduto	do	Chá,	início	do	século	XX.	
Cartão-postal,	foto	de	Guilherme	Gaensly.	Fonte:	Toledo,	2007,	p.138.	
• Figura	 18	 -	 Desenvolvimento	 do	 plano	 Bouvard.	 Neste	 desenho	 já	
encontramos	a	City	Pacaembu	delineada.	Fonte:	Segawa,	2004,	p.106.	
• Figura	19	-	Viaduto	do	Chá,	1912.	Cartão-postal.	Fonte:	Toledo,	2007,	p.138.	
• Figura	20 - Peça	publicitária	da	Cia	City.	Fonte:	Andrade,	2009,	p.103.	
• Figura	21	 - Cartão	postal	do	 loteamento	da	Cidade	Jardim.	Fonte:	Andrade,	
2009,	p.112.	







• Figura	 23	 -	 Projeto	de	Bouvard	para	o	 arruamento	do	Pacaembu,	 realizada	
por	encomenda	da	Companhia	City,	em	1912.	Fonte:	Campos,	2002,	p.234.	
• Figura	24 - Localização	do	Jardim	América.	Fonte:	Bacelli	(1982,	p.49).	
• Figura	 25	 –	 Primeiro	 projeto	 de	 Parker	 e	 Unwin	 para	 o	 Jardim	 América,	
anterior	a	1913.	Fonte:	Wolff,	2015,	p.138.	
• Figura	 26	 –	 Segundo	 projeto	 de	 Parker	 e	 Unwin	 para	 o	 Jardim	 América,	
anterior	a	1913.	Fonte:	Wolff,	2015,	p.138.	








• Figura	31 - Planta	original	para	o	Jardim	Europa	(1920).	Fonte:	Campos,	2002,	
p.239.	
• Figura	 32 - Pavimentação	 da	 Rua	 Maestro	 Elias	 Lobo,	 nos	 Jardins.	 Fonte:	
Maia,	1945,	spd.	
• Figura	33	 -	Peças	publicitárias	da	Cia	City.	Acervo	do	Arquivo	de	Projetos	e	
Bairros	 da	 Companhia	 City	 de	 Desenvolvimento.	 Fonte:	 Andrade,	 2009,	
p.103.	
• Figura	 34 - Peça	 publicitária	 da	 Cia	 City.	 Acervo	 do	 Arquivo	 de	 Projetos	 e	




• Figura	 36	 -	 Projeto	 da	 Companhia	 City	 para	 o	 Pacaembu,	 elaborado	 por	
George	 Dodd	 em	 1919-1920	 sobre	 diretrizes	 de	 Barry	 Parker,	 e	 uma	 das	
motivações	 para	 a	 aprovação	 da	 Lei	 no.	 2.611,	 em	 1923.	 Fonte:	 Campos,	
2002,	p.244.	
• Figura	37	-	Jardim	América	–	1925.	Fonte:	Bacelli,	1982,	p.73.	
• Figura	38 - Praça	Goianas,	no	Jardim	América.	Fonte:	Maia,	1945,	spd.	
• Figura	39	-	Projeto	para	o	túnel	da	Avenida	Anhangabaú	(atual	Avenida	Nove	
de	 Julho)	 sob	 o	 Trianon,	 apresentado	 por	 Alcides	 Martins	 Barbosa.	 Fonte:	
Campos,	2002,	p.351.	







• Figura	 43	 -	 Cartaz	 denunciando	 os	 males	 da	 ausência	 de	 zoneamento,	


















infra-estrutura	 urbana	 como	 recurso	 imobiliário.	 Fonte:	 Rodrigues,	 2008,	
p.228.	
• Figura	 48	 -	 Avenida	 Nove	 de	 Julho,	 zoneamento	 conforme	 Decreto-Lei	
75/1941,	aprovado	por	Prestes	Maia.	Fonte:	Somekh,	2015,	p.190.	
• Figura	49	 -	Anteprojeto	de	 lei	 geral	de	 zoneamento,	1949.	 Fonte:	 Feldman,	
2005,	p.190.	
• Figura	50	 -	Evolução	dos	preços	de	 terrenos	da	Cia	City	entre	1915	e	1975.	
Fonte:	Feldman,	2005,	p.146.	
• Figura	 51	 -	 Centro	 de	 São	 Paulo	 -	 região	mais	 provida	 de	 equipamentos	 e	







• Figura	55	–	Reportagem	do	 jornal	 Folha	da	 Tarde,	 de	13	de	maio	de	1985.	
Fonte:	www.arqcultura.fau.usp.br.	
• Figura	 56	 -	 Trecho	 do	 segundo	 volume	 do	 processo	 de	 tombamento,	 no.	
23.372/1985.	Fonte:	www.arqcultura.fau.usp.br	
• Figura	 57	 -	 Folheto	 Comemorativo	 do	 “Tombamento	 das	 áreas	 que	







• Figura	 61	 –	 Mapa	 das	 Macroáreas	 do	 PDE	 2014.	 Fonte:	
http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/novo-pde-macroareas/	
• Figura	62	–	Foto	aérea	da	Rua	Estados	Unidos,	mostrando	à	sua	esquerda	os	
edifícios	 do	 bairro	 Cerqueira	 César	 e	 à	 direita	 o	 Jardim	 América.	 Fonte:	
http://blogs.estadao.com.br/cidades/entenda-como-funciona-a-lei-do-
zoneamento-em-sao-paulo-com-uma-curta-explicacao-e-fotos-aereas/Figura	
62	 –	 Foto	 aérea	 da	 Rua	 Estados	 Unidos,	 mostrando	 à	 sua	 esquerda	 os	











• Figura	 64	 –	 Rua	 Estados	 Unidos,	 esquina	 com	 Rua	 Peixoto	 Gomide	 –	 vista	
para	o	bairro	Cerqueira	Cesar.	Fonte:	foto	da	autora	






• Figura	 67	 –	 Tráfego	 intenso	 na	 esquina	 da	 Rua	 Estados	 Unidos	 com	 a	 Rua	
Colombia	 (Jardim	 América)/	 Rua	 Augusta	 (Cerqueira	 Cesar).	 Fonte:	 foto	 da	
autora.	
• Figura	 68	 –	 Rua	 Estados	Unidos,	 esquina	 com	 a	 Rua	Haddock	 Lobo.	 Fonte:	
foto	da	autora.	

















Faço	 saber	 que	 a	 Câmara,	 em	 sessão	 de	 14	 do	 corrente,	 decretou	 e	 eu	 promulgo	 a	 lei	
seguinte:	
	
Art.	 1o.	 –	 São	 absolutamente	 proibidas	 aberturas	 de	 ruas,	 avenidas	 ou	 praças	 neste	
Município,	sem	expressa	autorização	do	Prefeito.	
Art.	 2o	 -	 O	 prefeito	 autorizará	 aberturas	 de	 ruas,	 avenidas	 ou	 praças,	 aprovando	
primeiramente	as	plantas	apresentadas	pelos	proponentes.	












Art.	 6o.	 -	 As	 ruas	 projetadas	 deverão	 ficar	 fronteiras	 `as	 ruas	 que	 desembocarem	
proximamente.		
Art.	7o.	-	As	ruas	ou	avenidas	deverão	ter	sabidas	de	ambos	os	lados.		
Art.	 8o.	 -	 	 As	 ruas	 que	 não	 estiverem	 de	 acordo	 com	 as	 disposições	 desta	 Lei,	 serão	
consideradas	 como	 terreno	 em	 aberto,	 e	 o	 Prefeito,	 de	 acordo	 com	 as	 disposições	
municipais,	mandará	intimar	os	proprietários	para	fechá-las.		
Art.	 9o.	 -	O	Prefeito	 comunicará	o	Registro	de	Hipotecas	quais	 as	 ruas,	 avenidas	e	praças	
deste	município.		
Art.	 10o.	 -	O	Prefeito	não	autorizará	aberturas	de	 ruas	que	 importem	em	desapropriações	
por	conta	do	município.		































































































































































































































































































































































































Art.	 1	 -	 Não	 poderão	 ter	 menos	 de	 quatro	 pavimentos,	 sem	 contar	 o	 embasamento,	 e	
observado	o	disposto	nos	artigos	118	e	121,	da	Lei	no.	3427,	de	19	de	novembro	de	1929,	as	
edificações	que	se	levantarem	no	triângulo	comercial	e	no	seguintes	logradouros	públicos:	-	
ruas	 e	 travessa	 Quintino	 Bocaiuva,	 Senador	 Feijó,	 Benjamin	 Constant,	 Barão	 de	




Badaró,	 Doutor	 Falcão,	 Dr.	 Pádua	 Salles,	 Formosa,	 do	 parque	 Anhangabaú,	 entre	 este	
parque	 a	 praça	Ramos	de	Azevedo,	Xavier	 de	Toledo,	Barão	de	 Itapetininga,	Conselheiro	
Crispiniano,	 24	 de	 Maio,	 Dom	 José	 de	 Barros,	 Antônio	 de	 Godói,	 Conceição,	 Seminário,	
Capitão	 Salomão,	 Palmeiras,	 entre	 a	 praça	 Marechal	 Deodoro	 e	 o	 Largo	 Padre	 Péricles;	
praças	e	 largos	da	Sé,	do	Palácio,	do	Tesouro,	São	Bento,	do	Café,	Patriarca,	do	Ouvidor,	
São	 Francisco,	 do	 Correio,	 Ramos	 de	 Azevedo,	 Paissandu,	 Santa	 Ifigênia,	 Marechal	









b)	 quando	 não	 for	 possível	 a	 coincidência	 exigida	 na	 alínea	 anterior,	 aqueles	 motivos	
arquitetônicos	 terão,	 no	 limite	 dos	 prédios	 remate	 conveniente,	 de	 modo	 a	 evitar	




24	 de	Maio;	 na	 praça	 Ramos	 de	 Azevedo	 e	 na	 praça	 da	 República,	 a	 altura	máxima	 dos	
prédios	 será	 de	 cinquenta	 metros	 e	 o	 número	 de	 andares,	 será,	 no	 máximo,	 de	 dez,	
exclusive	os	térreos	(lojas,	rez	do	chão	e	embasamento).		
	
§	 único	 -	 Em	 qualquer	 outra	 via	 pública	 da	 cidade,	 a	 altura	 máxima	 dos	 prédio	 será	 de	
oitenta	metros.		
	
Art.	 3	 -	A	medida	que	Avenida	Anhangabaú,	 for	aberta	e	entregue	ao	 trânsito	público,	as	
edificações	no	trecho	entre	as	suas	Martinho	Prado	e	Estados	Unidos,	que	será	considerado	







§	único	 -	Na	praça	Santos	Dumont,	as	 fachadas,	obedecido	o	 recuo	previsto	neste	artigo,	
deverão	ficar	tanto	quanto	possível,	paralelas	ao	seu	alinhamento	exterior.		
	
Art.	 4	 -	 As	 construções	 o	 reconstruções	 Alameda	 Barão	 de	 Limeira,	 entre	 a	 praça	 Júlio	
Mesquita	e	a	 rua	Helvétia,	não	poderão	ser	 recuadas	do	alinhamento	e	 terão,	no	mínimo,	
três	pavimentos.		
	



























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































os	 Jardins	 poderão	 ter	 seus	 lotes	 alterados,	 descaracterizando	 os	 traçados	 urbanísticos	
mantidos	desde	o	início	do	século	20.	
Pelo	 projeto,	 os	 proprietários	 de	 imóveis	 no	 Pacaembu	 poderão	 desmembrar	 e	 remembrar	
diferentes	lotes	-	assim,	dois	terrenos	de	600	metros	quadrados	poderão	virar	um	só	de	1.200	
m²,	 ou	 um	 imenso	 lote	 poderia	 ser	 parcelado.	 Isso	 é	 proibido	 atualmente	 por	 força	 do	
tombamento	 da	 região,	 realizado	 em	 1991	 para	 proteger	 o	 desenho	 original	 criado	 pela	
Companhia	City.	
Para	o	mercado	imobiliário,	seria	uma	notícia	mais	do	que	bem-vinda,	uma	vez	que	há	diversos	
terrenos	 gigantescos	 à	 venda	 por	 anos,	 sem	 compradores	 interessados.	 A	 construção	 de	
estacionamentos	também	seria	liberada,	até	mesmo	a	de	subterrâneos.	Outra	beneficiada	pela	
























































da	cidade.	O	 Jardim	América	e	o	 Jardim	Europa,	duas	das	 regiões	mais	 ricas	de	São	Paulo	e	
atualmente	 legisladas	para	uso	estritamente	residencial	de	baixa	densidade,	seriam	afetadas	
pela	lei	na	sua	versão	atual,	que	ainda	deve	passar	por	algumas	dezenas	de	audiências	até	ser	
aprovada.	 A	 proposta	 sugere	 que	 atividades	 comerciais	 sejam	 permitidas	 em	 algumas	 das	
avenidas	 dos	 Jardins	 (hoje	 o	 uso	 comercial	 é	 bastante	 restrito,	 embora,	 na	 prática,	 muitas	
casas	já	sejam	usadas	para	comércio	de	forma	irregular),	além	de	permitir	o	aumento	da	área	
construída	em	algumas	destas	vias,	favorecendo	o	adensamento	populacional.	
As	 mudanças	 não	 agradaram	 os	 moradores,	 que	 se	 manifestaram	 contra	 as	 mudanças	 na	
imprensa,	na	internet,	na	justiça	e	com	faixas	de	protesto	nas	suas	casas.	Mas	para	entender	
melhor	 a	 proposta	 e	 os	 argumentos	 dos	 moradores,	 precisamos	 antes	 lembrar	 como	 foi	
formada	a	região.	
Tanto	o	Jardim	América	como	o	Europa	foram	construídos	como	empreendimentos	imobiliários	





empresários	 –	 que	 se	 transformaria	 na	 Cia.	 City	 –	 comprou	 os	 terrenos	 em	 lotes	 únicos,	
possibilitando	empreendimentos	do	tamanho	dos	Jardins.	
O	 conceito	 urbanístico	 proposto	 era	 arriscado:	 seria	 uma	 tentativa	 de	 replicar	 a	 “cidade-
jardim”,	um	novo	conceito	de	urbanismo	que	tinha	sido	recentemente	criado	na	Inglaterra	por	
Ebenezer	Howard,	considerado	um	dos	primeiros	urbanistas	da	história.	
A	 novidade	 da	 cidade-jardim	permitia	 que	 seus	moradores	 se	 isolassem	da	 densa	metrópole	
que	então	se	desenvolvia,	fugindo	da	congestão,	do	barulho,	da	diversidade	e	da	desigualdade	
de	São	Paulo,	relativamente	recentes	na	metrópole	que	se	desenvolvia	rapidamente.	Em	1870,	
São	Paulo	 tinha	 em	 torno	 de	 30	mil	 pessoas,	mas	 em	 1920	 esse	 número	 chegaria	 a	 570	mil	
pessoas.	Ou	seja,	a	população	paulistana	foi	multiplicada	por	dezenove	em	apenas	50	anos.	
Na	época,	uma	das	teorias	mais	populares	para	explicar	alguns	problemas	de	saúde	pública	era	
a	 “teoria	 da	 miasma”,	 que	 apontava	 a	 falta	 de	 verde,	 sol	 e	 ar	 puro	 como	 a	 origem	 da	
proliferação	 de	 doenças.	 Ainda	 não	 havia	 sido	 descoberta	 a	 teoria	 microbiana,	 que	 hoje	
prevalece	 sem	 grande	 contestação	 científica.	 Por	 isso,	 o	 urbanismo	 no	 Brasil	 de	 então	 foi	
marcado	por	reformas	sanitaristas,	onde	médicos	se	tornavam	urbanistas	para	tentar	corrigir	
estes	problemas	sob	pretextos	de	uma	ciência	hoje	ultrapassada.	
Apesar	 da	 força	 incontrolável	 do	 crescimento	 urbano	 e	 do	 poder	 atrativo	 da	 cidade,	 para	







puro	 em	 uma	 distância	 ainda	 próxima	 ao	 centro,	 ainda	 acessível	 por	 automóvel.	 As	
semelhanças	com	o	subúrbio	norte	americano	não	são	mera	coincidência,	dado	que	ambos	são	
frutos	de	um	pensamento	comum.	






As	 restrições	 urbanísticas	 impostas	 no	 loteamento	 privado	 eram	muito	mais	 severas	 que	 em	
qualquer	outro	bairro	da	 cidade,	que	então	ainda	 se	desenvolvia	em	 torno	da	 região	 central.	
Enquanto	 o	 centro	 de	 São	 Paulo	 mirava	 aos	 céus	 com	 altos	 edifícios	 para	 abrigar	 uma	
população	cada	vez	maior,	nos	Jardins	foram	determinados	rígidos	limites	populacionais,	com	
restrições	 de	 altura,	 e	 de	 afastamentos	 frontais	 e	 laterais	 das	 edificações.	 O	 projeto	 foi	
pensado	para	uma	elite	paulistana	emergente	(a	elite	tradicional	ainda	morava	mais	próxima	





Hoje	 o	 Jardim	Europa	 e	 o	 Jardim	América	não	mais	 se	 caracterizam	como	 subúrbios	de	uma	
região	 central	 mas,	 apesar	 de	 se	 localizarem	 historicamente	 nas	 chamadas	 zonas	
Sul/Sudoeste,	 elas	 estão	 muito	 próximas	 ao	 novo	 centro	 geográfico	 da	 mancha	 urbana	










as	 regiões	 ao	 seu	 redor	 tiveram	 grande	 aumento	 na	 população	 e	 na	 área	 construída.	 Os	
distritos	 de	 Pinheiros	 e	 Jardim	 Paulista,	 dos	 quais	 os	 Jardins	 fazem	 parte,	 possuem	 uma	













Este	 é,	 inclusive,	 um	 dos	 principais	 argumentos	 usado	 pelos	 moradores	 que	 hoje	 criticam	 a	






vídeo	 divulgado	 pelo	 grupo	 “Contra	Mudança	 de	 Zoneamento	 Na	 Rua:	 Estados	 Unidos”	 do	
Facebook,	que	já	possui	mais	de	2	mil	seguidores.	
Outra	 crítica	 à	 revisão	 do	 plano	 seria	 o	 aumento	 do	 trânsito	 no	 bairro,	 já	 que	 as	 atividades	
comerciais	 atrairiam	 gente	 de	 fora.	 Segundo	 uma	 recente	 reportagem	 do	 Estadão,	 Regina	
Monteiro,	presidente	do	Instituto	das	Cidades	e	conselheira	do	Movimento	Defenda	São	Paulo,	
contratada	pela	Sociedade	dos	Amigos	e	Moradores	do	Bairro	Cerqueira	César	(Samorcc)	para	
avaliar	 o	 impacto	 que	 tal	 legislação	 teria	 na	 região,	 “Com	 o	 aumento	 dos	 carros,	 seria	
necessária	 uma	 hipotética	 quarta	 faixa	 (a	 via	 tem	 três)	 para	 manter	 os	 níveis	 de	
congestionamento	atuais”	na	Rua	Estados	Unidos.	
No	 entanto,	 hoje	 os	 moradores	 destes	 oásis	 em	 meio	 à	 selva	 de	 concreto	 paulistana	 se	










região	 central	 caso	 o	 seu	 adensamento	 fosse	 maior.	 Se	 eles	 tivessem	 10	 mil	 hab/km2,	
semelhante	aos	bairros	adjacentes,	seriam	11	mil	pessoas	a	mais	na	região	central,	próximas	às	
principais	 atividades	 e	 serviços.	 Se	 fosse	 proposta	 uma	 densidade	 ainda	 mais	 democrática,	













atual,	 já	 que	 a	 vegetação	 do	 Jardins	 beneficia	 apenas	 aos	 seus	moradores,	 enquanto	 com	a	
mudança	 do	 zoneamento	 haveria	 uma	 grande	 redução	 nas	 emissões	 de	 gases	 tóxicos	
resultantes	de	deslocamentos	descenessários.	Neste	sentido,	o	próprio	tombamento	da	região	
deveria	ser	reconsiderado,	dado	que	se	suporta	em	argumentos	ambientais	equivocados.	
Seja	 como	 for,	 estes	 argumentos	 são,	 na	 verdade,	 uma	 distração	 ao	 principal	 motivo	 de	
mobilização	 dos	 moradores:	 o	 simples	 fato	 de	 que	 não	 querem	 mais	 gente	 no	 seu	 bairro,	
preservando	seu	status	quo.	
Uma	das	principais	mobilizadoras	do	grupo,	segundo	o	Estadão,	é	a	paisagista	Sylvia	Luiz	que,	
durante	 a	 entrevista	 ao	 jornal,	 aponta	 para	 um	 carro	 velho	 e	 enferrujado	 que	 estava	
estacionado	em	frente	à	sua	casa	e	comenta	“Olha,	é	 isto	que	a	gente	não	quer”,	deixando	a	
entender	que	o	proprietário	do	carro	poderia	ser	um	criminoso.	O	proprietário	do	carro	apareceu	
logo	 em	 seguida:	 era	 um	 ajudante	 contratado	 na	 obra	 de	 recapeamento	 da	 Rua	 Polônia,	
devidamente	uniformizado,	que	estava	em	hora	de	almoço.	
É	 inegável	o	 caráter	 elitista	do	grupo,	que	 tenta	usar	uma	 retórica	popular	para	 convencer	a	







vida	 do	 bairro	 deles,	 é	 o	 silêncio,	 o	 verde…”,	 e	 que	 é	 legítimo	 que	 os	moradores	 dos	 Jardins	
queiram	proteger	seu	bairro,	“mas	dizer	que	é	interesse	público?	Isso,	não”.	Outros	urbanistas,	
como	 o	 professor	 da	 FAU-USP	 João	 Sette,	 concordam	 que	 os	 bairros-jardins	 são	
segregacionistas	–	no	 caso	dele	 indo	até	mais	além,	 comparando-os	 com	o	Apartheid	 –	mas	
relutam	em	concordar	com	seu	adensamento,	muito	menos	com	a	entrada	“livre”	do	mercado	
imobiliário.	
Sette	apresenta	 sentimentos	ambíguos	 em	 relação	ao	desenvolvimento	da	 região,	 sugerindo	
que	o	tombamento	deveria	ser	preservado,	beneficiando	o	morador	que	“teve	a	oportunidade	
de	 lá	 morar”,	 aliado	 a	 um	 grande	 receio	 de	 que	 a	 incorporação	 imobiliária	 transformaria	 a	
região	em	um	“paliteiro”	verticalizado,	já	que	o	desenvolvimento	é	feito	(sic)	“sem	planos,	sem	
lógica,	 sem	desenho,	 sem	proteção	 dos	 espaços	 públicos,	 sem	 redimensionamento	 das	 ruas,	
sem	regulação	do	Estado,	segundo	sua	livre	vontade”.	
No	 entanto,	 ao	 usar	 tais	 argumentos,	 autores	 como	 Sette	 esquecem	 que	 os	 principais	
geradores	 da	 má	 tipologia	 urbana	 em	 São	 Paulo	 foram	 justamente	 as	 regulações	 que	
restringem	as	densidades	demográficas,	obrigando	que	a	verticalização	 seja	aliada	a	amplos	
recuos	 de	 ajardinamento,	 desincentivando	 a	 ocupação	 do	 térreo	 com	 atividade	 comercial	 e	
ainda	 obrigando	 a	 construção	 de	 uma	 grande	 quantidade	 de	 vagas	 de	 estacionamento	 em	
cada	construção,	quem	acabam	utilizando	boa	parte	do	térreo	para	isso.	Nenhum	bairro	que	se	
desenvolveu	anterior	a	este	tipo	de	 legislação,	como	qualquer	um	da	Subprefeitura	da	Sé,	na	












que	 os	 espaços	 são	 custeados	 totalmente	 pelos	moradores,	 como	 é	 o	 caso,	 por	 exemplo,	 de	
empreendimentos	da	Alphaville	ou	de	projetos	ainda	maiores	como	a	Riviera	de	São	Lourenço.	
O	Jardins	foi	sim	um	loteamento	planejado	e	construído	por	uma	incorporadora	privada,	mas	
logo	 em	 seguida	 se	 tornou	 um	 bairro	 como	 os	 demais	 na	 cidade	 de	 São	 Paulo,	 sujeitos	 a	
alterações	do	Plano	Diretor	como	as	que	estão	hoje	sendo	feitas.	
Assim,	o	cidadão	paulistano	deve	estar	ciente	que	alteração	da	Lei	de	Zoneamento	dos	Jardins	


























































































































































































































































































































































































































































































































































Artigo	 1o	–	Ficam	 tombados	na	área	dos	 Jardins	América,	 Europa,	Paulista	 e	Paulistano,	 no	
município	de	São	Paulo,	os	seguintes	elementos:	
I	 –	 o	 atual	 traçado	 urbano,	 representado	 pelas	 ruas	 e	 praças	 públicas	 contidas	 entre	 os	
alinhamentos	dos	lotes	particulares;	
II	–	a	vegetação,	especialmente	a	arbórea,	que	passa	a	ser	considerada	como	bem	aderente;	
III	 –	 as	 atuais	 linhas	 demarcatórias	 dos	 lotes,	 pois	 são	 também	 históricas	 estas	 superfícies,	
sendo	o	baixo	adensamento	populacional	delas	decorrentes	tão	 importante	quanto	o	traçado	
urbano.	
O	 conjunto	 urbano	 a	 ser	 tombado	 apresenta	 inestimável	 valor	 ambiental,	 paisagístico,	
histórico	e	turístico,	ressaltando-se	o	seu	caráter	antrópico	representado	pela	 implantação	do	
paisagismo	 ali	 existente,	 com	 denso	 e	 contínuo	 arvoredo.	 Esta	 expressiva	 superfície	 vegetal	





(CADLOG	 16919-6),	 Avenida	 Brigadeiro	 Faria	 Lima	 (CADLOG	 06897-7),	 Rua	 Gumercindo	
Saraiva	 (CADLOG	 08527-8),	 Avenida	 Cidade	 Jardim	 (CADLOG	 04933-6),	 Avenida	 Nove	 de	
Julho	(CADLOG	14804),	Avenida	São	Gabriel	(CADLOG	07671-6),	Avenida	Antônio	Joaquim	de	




definida	 pelo	Município	 como	 corredor	 de	 uso	 especial	 Z8-CR3	 na	 Av.	 Brigadeiro	 Faria	 Lima	







serão	 regidas	 pelas	 normas	da	presente	Resolução	 e	 pela	 legislação	municipal	 vigente	nesta	
data,	naquilo	que	não	conflitar	com	a	mesma.	
2.	Todas	as	intervenções	nos	lotes	pertencentes	ao	polígono	definido	no	artigo	2o	–	demolições,	













ajardinamento	do	passeio	 correspondente.	Os	passeios	que	 receberão	 esse	 tratamento	 serão	
denominados	“calçadas	verdes”.	
6.	Não	serão	permitidos	desdobros	ou	subdivisão	de	lotes	na	área	do	presente	tombamento.	Os	
casos	 de	 desmembramento	 e	 remembramento	 serão	 objeto	 de	 deliberação	 prévia	 do	
CONDEPHAAT.	




destinada	 a	 ajardinamento	 com	 alta	 densidade	 arbórea,	 não	 sendo	 computado	 para	 este	
cálculo	a	superfície	sobre	laje.	
9.	Em	caráter	excepcional,	o	CONDEPHAAT	poderá	admitir	o	transplante	de	árvores	desde	que	
justificado	 por	 memorial	 descritivo	 do	 serviço	 a	 ser	 executado,	 assinado	 por	 responsável	
técnico	habilitado.	
10.	 A	 substituição	 dos	 elementos	 arbóreos,	 no	 final	 do	 ciclo	 vital	 ou	 por	 ataque	 de	 agentes	































Artigo	 6o	 –	 Fica	 prevista	 a	 possibilidade	 de	 convênios	 com	 órgãos	 estaduais	 e	 municipais	
envolvidos,	para	o	controle,	a	definição	e	organização	da	manutenção	e	poda	das	árvores	nas	
vias	e	praças	públicas.	







Artigo	 8o	 –	 Fica	 o	 Conselho	 de	 Defesa	 do	 Patrimônio	 Histórico,	 Arqueológico,	 Artístico	 e	
Turístico	 do	 Estado	 -	 Condephaat	 autorizado	 a	 inscrever	 no	 Livro	 do	 Tombo	 competente	 o	
referido	bem,	para	os	devidos	e	legais	efeitos.	
Artigo	9o	-	Esta	Resolução	entrará	em	vigor	na	data	da	sua	publicação.	
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ANEXO	15	
	
www.sajep.org.br	
	
Sociedade	dos	Amigos	dos	Jardins	América,	Europa	e	Paulistano,	foi	fundada	em	14	de	
dezembro	de	1967.	Sociedade	sem	fins	lucrativos	e	apartidária,	tem	por	objetivo	estabelecer	
ação	comum	entre	seus	membros,	visando	a	defesa	e	a	promoção	dos	interesses	do	bairro.	
	
Fundada	há	mais	de	30	anos	como	sociedade	sem	fins	lucrativos,	a	SAJEP	conta	sobretudo	
com	o	inconformismo	da	grande	maioria	dos	seus	moradores	que	não	querem	ver	sua	
qualidade	de	vida	prejudicada	pela	falta	de	um	rumo	definido	para	o	bairro.	As	lutas	pela	
defesa	do	seu	território	passaram	a	ter,	com	o	passar	dos	anos,	uma	conotação	mais	
abrangente	de	lutas	pela	preservação	do	habitat	urbano	em	geral.	
	
O	Jardim	América,	criado	em	1920	conforme	projeto	dos	urbanistas	ingleses	Barry	Parker	e	
Raymond	Unwin	para	a	Companhia	City,	responsável	pelo	empreendimento,	tinha	se	
demonstrado,	ao	longo	dos	anos,	um	bairro	onde	a	natureza	e	as	necessidades	humanas	
estavam	em	perfeito	equilíbrio.	Por	que	não	preservar	esse	equilíbrio	tão	válido?	Ou	melhor,	por	
que	não	transferir	para	a	Cidade	os	princípios	de	bairros	horizontais	só	de	casas,	Z1	ou	Z9,	já	
que	isso	renova	o	ar	e	desafoga	o	ambiente	urbano?	E	por	que	não	estabelecer	um	melhor	
equilíbrio	entre	prédios	altos	e	casas,	em	manchas	urbanas	bem	planejadas	onde	o	verde	e	os	
espaços	abertos	resultariam	em	benefícios	para	todos?	A	Cidade	poderia	ser	não	o	território	dos	
automóveis,	mas	um	espaço	onde	"ilhas	de	tranqüilidade",	constituídas	por	bolsões	de	tráfego,	
compatibilizariam-se	com	as	necessidades	de	circulação	através	de	uma	rede	extensa	e	
inteligente	de	transportes	coletivos,	complementados	pelos	individuais.	
	
Esses	ideais	foram	logo	compartilhados	também	pelos	moradores	do	Jardim	Europa,	Jardim	
Paulista	e	Jardim	Paulistano,	que	se	juntaram	e	deram	mais	força	à	Sajep.	
	
Em	1980	quando	eu,	como	Secretário	de	Planejamento	da	Prefeitura	de	São	Paulo	e	os	
técnicos	que	me	assessoravam,	discutíamos	o	que	viria	a	ser	a	Lei	dos	Corredores	de	Serviços,	
criando	as	Z8-	CR1,	que	dentre	inúmeros	outros,	criaram	esses	corredores	em	zonas	então	
estritamente	residenciais	(Z1),	dentre	eles	o	da	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva,	o	da	
Avenida	Brasil,	o	da	Rua	Colômbia	e	o	da	Rua	Estados	Unidos,	nos	Jardins	Paulistano,	
América,	Europa	e	Paulista,	indagávamos	se	valeria	a	pena	ceder	à	pressão	de	alguns	poucos	
serviços	instalados,	criando	o	corredor	de	serviços	ou	mais	valia	a	pena	resistir	a	ela,	mantendo	
a	zona	estritamente	residencial.	
	
O	argumento	central	daqueles	que	advogavam	a	mudança	do	zoneamento	era	o	de	que	o	
aumento	do	tráfego	de	veículos	não	mais	justificava	a	manutenção	dessas	vias	como	
estritamente	residenciais,	já	que	tal	tráfego	inviabilizaria	a	moradia	nesses	locais.	Obviamente,	
havia	também	o	interesse	especulativo	dos	proprietários	em	querer	aumentar	sua	renda	
imobiliária	com	a	instalação	de	usos	não	residenciais,	como	os	de	serviços.	
	
Muito	ponderamos	essas	opções	naquela	ocasião,	pois	o	debate	era	público	e	as	Sociedades	
Amigos	de	Bairro	dos	bairros	de	classe	média	onde	tais	corredores	eram	demandados	se	
levantaram	contra.	Tais	serviços	queriam	se	instalar	no	meio	de	bairros	residenciais	pelo	
atrativo	ambiente	que	oferecem,	por	serem	bairros	arborizados	onde	o	estacionamento	era	
mais	fácil,	com	casas	bonitas	e	constituindo	uma	possível	clientela.	
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Entendi	naquela	ocasião	que	se	cedêssemos	apenas	para	selecionados	serviços,	os	que	
gerassem	o	menor	tráfego	de	clientela	e	de	fornecedores,	estaríamos	estabelecendo	um	padrão	
de	convivência	civilizada	entre	interesses	conflitantes,	um	exemplo	de	proximidade	entre	usos	
diversificados.	
	
Aprovou-se	pela	Lei	9049	em	seu	artigo	19	a	seguinte	lista	de	usos	permitidos,	que	é	a	que	está	
em	vigor:	
	
I	-	o	uso	R1	-	casa	residencial,	é	permitido	
	
II	-	os	seguintes	estabelecimentos	e	atividades	são	permitidos:	
	
a)	escritórios	administrativos,	sem	operação	de	venda	de	mercadoria	de:	firmas,	empresas,	
representação,	publicidade	e	propaganda;	agências	bancárias,	de	câmbio	e	de	turismo;	
escritórios	de:	financeiras,	imobiliárias	e	departamentos	imobiliários	de	empresas	construtoras	
de	bens	e	incorporadoras;	escritórios	e	consultórios	de:	profissionais	liberais,	planejamento,	
projetos,	auditoria,	consultoria	e	assessoria,	consulados	e	representações	diplomáticas;	
estúdios	fotográficos,	galerias	de	artes	plásticas;	
	
b)	museus;	
	
c)	estacionamento	de	veículos	
	
	
É	de	se	ressaltar	que	tal	lista	corresponde	a	uma	ampla	embora	selecionada	gama	de	serviços	e	
vê-se	claramente	que	a	palavra	comércio	não	está	presente,	inclusive	a	menção	a	show-room,	
e	não	estando	constante	da	lista	dos	permitidos,	quaisquer	outros	usos,	como	os	de	comércio	e	
o	seu	disfarce	de	show-room,	estão	proibidos.	
	
Esse	é	o	nosso	entendimento	como	autores	e	redatores	técnicos	da	lei	e,	não	podia	ser	outro,	é	
também	o	entendimento	da	justiça	que	analisou	a	ação	impetrada,	pelo	Ministério	Público.	
	
Por	isso	a	Prefeitura	de	São	Paulo	não	pode	dar	alvará	para	esses	usos	proibidos	e	se	o	fez,	e	
não	conhecemos	nenhum	caso	em	que	o	tenha	feito,	o	alvará	é	nulo	de	pleno	direito.	
	
E	se	assim	o	fizesse	o	Executivo	estaria	desrespeitando	a	lei	e	quem	a	aprovou,	a	Câmara	
Municipal	de	São	Paulo.	
	
Nos	primeiros	10	anos	de	funcionamento	da	lei	9049,	aprovada	em	24	de	abril	de	1980,	essa	
convivência	civilizada	se	manteve	em	grandes	linhas.	O	único	comércio	que	se	estabeleceu	em	
1981,	foi	a	Humberto	Tecidos,	que	se	diz	a	primeira	entre	as	lojas	de	decoração.	Por	mais	que	a	
SAJEP	ñ	Sociedade	de	Amigos	dos	Jardins	América	,	Europa,	Paulista	e	Paulistano	a	
denunciasse,	a	fiscalização	da	prefeitura	municipal	se	mostrava	inoperante	para	fechá-la.	
Conseguiu-se	o	fechamento	de	restaurantes,	escolas	de	inglês,	buffets.	
	
Mas	durante	as	duas	últimas	gestões	da	Prefeitura	de	São	Paulo,	às	lojas	de	automóveis,	de	
decoração	e	de	material	de	construção	rapidamente	nos	corredores	de	serviços	desses	bairros	
passaram	a	se	instalar.	
	
A	SAJEP	sempre	denunciou	esses	usos	irregulares	nos	quatro	Jardins:	América,	Paulista,	
Europa	e	Paulistano.	Quando,	em	1994	houve	um	aumento	das	irregularidades,	a	SAJEP	
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elaborou	um	dossiê	dessas	irregularidades,	representadas	pelos	restaurantes,	cursos	de	inglês	e	
comércio.	Havia,	naquela	ocasião,	5	lojas	de	decoração,	uma	de	roupas,	duas	de	automóveis,	
uma	de	importados,	dois	restaurante	e	uma	escola	irregular	na	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	
Silva,	e	a	SAJEP	as	denunciou	à	Administração	Regional.	Esses	12	imóveis	irregulares	em	um	
total	de	614	imóveis	correspondiam	a	2%	de	irregularidades.	
	
Mas	estávamos	atentos	a	uma	postura	que	percebíamos	da	Prefeitura	na	gestão	Maluf	de	
deixar	permanecer	os	usos	irregulares	nesses	corredores	de	serviços	legalmente	estabelecidos.	
Conseguimos	naquela	gestão	apenas	o	fechamento	dos	restaurantes.	
	
Enviamos	o	dossiê	de	usos	irregulares	ao	Ministério	Público	ainda	em	1995	solicitando-lhes	as	
providências	cabíveis.	Este	deu	início	ao	processo	contra	a	Prefeitura	de	São	Paulo,	para	que	
ela	cumprisse	as	ordens	de	fechamento	que	seus	fiscais	haviam	emitido	em	muitos	casos.	
Houve	sentença	favorável	a	nós	em	1998,	na	gestão	Pitta.	Mas	este,	mantendo	a	postura	de	
não	querer	tirar	o	comércio	instalado	na	gestão	anterior	e	o	instalado	durante	o	seu	período	de	
governo,	recorreu	contra	a	decisão.	O	prefeito	tentava	ganhar	tempo,	pois	não	era	crível	
imaginar-se	que	a	Justiça	não	iria	decidir	pelo	cumprimento	da	lei,	mesmo	porque	os	escalões	
inferiores	queriam	esse	cumprimento	e	era	nos	superiores	que	se	reagia	contra	tal	
determinação.	
	
Mas	ganhar	tempo	no	caso	significava	buscar	aumentar	a	força	do	argumento	do	fato	
consumado,	de	que	já	era	tarde	para	fazer	cumprir	a	lei.	
	
Assim	tivemos	a	inoperância	da	Prefeitura	associada	à	lentidão	da	Justiça	que	permite	um	sem	
número	de	recursos,	o	que	contribui	para	que	o	público	esqueça	as	questões	levantadas	pela	
imprensa,	levando	à	perda	da	memória	dos	fatos	denunciados.	Esse	processo	pode	gerar	uma	
grande	confusão	nos	debates	havidos,	como	ocorre	hoje,	pois	dificulta	a	tomada	de	consciência	
dos	cidadãos.	
	
O	que	se	quer	agora,	como	fizemos	inadvertidamente	em	1980,	é	consagrar	o	princípio	do	fato	
consumado,	o	que	é	muito	perigoso	como	sabemos.	Se	a	infração	continuada	no	tempo	fosse	
critério	da	sua	legalização,	e	os	atos	ilegais	apontassem	para	a	necessidade	de	se	abandonar	
as	Leis,	o	convívio	social	se	tornaria	impossível	em	uma	sociedade	complexa.	Por	exemplo,	o	
usucapião	de	terrenos	ocupados,	é	um	instituto	jurídico	muito	válido	mas	a	lei	estabelece	que	
para	que	possa	ser	utilizado	depende	da	posse	mansa	e	pacífica	de	um	determinado	imóvel,	
isto	é,	que	os	proprietários	prejudicados	não	tenham	se	manifestado	contra	em	determinado	
prazo.	
	
Sendo	o	zoneamento	uma	norma	pública	que	institui	direitos	de	vizinhança,	os	eventualmente	
contrariados	não	são	apenas	os	proprietários	ou	inquilinos	de	um	determinado	imóvel,	mas	sim	
os	que	se	situam	em	sua	vizinhança	e,	em	muitos	aspectos,	os	moradores	de	toda	a	cidade.	
	
Assim	é	que	a	SAJEP,	uma	das	mais	antigas	e	atuantes	Sociedades	Amigas	de	Bairro	da	cidade	
de	São	Paulo,	sempre	atuou	em	defesa	da	qualidade	de	vida	de	seus	moradores	e	pela	
centralidade	dos	bairros	em	que	atua,	representa	também	um	interesse	chave	para	a	cidade:	a	
região	é	um	dos	seus	mais	importantes	pulmões	verdes,	o	que	justificou	seu	tombamento	pelo	
Condephaat.,	que	é	aliás	um	dos	atrativos	para	que	o	comércio	ilegal	se	instale	em	seu	interior,	
mas	paradoxalmente	destruindo-o	logo	em	seguida.	
	
Na	maioria	dos	casos,	o	comércio	derruba	as	árvores	e	destrói	os	jardins	que	existem	na	frente	
das	outrora	residências	onde	se	instala,	pavimentando	os	recuos	frontais	para	criar	
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estacionamentos,	rebaixando	guias,	instalando	enormes	placas,	faixas	e	outdoors,	para	tornar	
o	comércio	mais	visível	e	atrativo.	
	
É	a	lógica	do	comércio	entre	nós.	Não	é	necessariamente	assim	em	outras	cidades	do	mundo,	
como	Santiago	do	Chile	ou	San	Francisco	na	Califórnia.	
	
Essa	destruição	ambiental	é	comprovável	por	quem	conhecia	as	avenidas	Brasil	e	Europa,	as	
ruas	Colômbia	e	Estados	Unidos	e	a	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva,	(aliás,	esta	fazia	jus	à	
denominação	de	Alameda	pelas	árvores	que	possuía	e	que	podem	ser	vistas	ainda	hoje	onde	o	
comércio	ilegal	não	se	instalou,	entre	a	Av.	Brasil	e	rua	Estados	Unidos	e	entre	Av.	Brigadeiro	
Faria	Lima	e	Rua	Hungria	(Marginal	do	Pinheiros).	Além	disso,	esse	comércio	atrai	muitos	
veículos,	o	que	piora	ainda	mais	as	péssimas	condições	de	tráfego	dessas	vias	e	especialmente	
das	Av.	Nove	de	Julho	e	Av.	Rebouças,	duas	das	mais	importantes	artérias	de	São	Paulo.	
	
Ora,	resumindo,	o	que	aconteceu	com	a	aceitação	por	mim	da	implantação	dos	corredores	de	
serviços	no	meio	das	Z1,	pela	Lei	9049/80	não	foi	o	paradeiro	civilizado	das	pressões	
especulativas	imobiliárias	com	a	implantação	dos	serviços.	Viu-se	e	está	se	vendo	que	tal	
procedimento	incentivou	o	surgimento	do	comércio	de	automóveis	e	de	lojas	de	decoração	
principalmente	e	mais	recentemente	de	lojas	de	materiais	de	construção,	de	grande	porte	uma	
já	instalada	a	Telha	Norte	e	outras	duas	,	Madeirense	e	Coimbra	em	instalação,	todas	na	Av.	
Brasil.	
	
É	uma	escalada	incentivada	pela	promessa	do	prêmio	da	anistia	a	sua	ilegalidade,	como	
inadvertidamente	repito,	eu	mesmo	ajudei	a	dar.	
	
Esses	comerciantes	parecem	estar	tão	seguros	de	sua	impunidade	que	declaram	sua	surpresa	
na	imprensa	com	o	veredito	da	Justiça.	Como	poderiam	ter	tal	expectativa?	Imaginam	que	a	
justiça	se	molda	sempre	a	seus	interesses?	
	
Se	assim	foi	em	nosso	País,	os	ventos	estão	mudando.	
	
As	eleições	que	acabamos	de	ter	em	nossa	cidade	apontam	nessa	direção.	Sessenta	por	cento	
da	população,	pelo	menos,	mostrou	não	aceitar	esses	métodos	de	fazer	política,	que	
começaram	a	ser	denunciados	por	uma	dona	de	academia	de	ginástica,	a	Soraia,	hoje	uma	
figura	emblemática	entre	nós,	pela	coragem	que	demonstrou	ao	ser	achacada	por	fiscais	da	
prefeitura.	
	
Não	é	com	subornos	e	caixinhas	que	se	deve	administrar	uma	cidade.	A	Justiça	brasileira,	para	
surpresa	de	muitos,	está	fazendo	cumprir	a	lei,	seja	por	ricos,	remediados	ou	pobres.	
	
Ora,	todo	esse	relato	comprova	que	anistias	incentivam	um	passo	adiante	na	ilegalidade,	ao	
contrario	do	que	entendi	em	1980	como	Secretário	de	Planejamento	do	Prefeito	Olavo	Setúbal,	
quando	imaginei	que	ceder	um	pouco	a	esses	interesses	corresponderia	a	uma	convivência	
civilizada.	
	
Percebe-se	que	quando	cedemos	a	mão,	querem	nosso	braço.	Se	cedermos	os	braços,	quererão	
o	nosso	corpo	inteiro.	
	
É	tempo	de	dar	um	basta	a	esse	processo	histórico	de	impunidades	incentivadoras	de	mais	
impunidades.	Se	acharmos	que	é	tarde	para	isso,	ao	invés	de	colaboramos	para	dar	um	
paradeiro	nas	infrações	que	rapidamente	se	associam	às	propinas,	as	estaremos	estimulando.	
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Não	se	pode	argumentar	como	aqueles	que	querem	pegar	carona	nas	anistias	necessárias	nos	
bairros	populares,	especialmente	favelas,	onde	o	baixo	nível	de	instrução	da	população	se	
soma	à	impossibilidade	econômica	de	adquirirem	terrenos	maiores	que	lhes	permitam	obedecer	
os	recuos	que	lhes	dariam	mais	privacidade	e	segurança	contra	incêndios,	previstos	na	Lei	de	
Zoneamento	e	no	Código	de	Edificações.	
	
Mas	se	eles	não	têm	condições	econômicas	e	culturais	para	se	utilizarem	da	legislação	
urbanística	em	seu	beneficio	e	no	beneficio	da	coletividade,	não	é	esse	o	caso	das	classes	
médias,	sejam	as	altas,	as	médias	e	as	baixas.	
	
Estancar	esse	processo	destruidor	da	qualidade	ambiental	de	nossa	cidade	é	uma	necessidade	
imperiosa,	a	menos	que	queiramos	nivelá-la	pelos	padrões	piores.	
	
Hoje	se	discute,	por	exemplo	o	fechamento	de	43	estabelecimentos	comerciais	irregulares	em	
um	universo	de	614	na	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva	ou	seja,	7%	do	total.	
	
Por	que	eles	fazem	tanto	barulho?	Porque	são	o	Cavalo	de	Tróia	da	destruição	das	zonas	
estritamente	residenciais	de	nossa	cidade	e	para	desmoralizar	a	legislação	urbanística,	pelas	
inverdades	que	se	diz	sobre	ela,	muitos	desconhecendo-a	completamente.	Para	se	obter	o	
domínio	total	e	completo	dos	interesses	especulativos,	penalizando	os	legítimos	interesses	
produtivos	imobiliários	assim	como	os	dos	cidadãos	cumpridores	da	lei	e	que	se	esforçam,	
através	de	associações	de	moradores,	e	outras	entidades	da	sociedade	civil,	na	fiscalização	da	
lei	colaborando	com	as	instituições	que	tem	essa	atribuição	mas	nem	sempre	a	exercem	em	sua	
plenitude,	por	interferência	de	interesses	menores	(embora	muitas	vezes	politicamente	muito	
grandes,	de	poucos).	Misturando	alhos	com	bugalhos.	Uma	cidade	sem	planejamento	é	o	caos.	
São	Paulo	não	tem	falta	de	planejamento.	Tem	falta	é	de	sua	obediência.	Mudar	
casuisticamente	o	zoneamento	mesmo	que	se	pague	por	isso	é	instituir	o	caos	com	ares	de	ação	
social.	E	se	isso	tiver	sido	resultado	de	pressões	especulativas	associadas	a	suborno	e	caixinhas	
ainda	pior	porque	se	estará	construindo	uma	fachada	social,	que	pode	até	ser	considerada	
bonita	por	alguns,	que	esconderá	e	incentivará	uma	prática	corrupta	da	propina.	
	
Começar	agora	combatendo	essa	prática	é	melhor	do	que	incentivar	o	seu	contrário.	Antes	
tarde	do	que	nunca.	
	
Uma	cidade	do	porte	de	São	Paulo,	uma	das	maiores	metrópoles	do	mundo,	não	pode	
prescindir	de	regras	que	organizem	os	usos	dos	espaços	urbanos.	A	ausência	de	regras	equivale	
à	lei	da	selva,	onde	os	mais	fortes	e	poderosos	levam	a	melhor:	no	caso,	os	grandes	interesses	
econômicos	imobiliários	especulativos	que	querem	se	impor	à	custa	do	comprometimento	da	
qualidade	de	vida	coletiva.	
	
	
Prof.	Dr.	Cândido	Malta	Campos	Filho,	Presidente	da	Sajep	
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ANEXO	16	
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ANEXO	17	
	
http://gazetadepinheiros.com.br/cidades/moradores-conseguem-barrar-espigoes-no-novo-
zoneamento-05-11-2015-htm	
	
MORADORES	CONSEGUEM	BARRAR	ESPIGÕES	NO	NOVO	ZONEAMENTO	
Publicado	em	05/11/2015	
	
Espigões	estão	proibidos,	porém	modificação	corre	o	risco	de	ser	anulada	até	a	votação	do	
zoneamento	na	Câmara	
	
Paulistanos	insatisfeitos	com	a	nova	proposta	de	zoneamento	da	cidade	conquistaram	uma	
importante	vitória	após	fazer	valer	algumas	de	suas	reivindicações	perante	a	Prefeitura	de	São	
Paulo.	Eles	convenceram	os	vereadores	a	anular	a	construção	de	prédios	altos	em	ruas	
estritamente	residenciais	de	bairros	nobres	como	o	Jardim	América	e	o	Morumbi.	
	
Uma	das	vias	onde	a	mudança	no	projeto	de	lei	foi	viabilizada	por	meio	da	pressão	dos	
moradores	locais	é	a	Rua	Estados	Unidos,	onde	estavam	previstas	novas	edificações	sem	limite	
de	gabarito.	Para	embasar	a	solicitação,	foram	encomendados	estudos	técnicos	com	
especialistas	em	urbanismo	e	engenharia	de	tráfego,	que	calcularam	as	prováveis	
consequências	do	zoneamento.	
	
“Em	função	das	dificuldades	de	acesso,	esta	área	estará	condenada	à	desvalorização,	processo	
semelhante	ao	que	vimos	ocorrer	no	centro	histórico	de	São	Paulo,	a	exemplo	dos	distritos	da	
Sé	e	da	República,	onde	houve	a	evasão	dos	moradores,	do	comércio	e	dos	serviços,	gerando	
degradação	e	desvalorização”,	afirma	Flamínio	Fichmann,	arquiteto,	urbanista	e	consultor	de	
trânsito	que	elaborou	o	levantamento	técnico	a	pedido	da	Sociedade	dos	Amigos	Moradores	e	
Empreendedores	do	Bairro	Cerqueira	César	(Samorcc).	
	
A	Rua	Estados	Unidos	é	considerada	pelos	moradores	como	uma	“zona	de	amortecimento”,	ao	
longo	de	uma	faixa	de	40	metros	de	transição	entre	a	área	comercial	de	Cerqueira	César	e	os	
bairros	estritamente	residenciais	dos	Jardins.	
	
De	acordo	com	a	proposta	anterior	do	zoneamento,	apenas	o	lote	lindeiro	voltado	para	a	Rua	
Estados	Unidos	seria	mantido	nas	condições	atuais.	Já	os	imóveis	com	saída	para	ruas	
transversais	poderiam	receber	prédios	sem	limite	de	altura.	“É	uma	via	que	já	se	encontra	
sobrecarregada	tanto	pelo	volume	de	tráfego,	quanto	pelas	atividades	instaladas.	Implantar	
novos	empreendimentos	sem	observar	a	atual	faixa	de	40	metros	significa	comprometer	o	
desempenho	do	tráfego	da	região,	já	que	a	Avenida	Brasil	perderá	sua	principal	parceira	como	
alternativa	viária	ao	bairro	de	Pinheiros	e	terá	que	absorver	mais	veículos”,	alerta	Fichmann.	
	
Morumbi,	Vila	Madalena	e	Butantã	
	
No	Morumbi,	a	Estrada	dos	Mirandas	também	teve	sua	classificação	modificada	no	novo	
zoneamento,	que	propunha	até	então	a	abertura	de	estabelecimentos	comerciais	e	a	
construção	de	novos	edifícios	em	boa	parte	de	sua	extensão.	Com	as	alterações	reivindicadas	
pelos	moradores	junto	aos	parlamentares	paulistanos,	as	imediações	do	Colégio	Anglo	serão	
preservadas	como	áreas	estritamente	residenciais,	onde	hoje	a	paisagem	é	composta	por	casas	
baixas	de	classe	média.	
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Moradores	de	outros	bairros	também	poderão	ter	os	seus	pedidos	de	alteração	atendidos	pelos	
vereadores.	É	o	caso	da	Vila	Madalena	e	do	Butantã,	onde	os	novos	edifícios	terão	limite	de	até	
28	metros	de	altura,	o	correspondente	a	oito	andares,	em	vias	com	largura	inferior	a	12	metros	
e	terrenos	com	declividade	de	30º.	
	
Há	cerca	de	duas	semanas,	um	deslizamento	de	terra	em	um	canteiro	de	obras	íngreme	na	Rua	
Girassol	derrubou	a	parede	de	um	imóvel,	o	que	gerou	mais	críticas	dos	moradores	da	Vila	
Madalena	ao	Plano	Diretor	e	ao	novo	zoneamento.	No	local	está	prevista	a	construção	de	uma	
torre	de	166	unidades.	
	
Projeto	de	lei	
	
O	texto	com	as	modificações	no	zoneamento	foi	apresentado	oficialmente	à	população	nesta	
semana	pelo	vereador	Paulo	Frange	(PTB),	relator	do	projeto	de	lei	na	Câmara	Municipal.	A	
gestão	Fernando	Haddad	já	foi	comunicada	sobre	as	alterações	por	meio	da	Secretaria	de	
Desenvolvimento	Urbano.	
	
O	novo	zoneamento,	Lei	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo,	segue	as	diretrizes	do	Plano	Diretor	
Estratégico,	aprovado	em	junho	do	ano	passado	pelos	vereadores,	e	estabelece	os	modos	de	
utilização	de	cada	quarteirão	da	cidade.	O	perfil	dos	estabelecimentos	comerciais	e	os	limites	
de	construção	são	detalhados	pelo	projeto	em	trâmite	no	Legislativo.	
	
Apesar	da	vitória	parcial,	as	alterações	incluídas	pelos	moradores	ainda	correm	o	risco	de	
serem	anuladas	pelos	parlamentares.	Até	o	final	do	ano,	a	pauta	do	zoneamento	estará	sujeita	
a	duas	votações	na	Câmara	Municipal	antes	de	ser	encaminhada	à	sanção	do	prefeito	
Fernando	Haddad.	Em	virtude	dos	recentes	atritos	políticos	na	Casa	entre	o	partido	do	
governo,	PT,	e	a	base	aliada	do	PMDB	e	de	outras	legendas,	o	novo	zoneamento	poderá	ser	
definido	apenas	no	início	de	2016.	Para	ser	aprovada,	a	nova	Lei	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	
precisará	do	aval	de	37	dos	55	vereadores.	
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ANEXO	18	
	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,jardins-temem-mais-comercio-com-novo-
zoneamento-imp-,1646614	
	
Jardins	temem	mais	comércio	com	novo	zoneamento.	Proposta	de	Haddad	libera	
mercados	e	até	salão	de	festa									
	
ADRIANA	FERRAZ	E	EDISON	VEIGA,	
O	Estado	de	S.Paulo	
	
08	Março	2015	|	02h04	
	
"O	comércio	deve	estar	ao	alcance	e	não	dentro	de	um	bairro	residencial."	A	afirmação	é	da	
administradora	de	empresas	Maria	Camila	Brant,	de	35	anos,	que	mora	nos	Jardins	e,	assim	
como	boa	parte	de	seus	vizinhos,	combate	as	mudanças	no	zoneamento	propostas	pela	gestão	
Fernando	Haddad	(PT)	para	áreas	formadas	só	por	casas.	Se	aprovada,	a	lei	ampliará	o	
número	de	corredores	comerciais	e	os	usos	permitidos.	
De	acordo	com	a	minuta	de	lei,	o	miolo	dos	Jardins,	na	zona	sul,	continuará	Zona	Estritamente	
Residencial	(ZER),	o	que	veta	a	instalação	de	pontos	comerciais	nas	ruas	locais.	A	mudança	no	
zoneamento,	caso	ocorra,	deverá	ser	sentida	nas	vias	principais,	como	as	Avenidas	Brasil,	
Europa	e	9	de	Julho	e	Ruas	Groenlândia	e	Estados	Unidos.	
	
Nesses	corredores,	que	já	dispõem	de	comércios,	a	preocupação	diz	respeito	ao	aumento	da	
quantidade	de	portas	comerciais	e	à	ampliação	dos	usos	permitidos.	Isso	porque	a	proposta	
padroniza	o	comércio	ao	longo	das	vias	centrais	e	libera	instalação	de	atividades	hoje	
proibidas,	como	supermercados,	restaurantes	e	salões	de	festa.	Sem	limite	de	horário	de	
funcionamento.	
	
Estudo	realizado	pelo	engenheiro	Ivan	Maglio,	a	pedido	de	associações	de	moradores	dos	
Jardins,	de	Alto	de	Pinheiros,	da	City	Boaçava	e	do	Jardim	das	Bandeiras,	alerta	ainda	para	a	
tentativa	da	Prefeitura	de	extinguir	uma	regra	que	ajuda	a	proteger	o	uso	residencial	mesmo	
perto	dos	lotes	com	frente	para	os	corredores.	No	zoneamento	atual,	é	liberado	o	uso	não	
residencial	até	40	metros	para	dentro	do	bairro	-	limite	que	caiu	na	minuta	de	lei.	
	
Caso	o	fim	da	regra	seja	aprovado,	todo	o	lote	fica	liberado	para	uso	comercial,	
independentemente	de	sua	profundidade.	Segundo	Maglio,	a	mudança	transformará	a	
característica	dos	estabelecimentos.	"Eles	deixarão	de	ser	de	baixa	intensidade,	já	que	terão	
uma	área	maior	à	sua	disposição.	Com	o	tempo,	isso	fará	com	que	a	zona	corredor	lindeira	aos	
bairros	deixe	de	ser	uma	zona	de	serviços,	direcionada	apenas	aos	moradores	da	região,	para	
tomar	outra	proporção",	diz.	
	
Restrições.	Oficialmente,	a	intenção	da	gestão	Haddad	é	regularizar	uma	situação	já	
consolidada,	apesar	de	parcialmente	proibida.	É	o	caso	da	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva.	
Depois	de	anos	de	idas	e	vindas,	a	Prefeitura	passou	a	permitir,	em	2004,	alguns	tipos	de	
atividades	na	via,	como	escritórios,	consultórios,	lojas	de	decoração,	padarias	e	galerias	de	
arte.	Restrições	que	devem	ser	reduzidas.	
	
"Há	40	anos	se	discute	em	São	Paulo	quais	os	usos	compatíveis	com	uso	residencial.	No	
governo	Marta	Suplicy	(2001-2004),	foram	criados	até	grupos	de	gerenciamento	de	conflito	
para	se	alcançar	um	ponto	em	comum.	Agora,	todo	esse	histórico	está	sendo	ignorado.	A	atual	
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gestão	não	quer	discutir	o	que	é	ou	não	apropriado	para	cada	corredor,	mas	generalizar	todos	
eles",	diz	a	urbanista	Lucila	Lacreta,	do	Jardim	das	Bandeiras.	
	
A	intenção	das	associações	ao	contratar	um	especialista	para	estudar	a	proposta	de	lei	é	reunir	
subsídios	que	ajudem	a	convencer	a	Prefeitura	a	rever	as	intervenções.	Para	o	presidente	da	
AME	Jardins,	Fernando	José	da	Costa,	as	novas	regras	contrariam	o	estilo	de	vida	dos	
moradores.	"A	questão	não	envolve	apenas	a	liberação	do	comércio,	mas	o	aumento	do	
barulho,	do	trânsito	e	da	própria	circulação	de	pessoas.	Se	a	lei	passar,	os	Jardins	ficarão	
desconfigurados."	
	
Verticalização.	Não	é	só	o	comércio	que	preocupa.	Segundo	Maglio,	a	proposta	de	zoneamento	
permite	um	enorme	adensamento	populacional	na	Subprefeitura	de	Pinheiros.	Pelos	cálculos,	a	
verticalização	pode	atingir	até	36,7%	da	regional.	
	
Em	alguns	casos,	os	lotes	liberados	para	receber	prédios	estão	colados	a	ruas	estritamente	
residenciais	e	sem	que	haja	uma	zona	de	transição	entre	os	usos.	Condição	que,	na	análise	do	
engenheiro,	pode	provocar	um	"impacto	devastador"	nos	bairros.	"Constata-se	que	na	frente	
de	uma	quadra	de	ZER	temos	a	proposta	de	uma	quadra	de	Zona	de	Estruturação	Urbana	
(ZEU)	do	outro	lado	da	rua,	sem	qualquer	tipo	de	proteção	à	zona	mais	frágil,	que	é	a	
exclusivamente	residencial."	
	
O	impacto	citado	deve	acontecer	no	entorno	das	Avenidas	9	de	Julho	e	Rebouças,	consideradas	
eixos	de	transporte	pelo	novo	Plano	Diretor.	Em	função	dessa	classificação	e	da	meta	da	atual	
gestão	de	aproximar	moradia	de	emprego,	as	vias	poderão	ser	adensadas.	A	partir	desse	
conceito,	a	Prefeitura	acredita	que	conseguirá	eliminar	deslocamentos	pela	cidade,	reduzindo	o	
trânsito	local.	
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ANEXO	19	
	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,de-brejo-a-area-mais-nobre-de-sao-paulo-
imp-,1646618	
	
De	brejo	à	área	mais	nobre	de	São	Paulo	
É	difícil	imaginar	que	as	largas	e	arborizadas	ruas	que	hoje	formam	a	nobre	região	conhecida	
como	Jardins	eram	no	passado	um	lugar	inóspito	e	alagado,	o	caminho	pantanoso	e	cercado	
por	brejos	usados	por	lavadeiras	e	pescadores	que	se	dirigiam	ao	Rio	Pinheiros.									
LIZ	BATISTA,	
O	Estado	de	S.Paulo	
	
08	Março	2015	|	02h04	
	
Os	Jardins	surgiram	a	partir	de	um	revolucionário	projeto	urbanístico	e	arquitetônico	da	City	of	
São	Paulo	Improvements	and	Freehold	Land	Company	Limited,	ou	Companhia	City,	como	é	
conhecida	a	mais	antiga	empresa	urbanística	em	funcionamento	na	capital.	
O	conceito	de	bairros-jardins	desenvolvido	para	os	subúrbios	da	Inglaterra	se	tornou	sucesso	na	
Europa	no	início	do	século	20	e,	em	1913,	começou	a	ser	trazido	para	o	País	pela	City.	Os	
terrenos	da	várzea	do	Caaguaçu,	Villa	América	e	Freguesia	do	Espírito	Santo	da	Boa	Vista,	na	
vertente	do	Pinheiros,	pertencentes	aos	coronéis	Joaquim	e	Martinho	Ferreira,	foram	
arrendados	pela	Companhia	City,	que	ali	ergueu	o	primeiro	bairro	planejado	de	São	Paulo	e	a	
primeira	City	Garden	da	América	do	Sul,	o	Jardim	América.	
Antes	da	divisão	dos	lotes,	a	área	teve	de	ser	drenada	e	aterrada	em	50	centímetros,	para	o	
escoamento	das	águas	pluviais,	que	em	dias	de	chuva	tornavam	intransitável	toda	a	região	até	
onde	hoje	fica	a	Avenida	Rebouças.	
Elite.	Os	lotes	paulistanos,	que	em	nada	lembravam	as	dimensões	dos	destinados	aos	
operários	ingleses,	foram	pensados	para	servir	à	nova	elite	de	São	Paulo,	que	começava	a	
procurar	terrenos	além	da	região	da	Avenida	Paulista.	Os	Jardins	Europa,	Paulista	e	Paulistano	
vieram	depois,	seguindo	o	sucesso	da	primeira	empreitada.	
A	formação	dos	Jardins	remonta	à	história	social	e	econômica	de	São	Paulo	e	reflete	as	
transformações	dos	anos	1920	e	1930.Os	casarões	dos	barões	do	café	na	Avenida	Paulista	
deixavam	de	ser	a	imagem	da	prosperidade	econômica	para	dar	lugar	às	mansões	dos	grandes	
industriais	nos	Jardins.	
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ANEXO	20	
	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,haddad-sanciona-zoneamento-com-
mudancas-no-plano-diretor,10000022752	
	
Com	mudanças	no	Plano	Diretor,	Haddad	sanciona	zoneamentoPrefeito	mantém	
possibilidade	de	prédios	maiores	e	com	mais	vagas	de	garagem	nos	eixos	de	transporte;	
moradores	vão	à	Justiça	
	
	
Adriana	Ferraz,	
O	Estado	de	S.	Paulo	
	
23	Março	2016	|	10h01	
	
SÃO	PAULO	-	A	nova	Lei	de	Zoneamento	foi	sancionada	pelo	prefeito	Fernando	Haddad	(PT)	
com	todas	as	alterações	no	Plano	Diretor	aprovadas	pela	Câmara	Municipal.	A	partir	desta	
quarta-feira,	23,	estão	liberados,	por	exemplo,	apartamentos	maiores	e	com	mais	de	uma	vaga	
de	garagem	nas	avenidas	com	oferta	de	transporte	público,	assim	como	prédios	com	o	dobro	
de	altura	em	8%	do	território	da	capital.	Incluídas	no	projeto	cinco	dias	antes	da	votação,	as	
regras	são	citadas	em	ação	civil	pública	apresentada	na	segunda-feira	à	Justiça	pelo	
Movimento	Defenda	São	Paulo,	que	pede	a	suspensão	da	lei.	
Publicidade	
	
Formado	por	moradores	de	bairros	das	zonas	sul	e	oeste,	como	Jardim	das	Bandeiras,	
Ibirapuera	e	Alto	de	Pinheiros,	a	entidade	alega	que	as	mais	de	50	audiências	públicas	
realizadas	pelo	Executivo	e	pelo	Legislativo	perderam	importância,	já	que	a	versão	final	foi	
divulgada	horas	antes	da	votação,	realizada	em	25	de	fevereiro,	sem	anuência	da	população.	
"Vamos	ter	de	buscar	nossos	direitos	no	Judiciário	porque	não	fomos	ouvidos	apesar	de	todas	
as	audiências	públicas.	Depois	da	primeira	votação,	ano	passado,	foram	feitos	outros	três	
textos	sem	que	se	divulgassem	as	alterações	e	quem	as	pediu",	reclama	a	arquiteta	e	urbanista	
Lucila	Lacreta.	
A	ação	civil	pública	cita	ainda	problemas	no	mapa	da	lei.	Para	o	Movimento	Defenda	São	
Paulo,	a	sociedade	não	sabe	até	agora	o	que	de	fato	está	valendo.	"Nem	se	o	mapa	não	será	
alterado	depois",	completa	Lucila.	Diferentemente	do	zoneamento	elaborado	na	gestão	de	
Marta	Suplicy,	em	2004,	essa	revisão	não	traz	os	perímetros	delimitados	em	texto.	Para	o	
vereador	Gilberto	Natalini	(PV),	só	esse	fato	já	basta	para	anular	todo	o	processo.	O	
parlamentar	já	tem	uma	ação	em	andamento	na	Justiça	com	esse	objetivo.	A	Prefeitura,	no	
entanto,	alega	que	as	novas	tecnologias	incorporadas,	como	a	possibilidade	de	mapas	
georreferenciados,	só	dão	mais	segurança	ao	processo.	
Publicada	na	edição	desta	quarta	do	Diário	Oficial	da	Cidade,	a	revisão	da	lei	que	permite	os	
tipos	de	uso	e	ocupação	do	solo	na	cidade	também	amplia	o	leque	de	atividades	permitidas	nos	
corredores	comerciais	em	bairros	residenciais	como	Planalto	Paulista,	Brooklin,	Jardins,	
Pacaembu,	City	Lapa.	Esses	três	últimos,	no	entanto,	conseguiram	no	fim	do	processo	vetar	a	
instalação	de	bares,	restaurantes	e	baladas,	por	exemplo	-	benefício	não	estendido	às	demais	
Zonas	Estritamente	Residenciais	(ZERs),	o	que	aumentou	a	polêmica.	
Com	mudanças	de	última	hora,	a	lei	foi	aprovada	com	o	apoio	de	45	dos	55	vereadores.	Após	
nove	meses	de	debates	e	quatro	versões	diferentes	de	texto,	o	novo	zoneamento	deve	ser	
protestado	judicialmente	ainda	por	outras	17	associações	de	moradores	de	ZERs	que	não	
aprovam	a	versão	final.	
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Para	o	secretário	municipal	de	Desenvolvimento	Urbano,	Fernando	de	Mello	Franco,	apesar	de	
a	lei	não	agradar	a	100%	das	pessoas	que	participaram	do	processo,	ela	foi	construída	com	
grande	participação	popular.	"Há	de	se	esperar	que	tenha	gente	insatisfeita,	mas	esse	foi	um	
trabalho	de	pactuação	e	mediação	de	conflitos",	afirma.	Franco	também	refuta	a	tese	de	que	o	
zoneamento	altera	o	Plano	Diretor.	Segundo	ele,	a	liberação	de	uma	garagem	extra	nos	eixos	
de	transporte,	por	exemplo,	é	necessária	pela	situação	econômica	do	País.	"Essa	é	uma	regra	
transitória,	que	valerá	por	três	anos	improrrogáveis	e	só	impactará	em	2%	do	território	de	
eixo".	
Anistia.	A	partir	desta	quarta,	com	a	sanção	do	novo	zoneamento,	uma	série	de	atividades	
consideradas	hoje	irregulares	ganham	anistia	da	Prefeitura,	como	igrejas	que	funcionam	em	
vias	estreitas	e	com	torres	altas,	indústrias	em	bairros	residenciais	e	imóveis	da	periferia	usados	
ao	mesmo	tempo	como	comércio	e	residência.	
Pressionados	pelos	setores	do	comércio	e	do	mercado	imobiliário,	Prefeitura	e	Câmara	ainda	
aceitaram	criar	eixos	secundários	de	verticalização	em	8%	do	território	da	capital,	onde	a	
altura	máxima	dos	prédios	dobrará	de	8	para	16	andares,	e	afrouxar	as	regras	da	fiscalização	
de	estabelecimentos	irregulares.	Um	bar	aberto	após	1h,	sem	isolamento	acústico,	passará	a	
pagar	multa	de	R$	8	mil	-	valor	80%	menor	que	o	atual.	
Já	os	níveis	permitidos	de	ruído	foram	ampliados	na	lei.	Em	todas	as	áreas	classificadas	como	
zona	mista	(ZM),	que	corresponde	basicamente	ao	miolo	dos	principais	bairros	da	cidade,	como	
Vila	Madalena	e	Pinheiros,	na	zona	oeste,	o	limite	máximo	passa	de	40	para	50	decibéis.	
Vetos.	O	prefeito	Haddad	vetou	a	classificação	de	16	terrenos	da	cidade	por	discordar	do	uso	
definido	pelos	vereadores	ao	longo	do	processo	de	votação.	Como	resultado,	dez	dessas	áreas	
ficarão	sem	zoneamento.	São	locais	que,	segundo	o	diretor	do	Departamento	de	Uso	do	Solo	
da	Prefeitura,	Daniel	Montandon,	têm	características	ambientais	e	por	isso	devem	ser	
protegidos.	Na	Câmara,	essas	localidades	foram	transformadas	em	zonas	para	construção	de	
moradia	popular	ou	funcionamento	de	indústrias,	por	exemplo.	As	outras	seis	áreas	vetadas	
seguirão	a	classificação	dada	pelo	Plano	Diretor	de	2014	e	voltarão	a	ser	Zonas	de	Interesse	
Social	(Zeis).	
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ANEXO	21	
	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,com-mudancas-de-ultima-hora--
vereadores-aprovam-novo-zoneamento-de-sp,10000018306	
	
Com	mudanças	de	última	hora,	vereadores	aprovam	zoneamentoProjeto	confirma	
ampliação	de	corredores	de	comércio	nos	bairros	e	liberação	de	vagas	de	garagem	em	vias	
com	oferta	de	transporte	
	
									
Adriana	Ferraz,	
O	Estado	de	S.	Paulo	
	
25	Fevereiro	2016	|	18h54	
	
Com	mudanças	de	última	hora,	vereadores	aprovam	zoneamento	
Votação	ocorreu	sob	protestos	de	moradores	de	zonas	residenciais	
SÃO	PAULO	-	Após	nove	meses	de	debates,	quatro	versões	do	texto	e	muitas	mudanças	de	
última	hora,	o	novo	zoneamento	de	São	Paulo	foi	aprovado	nesta	quinta-feira,	25,	com	apoio	
de	45	dos	55	vereadores.	O	projeto	final	confirma	a	ampliação	de	corredores	de	comércio	nos	
bairros	e	a	liberação	de	apartamentos	maiores	e	com	mais	de	uma	vaga	de	garagem	por	
unidade	em	vias	com	oferta	de	transporte	público,	na	contramão	do	Plano	Diretor.	A	oposição	
promete	ir	à	Justiça.	
A	votação	ocorreu	sob	protestos	dos	parlamentares	que	fazem	oposição	à	gestão	do	prefeito	
Fernando	Haddad	(PT)	e	de	moradores	de	zonas	estritamente	residenciais	(Zers)	–	um	grupo	
chegou	até	a	ficar	nu	na	frente	do	Legislativo.	A	oposição	tentou	barrar	a	aprovação	da	lei	na	
Justiça,	mas	não	obteve	resultado	a	tempo.	Para	o	vereador	Gilberto	Natalini	(PV),	a	Casa	
votou	no	escuro.	Segundo	ele,	90%	dos	parlamentares	não	sabiam	o	teor	do	texto,	tantas	
foram	as	modificações	na	versão	original.	
	
Ao	longo	do	dia,	pedidos	de	correção	de	mapas,	alterações	de	texto	e	revisão	de	parâmetros	
que	contrariam	o	Plano	Diretor,	como	o	aumento	de	vagas	de	garagem,	foram	apresentados	
mesmo	por	vereadores	que	compõem	a	base	aliada.	Milton	Leite	(DEM)	só	aceitou	votar	a	favor	
depois	de	receber	o	compromisso	do	governo	de	acatar	suas	reivindicações.	Entre	elas,	está	
uma	mudança	no	zoneamento	do	Parque	São	Jorge,	na	Marginal	do	Tietê,	a	fim	de	permitir	ao	
Corinthians	derrubar	parte	do	estádio	para	construir	uma	arena	multiuso	no	local.	
Essas	e	outras	mudanças	de	última	hora	foram	criticadas	por	vereadores	como	Ricardo	Young	
(PPS),	que	disse	faltar	transparência	ao	processo.	Ele	e	Natalini	querem	agora	contestar	a	lei	
na	Justiça.	
Já	o	líder	da	gestão	Haddad,	vereador	Arselino	Tatto,	ressaltou	que	foi	dada	publicidade	a	
todos	os	textos,	por	meio	de	publicação	do	Diário	Oficial	da	Cidade.	“A	oposição,	mesmo	que	
viesse	um	projeto	do	papa	Francisco,	seria	contra.	Mas	este	plano	é	muito	bom	para	a	cidade.”	
Segundo	o	relator,	Paulo	Frange	(PTB),	a	lei	votada	contempla	as	principais	demandas	
recebidas	da	sociedade	e	também	dos	vereadores.	Ele	afirma	que	cerca	de	120	emendas	
parlamentares	serão	incorporadas	ao	texto	final.	Fazem	parte	desse	pacote	a	redução	da	área	
passível	de	verticalização	nas	Vilas	Beatriz	e	Jataí,	por	exemplo,	e	a	eliminação	das	zonas	
comerciais	nos	Jardins	Marajoara	e	das	Bandeiras,	resultado	de	protestos	dos	moradores.	As	
queixas	ainda	fizeram	atividades	de	alto	impacto,	como	baladas	e	grandes	restaurantes,	serem	
vetadas	nos	bairros	tombados	de	Pacaembu,	City	Lapa	e	Jardins.	
Anistia.	Elaborada	pela	Prefeitura,	a	lei	que	revisa	os	tipos	de	uso	e	ocupação	do	solo	
permitidos	na	cidade	também	regulariza	uma	série	de	atividades	consideradas	hoje	irregulares,	
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como	igrejas	em	vias	estreitas	e	com	torres	altas,	indústrias	em	bairros	residenciais	e	imóveis	
da	periferia	usados	ao	mesmo	tempo	como	comércio	e	residência.	Pressionados	pelos	setores	
do	comércio	e	do	mercado	imobiliário,	Prefeitura	e	Câmara	ainda	aceitaram	criar	eixos	
secundários	de	verticalização	em	8%	do	território	da	capital,	onde	a	altura	máxima	dos	prédios	
dobrará	de	8	para	16	andares,	e	afrouxar	as	regras	da	fiscalização	de	estabelecimentos	
irregulares.	Um	bar	aberto	após	1h,	sem	isolamento	acústico,	passará	a	pagar	multa	de	R$	8	
mil	–	valor	80%	menor	que	o	atual.	
E	os	níveis	permitidos	de	ruído	ainda	foram	ampliados	na	lei	votada	nesta	quinta.	Em	todas	as	
áreas	classificadas	como	zona	mista,	que	corresponde	basicamente	ao	miolo	dos	principais	
bairros,	como	Vila	Madalena	e	Pinheiros,	o	limite	máximo	passa	de	40	para	50	decibéis.		
O	mapa	final	só	deverá	ser	publicado	pelo	Executivo	180	dias	após	a	sanção	do	prefeito.	
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ANEXO	22	
	
http://www.estadao.com.br/infograficos/cidades,lei-de-zoneamento,549210	
	
Lei	de	Zoneamento	
JONATAN	SARMENTO	E	MAURO	GIRÃO	|	25/02/16	
Projeto	aprovado	ontem	na	Câmara	Municipal	revisa	os	tipos	de	uso	e	ocupação	do	solo	na	
cidade,	alterando	uma	série	de	atividades	antes	consideradas	irregulares.	O	texto	segue	para	
sanção	do	prefeito	Fernando	Haddad.	Confira	as	principais	mudanças	
	
	
	
